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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

ATAS DAS SESSÕES 
61.a.Sessão, em 3 de setembro de 1953 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Compa­
receram os Senhores Ministro Francisco de Paula 

" Rocha Lagoa Filho, Doutor Plínio Pinheiro Guitnà-
rães, Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro 

"Vasco Henrique d'Ávila, Desembargador Frederico 
Sussekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Dou­
tor Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral e o 
Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tri­
bunal 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Processo n.° 61-53 — Classe X — Alagoas. 

(O Senhor Desembargador Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral \áe Alagoas submete à aprovação 
deste Tribunal a criação de seis zonas eleitorais, cor­
respondentes a igual número de comarcas recentemen­
te instaladas). 

Relator — Ministro Afrânio Antônio da Costa. 
• Concedida aprovação, unanimemente. :" 
* 2. Processo* n.° 58-53 — Classe X ; — Santa 
Catarina (Florianópolis). (O, Senhor • Désembárga-

"tíor Presidente do Tribunal Regional . Eleitoral i de 
Santa Catarina submete à consideração deste Tribu­
nal a Resolução n.° 4.921, de 13-8-53, pela qual foi 
criada a 36.* zona. eleitoral daquela circunscrição. na 
recem-criada comarca de Videira). 

Relator — -Doutor Plínio Pinheiro • Guimarães. 
Unanimemente, resolveu-se negar aprovarão, uma 

vèz que ainda não foi instalada a nova Comarca, re-
solvendo-se também que, por intermédio do Tribunal 

Regional, sejam solicitadas providências ao Senhor 
Governador do Estado, no sentido de se tornar efetiva, 
quanto antes, aquela instalação.' 

II — O Sr. Ministro Presidente, submete ao Tribu­
nal seu pedido de afastamento das funções de Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal, por 45 dias, a fim 
de dedicar-se exclusivamente às funções de Presidente 
deste Tribunal. O Tribunal, unanimemente,. apro­
va o afastamento. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

G2.a Sessão, em 10'de'setembro de 1953 ;' ' ' . 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Com­
pareceram os Senhores Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa Filho, DoutoíjPlínio, Pinheiro Guima­
rães, Doutor Pedro Paulo Pénna- e Costa, Ministro 
Vasco Henrique d'Avila, Desembargador Frederico 

" Sussekind, Ministro Afrânio" Antônio dà Costa, Doutor 
'Plínio de Freitas Travassos, Procurador' Geral è o 
' Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tr i -
bunal. 

I — No expediente foram lidos: o telegrama do 
Desembargador Curcino Silva, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Pará, congratulando-se pela reT 

' condução do Sr. Ministro Edgard Costa a este Triv 
bunal; telegrama do Desembargador Hélio "Ferreira 
de Vasconcelos, Vice-Presidente em exercício do Tri­
bunal Regional Eleitoral do sMfeto Grosso, comunican­
do haverem'•decorrido normèlõíênte as eleições reali­
zadas a 23 de agosto findo, para Prefeito de Corumbá; 
e ofício do Desembargador Hélio Ferreira de Va^° o n " 
celos, Vice-Presidente, em exercício, do Tribunár Re­
gional Eleitoral do Mato Grosso, comunicando a re­
condução do Doutor Galileu de Lara pinto às funções 
de membro efetivo daquele -Tribunal;" '"">• • •'»*«•«*. 
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II — Foram proferidas às seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 44-53 — Classe IV — Amazonas 

(Eiruhepé). (ito decisão ão Tribunal Regional Elei-
iòràl que resolveu não apurar os votos, tomados em 
separado, de eleitores da 7 a seção, em Vila Gomes — 
que votaram na 8.a seção — em Foz do Envira, da 11.» 
zona — Eirunepé). 

Recorrente — Partido Trabalhista Brasileiro. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido So­
cial Democrático. Relator: Doutor Plínio Pinheiro 
Guimarães. 

Julgou-se prejudicado o recurso, unanimemente. 
2. Recurso n.° 45-53 — Classe IV — Amazonas 

(Parintins). (Da decisão ão Tribunal Regional Elei­
toral que resolveu apurar os votos da 9.a seção, em 
Paraná do Espírito Santo — 4." zona — Parintins — 

;7ia eleição suplementar para a Câmara Federal, rea­
lizada em 21-6-53. Tomada de, votos de eleitores que 
não votaram nas eleições de 3-10-50). 

Recorrentes: .Partido Democrata Cristão e Fran­
cisco Pereira da Silva. Recorridos: Tribunal Regional 
Eleitoral e Partido Social Democrático. Relator: 
Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. 

Não se conheceu do recurso, contra os votos dos 
Srs. Ministros Francisco de Paula Rocha Lagoa è 
Pedro Paulo Penna é Costa. 

I l i — Foram publicadas várias decisões. 

63.* Sessão, em 14 de setembro de 1953 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Com­
pareceram os Senhores Ministro Francisco de Pauía 
Rocha Lagoa Filho, Doutor Plínio Pinheiro Guima­
rães, Doutor Pedro, Paulo Penna e Costa, Ministro 
Vasco Henrique d'Avilà, Desembargador Frederico 
Sussekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Dou­
tor Plínio de Freitas Travassos, Procurador 'Geral è o 
Doutor Jaime de Assis Almeida, Secretário do Tri­
bunal. 

I — No expediente foi lido o ofício do Desem­
bargador Alcides de Almeida Ferrari, Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, comunican­
do haver o referido Tribunal designado o dia 22 de 
novembro próximo vindouro, para a realização do 
pleito aô cargo de Prefeito e dè Vice-Píefèitò do mu­
nicípio de Guàrulho. 

l i — Foram proferidas as seguintes decisões: 
í . Recurso dè. di]Jlomàçãó h.° 2-53 — Classe V 

t— Amazonas ~ (Manaus). (Da 'decisão do Tribunal 
•Règíófiai Eleitoral que aprovou ó relatório da Comis­

são' Ápurãdorâ relativo às 'eleições Suplementares de 
21-6-53 e ?nárcou data para a diplómaçâò ãò candi­
dato Flávio de Menezes Castro). 

Recorrente: Deputado Francisco Pereira da Silva. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral é Flávio de 
Menezes Castro. Relator: Doutor Plínio Pinheiro Gui­
marães. . . 

Não sè çonhécèü do recurso, 'cphtra os votos dos 
• Srs. 'Ministíó; Francisco de Paula Rocha Làgôa Filho 
è doutor Pedro Paú tòPènhà ' è Costav.: , 
. ,2,'. > Recurso d& diplómaçãp.' n.° 1-5Í3.'— .Classe, V 
—. .AmàHópas . .(Mariáig),. (tia. 'decisão i4òs Tribunal 
•Regiffiãí'Eleitoral qii^. expediu 'diploma .de .deputado 
federal ao candidato, Flávio de Menezes ' Castro . — 

•Etóç&s suplétn^tarès 'àè '21-6*<53). 
Rfeçorrentè.: -Partido, ÍJemdcrata Cristão. Recorri­

dos;:'Trítítírial :RegSonaÍ Eléitofãi è. Flávio dè Menezes 
Castro.- Relator:' Doutor Plínio Pinheiro 'Guimarães. 

... Rejeitada a preliminar de ilegitimidade do reçor-
• reite, unânjmèírfeütè. Pediu Jvista dós autos ò Senhor 
•Ministro jÇrançiscò.dè Paula Rocha Bágôa, após o vo'to 
dô 'Sr. Ministro -Relator dando provimento ao re­
curso. , • 

3. &ècufsõrâe ^plomaçáò h'.b 3,-53 — Classe V — 
Ámà^r^ás.T^^^anaus).. ;(Z>ó decisão do Tribunal Re-
glóhai Eleitoral "que mandou expedir diploma de 

deputado federai ao candidato Flávio de Menezes Cas­
tro — Eleições suplementares de 21-6-53). 

Recorrente:. Deputado Francisco Pereira da Silva. 
Recorridos: Tribunal Regional' Eleitoral e Flávio de 
Menezes Castro. Relator: Doutor Plínio Pinheiro Gui­
marães. 

Pediu vista dos autos o Sr. Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa Filho, após o voto do Sr. Minis­
tro Relator, dando provimento ao recurso. 

64.a Sessão, em 17 de setembro de 1953 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Com­
pareceram os Senhores Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa Filho, Doutor Plinio Pinheiro Guima­
rães, Doutor Pedro Paulo Péiina e Costa, Ministro 
Vasco Henrique d'Avila, Desembargador Frederico 
Sussekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Dou­
tor Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral e o 
Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tri­
bunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso n.° 46-53 — Classe IV — Maranhão 

(Grajaú) — (Em Instrumento). (Do despacho dò Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral qiie indeferiu a petição, de agravo ão Partido 
Social Progressista, contra decisão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral, em mandado de segurança ào Partido 
Social Trabalhista, que manãôü anular votos dados, 
nas eleições suplementares, aos vereadores à Câmara 
Municipal de Grajaú, o que alterou a situação do 
recorrente). 

Recorrente: Partido Social Progressista. Recor­
ridos: Tribunal Regional.Eleitoral e Partido Social 
Trabalhista. Relator: Ministro Vasco Henrique 
d'Avila. 

Deu-se provimento, para conhecer do agravo dè 
petição, como se fofa o recurso especial previsto na 
Constituição. E, conhecendo do recurso, deu-se-lhe 
provimento, para cassar o acórdão do Tribunal Regio­
nal. Decisão unânime. 

2. Processo n.° 63-53 — Classe X — Goiás. (O 
Sr. Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás comunica a criação da 58 a zona 
eleitoral, comarca de Uruana, solicitando a aprovação 
deste Tribunal). 

Relator: Doutor Plínio Pinheiro Guimarães. 
Concedida aprovação, unanimemente. 
3. Processo n.° 62-53 — Classe X — Distrito Fe­

derai. (O Presidente "ãò PãijtiãÒ, Socialista Brasileiro 
solicita o. registro do novo Diretório. Nacional ãò Par' 
iiãp, eleito na Convenção de Í0-7-53). 

Relator: Ministro Francisco, de Paula Rocha 
Lagoa Filho. 

Deferido, unanimemente. 
4. Processo n.° 34-53 — Classe X — Mato Grosso 

— (Cuiabá). (.Telegrama-do Sr. Desembargador Presi­
dente ão Tribunal Regional Eleitoral, comunicando 
que tomou providências no sentido de remeter o total 
de 'eleitores, "por. "sexo, daqüeía circünscrição). 

,.,-Relator,: Ministro Vasco_ Henrique • d'AyHa.. -
•Adiado, por'indicação'do, Sr. Mimstrò'ReÍa%r. -

65.a Sessão, em, 21 de setembro de 1953 

Presidência do Sr.. -Ministro Luiz Gallotti. ^Com­
pareceram .òs Senhores Ministro Francisco, de Paula 
Rocha/Lago» .Filho, Doutor/ Plínio Pinheiro „ Guima­
rães,. ' Doutor Pedíp^ F^áúlo .íériiia' ê 'Cos*ta,'jMi'rn£tro 
Vasco ^rírique. 'd'Avila, "Desembargador Frederico 
Sussekind^ 'Ministro Aírãniò, Arftôruq da 'Costa, • Dou­
tor pimio^de Freitas Travassos, Procij&àpsr 'çfe?8Jve.ro 
Dr. Jàyíríe 'dè Assis Álmeida./Secrefârío dó Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
1. Recurso de. diplómaçãp nP 1-53, — Classe V 

~ Amazonas — (Manaus).' (Da 'decisão do tribunal 
Regional Eleitoral que expediu diploma de deputado 
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federal ao candidato Flávio de Meneses Castro — 
Eleições suplementares de 21-6-53;. 

Recorrente: Partido Democrata Cristão. Recorri­
dos: Tribunal Regional Eleitoral e Flávio de Menezes' 
Castro. Relator: Dr. Plínio Pinheiro Guimarães. 

Negaram provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Ministro Relator. Designado para lavrar o acórdão 
o Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

2. Recurso de diplomação n.° 3-53 — Classe V 
— Amazonas — (Manaus). (Da decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que mandou expedir diploma de 
deputado federal ao candidato Flávio de Menezes 
Castro — Eleições suplementares de 21-6-53). 

, Recorrente: Deputado Francisco Pereira da Silva. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Flávio de 
Menezes Castro.. Relator: Doutor Plínio Pinheiro Gui­
marães. 

Negaram provimento ao recurso, contra o voto do 
Sr. Ministro Relator. Designado para lavrar o acór­
dão o Sr. Ministro Rocha Lagoa. 

66.a Sessão, em 24 de setembro de 1953 

Presidência do Sr. Ministro Luiz Gallotti. Com­
pareceram os Senhores Doutor Plinio Pinheiro Gui­
marães, Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Ministro 
Vasco Henrique d'Avila, Desembargador Frederico 
Sussekind, Ministro Afrânio Antônio da Costa, Dou­
tor Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral e o 
Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do Tri­
bunal. Deixou de comparecer, por motivo justificado, 
o Ministro Francisco de Paula Rocha Lagoa Filho. 

I — Foi proferida a seguinte decisão: 
1. Processo n.° 64-53 — Classe X — (Consulta) 

— Piauí. (O Sr. Desembargador Presidente ão Tri­
bunal Regional Eleitoral consulta se magistrado que 
atinja a idade limite compulsória ou se aposente vo­
luntariamente, é obrigado a deixar a função eleitoral, 
antes do tempo para o qual fora escolhido). 

Relator: Ministro Afrânio Antônio da Costa. 
Por unanimidade de votos, respondeu-se afirma­

tivamente à consulta. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

67 a Sessão, em 28 de setembro de 1953 

Presidência do Senhor Ministro Luiz Gallotti. 
Compareceram os Senhores Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa Filho, Doutor Plínio Pinheiro 
Guimarães, Doutor Pedro Paulo Penna e Costa, Mi-, 
nistro Vasco Henrique d'Ávila, Desembargador Fre­
derico Sussekind, Ministro Afrânio, Antônio da Costa, 
Doutor Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral 
e o Doutor Jayme de Assis Almeida, Secretário do 
Tribunal. 

I — Foram proferidas as seguintes decisões: 
" 1 . Recurso de diplomação n.° 77—. Goiás. 'Con­

tra a proclamação dos candidatos da Coligação De­
mocrática de Goiás a deputados estaduais). 

Recorrente: Partido- Social Democrático.. Recor-. 
didos: :Tribunal -Regional Eleitoral, e Partido Social' 
Progressista. Relator:.' Ministro, Aírânio Costa. 

Negou-se provimento, unanimemente. ' ; 

2. Recurso de diplomação n.° 78. —' Goiás (Goiâ, 
niá>),. (Do tato .do Tribunal Regional .Eleitoral que 
proclamou os candidatos teleitos deputados federais e-
estaduais, e outros cargos eletivos, por uma aliança 
àe partidos—.Coligação Democrática Nacional «*- por 
existirem recursos pendentes). . ,• J J _ , _.._' T 

Recorrente: Partido ,Social Democrático. Recor­
ridos:' Tribunal Regional ..Eleitoral e Partido Social 
Progressista. Relator: Ministro Afrânio Costa. 

^Negou-se iprovimento, unanimemente..; 
3. Recurso n.°, 50*53 — ClasserIV — 'Paraná 

(Curitiba) — Em Instrumento. .(Do. despacho do Se­
nhor Desembargador Presidente ão Tribunal Regional. 
Eleitoral que não admitiu o recurso interposto pela 

Partido Trabalhista Brasileiro contra ò acórdão do 
Tribunal Regional Eleitoral que julgou recursos con­
tra expedição de diplomas, deixando de julgar dois 
recursos parciais — eleição municipal realizada em 
9-11-52, em Francisco Beltrão — 47 a zona — Cleve-
lândia). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
corridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido Social 
Democrático. Relator: Ministro Henrique d'Avila. 

Pediu vista dos autos o Senhor Ministro Rocha 
Lagoa, após o voto do Senhor Ministro Relator dando 
provimento ao recurso. 

4. Processo n.° 34-53 — Classe X — Mato Gros­
so — (Cuiabá). (Telegrama ão Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral comu­
nicando que tomou providências no sentido de remeter 
o total de eleitores, por sexo, daquela circunscrição). 

Contra os votos dos Senhores Ministros pinheiro 
Guimarães e Afrânio Costa, decidiu-se que os Tribu­
nais Regionais Eleitorais não têm competência para 
punir disciplinarmente os magistrados eleitorais, en­
quanto a lei não o conceder, somente lhes cabendo 
solicitar aos Tribunais de Justiça a punição disciplinar 
de tais juizes, depois de apurada a falta. . 

II — Foram publicadas várias decisões. 

ATOS DA PRESIDÊNCIA 

Despachos 

Recurso Eleitoral n." 28-53 — Classe IV — Paraí­
ba (Princesa Isabel) — Recorrente: Partido Liberta­
dor. Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Parti­
do Social Democrático. — Na petição de recurso para 
o Supremo Tribunal Federal, protocolada sob o nú­
mero 1.952-53, o Exmo. Sr. Ministro Presidente deu 
o seguinte despacho: "O Supremo Tribunal já decla­
rou inconstitucional o invocado § 4.° do art. 13 do 
Código Eleitoral, visto ser inaplicável o art. 101 núme­
ro III da Constituição às decisões do Tribunal Super 
rior Eleitoral, somente sujeitas aos recursos previstos 
no art. 120 da Lei Magna. Assim, deixo "de admitir 
o recurso. — D. F. , em 17-9-1953'. — Luiz Gallotti". 

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1953. 

Tabela Especial de Mensalistas 

Processo n.° 50-53 — Classe X — "A Lei número 
1.900, de 7-7-53, que entrou em vigor na data de sua 
publicação — 9-7-53, tornou extensivos aos servidores 
da Secretaria do Tribunal, no que lhes fosse.aplicável, 
os dispositivos da Lei n.° 1,765, de 18-12-52. 

Esta última lei, além de aumentar para Cr$ 
150,00 o salário-família, .concedeu um abono de emer­
gência mensal, determinando, ainda, no artigo 5.°, 
que os extranumerários diaristas passariam à condi­
ção de extranumerários -mensalistas com direito ao 
referido abono,, correspondente à referência em que 
ficam classificados e de acordo com a tabéiá, cons­
tante do .artigo, que menciona, também, os números 
de referências <de. .salário correspondente. 

Acrescentou ..o artigo 6.° que ficavam transforma­
dos em tabelas de extranumerários mensalistas as de 
extranumerários diaristas. 

Tais disposições da Lei n.? 1.765 são, "sem dúvida, 
aplicáveis aos servidores,.$a ^Secretariado Tribunal. 

Em relação ao abono dè emergência e' ão novo 
valor-do- salário-farrríliá, dispôs a lei citada-número 
1.90O que seriam pagos a partir ;de;.-l ;de_dezembro 
de 1952. . 

Assim o deve ser, também, .quanto aos servidores 
da Secretaria, como torna certo ò "artigo 4.° da men­
cionada Lei ri1;": 1.800, ao' determinar a-abertura de 
um crédito especial,de Çr$.37<055..5Í0,00 para atender 
às despesas, referentes àquele abono e. àquele aumen­
to, relativas aos exercícios de' 1952 e 1953, incluídas, 
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naquele total, as parcelas de Cr$ 1.263.360,09 e CrS.. 
13.750,00 para o Tribunal. 

Para cumprimento desta Lei u.° 1.900, referente 
à transformação dos diaristas em mensalistas, orga­
nizou a Secretaria a tabela de fls. 20, na qual ficaram 
obedecidas as prescrições legais. 

Realmente, tendo a Lei'n.° l.SOO entrado em vi­
gor em 9 de julho de 1953 — data de sua publicação 
— a transformação só daí em diante se devia operar, 
já que em contrário não dispôs a lei, como o fêz em 
relação ao abono e ao salário-família. 

Nessa conformidade faça-se o necessário expedi­
ente". 

D. F . , 8-9-53. — Luiz Gallotti. 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitora!, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 9.°, 
letra h, do Regimento Interno, resolve transformar, 
na forma da relação abaixo, em Tabela Numérica Es­
pecial de Extranumerário-mensalista, a Tabela Nu­
mérica de Diarista deste Tribunal, de acordo com ò 
art. 6.° da Lei n.° 1.765, de 18-12-52, e nos termos da 
Lei n.° 1.900, de 7 de julho de 1953, com vigência 
a partir de 9-7-53, devendo a despesa decorrente dessa 
transformação ser atendida, pela dotação de Diaris­
tas, constante do orçamento em vigor, até que seja 
reajustada a discriminação orçamentária ã nova ru­
brica de extranumerário-mensalista, de acordo com o 
disposto no- Pará?rafo único, do art. 6.°, da referida 
Lei n.° 1.765: 
T A B E L A N U M É H I C A ESPl.CIAT, Dl] E X T R A N U M Z K Á R I O -

M E N S A L I S T A 

(art. 6.», da l e i n.° 1.7C5, de 18-12 52) 

. i SITUAÇÃO' A T U A L '>' ' SITUAÇÃO riiopo.-vr.\ 

N.o de DcnomiimçJo de- Diária X." dt 

S*'ric3 funcionais Rcfas. 
funções funçío de Diarista CrS funções 

1 Servente 70, S0 
o Servente 22 

í \ 76, SO 

" i : ! Auxilia" 60,00 ( 1 . Auxiliar 21 
1 

60,00 
1" 

Au^iiuír 60,00 * " Auxiliar' '20 
4 

60,00 
4 . 

'20 

Tribunal Superior Eleitoral, S de setembro de 1053. . 

u) LuU Gallotti 

'• rrejide.-ite. em cxcrcírio. 

RELAÇÃO NOMINAL "' . 
- - ' ' - SERVENTE " ~ " ' 

... ' ' " ' ' 2 — Referência 22 

. -. -> -1-.- -Josino Tavares Ferreira. 1 • -
• - 2. • WilsonTAyres. 

AUXILIAR 

••>.:,. , ... 1.,—Referência > 21 . . .-. 
r . i - Shirley Macha'do da Rocha Barros. 

. 1. rr..Referência 20 '•'" ' *",.'.". ' 
-.•ui,;l...Alvaro-Pereira da Silva. • • 

Designações 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 9.°, letra 
h, do Regimento Interno, combinado com o 5 1:° do 
art. 4.° do Regimento da Secretaria, resolve designar 
Odilon Macedo, Oficial Judiciário, classe "O" do 
Quadro da Secretaria deste Tribuna), para exercer a 
função gratificada de Secretário do Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, criado pela Lei n 0 486 
de 14-11-48. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1953. — Ministro 
Edgard Costa, Presidente. 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 97, nú­
mero II da Constituição Federal, combinado com o 
art. 9.", letra h, do Regimento Interno, resolve no­
mear, nos termos do art. 12, IV, letra a, do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União, o Oficiai 
Judiciário, classe K — Roberto Luiz Lago Meira de 
Castro — para exercer interinamente como substi­
tuto, o cargo .em comissão, de, Auditor Fiscal, • padrão 
PJ-2, db quadro' da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, durante o impedimento do titular efetivo 
Adolpho Costa Madruga, que se acha licenciado para 
tratamento'de saúde. 

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1953. — Ministro 
Edgard Costa, Presidente. 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, usan­
do da atribuição que lhe confere o artigo 44, do Re­
gimento da Secretaria, resolve designar Claudino 
Luiz de Sousa Gomes, Oficial Judiciário, classe " M " 
para exercer, interinamente, como substituto a fun­
ção gratificada de Chefe da Seção de E-ivulgaçãò, do 
Serviço Eleitoral, da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, durante o impedimento de Delcílio Palmei­
ra, que entrou no gozo de licença especial em 1 de 
setembro corrente. 

Rio de Janeiro, em J. de setembro de 1953. — 
Luiz Gallotti, Presidente, em exercício. 

Atos 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 9.°, 
letra h, do Regimento Interno, resolve expedir o pre­
sente Ato a Josino- Tavares Ferreira que, por força 
do art. 5.°, da Lei n.° 1.765,. de 18-12-52, passou 'a 
exercer, a partir de 9-7-53, data da vigência da Lei 
h.°.l.900-53, a função de Servente, referência 22, da 
Tabela Numérica Especial de Extranumerário-men­
salista (art. 6.°, da Lei n.° 1.765, de 1952), da Secre­
tária do Tribunal. Superior Eleitoral, aprovada em 
8-9-53, conforme despacho proferido no Processo-..nú­
mero 50-53 e publicado no Diário da Justiça deiJ.1-9 
de 1953. 

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1S53. — 
Luiz Gallotti, Presidente, em exercício., " . .\ 

O Presidente do Tribunal .Superior Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 9.°, le­
tra h, do Regimento Interno, resolve expedir o. presen­
te Ato a Wilson"Ayres que, por força do art. 5.6/da'Lei 
n.° 1.765, de 18-12-52, passou a-exercer, a -partir de 
9.-7-53, data da vigência da Lei n.° 1.900-53, a função 
dé Servente, referência '22, da Tabeía Numérica Espe­
cial de Extranumerário-mensalista (art. 6.°,. da Lei 
n.°'l'.765. dé 1952), da Secretária do Tribunal Superior 
Eleitoral, aprovada, em, 8-9-53, conforme despacho 
proferido ho' Processo *h.°'"'50-53,'e publicado" ho Diário 
da Justiça de 11-9-52-. •" " ' ' 

"Rio dè"jánei)ro, em ;28 dé setembro de" 1953; — 
Ministro Luiz Gàltòtii, .Presidente, t em exercício f"' 

O Presidente db Tribunal1''Superior - Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe.-confere o artigo ?.°, le­
tra h, do...Regimento Inteçnpr. resolve expedira-o,;jpre-
sente .Ato á-. Shirley Machado da,.,£ocha-Barros;.que, 
por força do..artigo. 5.6,..da.- Lei\n-.°• ,l>.-765„. de è$r\$ttt, 
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passou a exercer, a partir de 9-7-53, data da vigência 
da Lei n.° 1.900-53, a função de Auxiliar, referência 
21, da Tabela Numérica Esoecial de Extranumerário-
mensalista (art. 6.°, da Lei n.° 1.765, de 1952), da Se­
cretaria do Tribunal Superior Eleitoral,' aprovada em 
8-9-53, conforme despacho proferido no Processo nú­
mero 50-53 e publicado no Diário da Justiçade 11-9 
de 1953. 

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1953. — 
Ministro Luiz Gallotti, Presidente, em exercício. 

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 9.°, ler-
tra h, do Regimento Interno, resolve expedir o pre­
sente Ato a Álvaro Pereira da Silva que, por força do 
art. 5.°, da Lei n.° 1.765, de 18-12-52, passou a exer­
cer, a partir de 9-7-53, data da vigência da Lei nú­
mero 1.900-53, a função de Auxiliar, referência 20, 

,da Tabela Numérica Especial de Extranumerário-
.mensalista (art. 6.°, da Lei n.° 1.765, de 1952), da 
Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, aprovada 
em 8-9-53, conforme despacho proferido no Processo 
n.° 50-53 e publicado no Diário da Justiça de 11-9 
de 1953., ' ', 

Rio de Janeiro, em 28 de setembro de 1953. — 
Ministro Luiz Gallotti, Presidente, em exercício. 

Férias 
Transferindo as férias regulamentares, correspon­

dentes ao corrente exercício, de Maria do Amparo 
Tavares Gomes, Oficial Administrativo, classe "I", do 
I. A . P. E . T. C , ora à disposição deste Tribunal, 
de 5 para'8 de setembro corrente. (Prot. n.° 1.847, 
de 1953) . 

- Licenças ' 
Concedendo a Joaquim Peixoto Monteiro, Conti­

nuo, padrão "I", 1 dia de licença — 14-8-53, em 
prorrogação, nos termos dos arts. 88, I, 92e 105 da Lei 
n.° 1.711, de 28-10-52. (Prot. n.° 1.853-53). 

Concedendo a Adolpho Costa Madruga, Auditor 
Fiscal, PJ-2, 90 dias de licença, em prorrogação, no 
período de 21-8-53 a 18-11-53, inclusive, nos termos 
dos arts. 88, I, 92 e 105 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52. 
(Prot. n.° 1.856-53) . 

Concedendo a José Mário de Barros, Auxiliar de 
Portaria, padrão " K " , 3 meses de licença especial, a 
partir de 1 de outubro vindouro, nos termos do artigo 
116 da Lei n.° 1.711, de 28-10-52, combinado com o 
art.' 10, letras a, c e d do Decreto n.° 25.267, de 28 de 
julho de 1948 (Regulamentação), visto contar mais de 
10 anos consecutivos de serviço, no período de 2-8-38 
a í-8-48. (Prot. n.° 1.746-53) . 

Apostilas 

No ato de nomeação do Redator de Boletim Elei­
toral, padrão " M " — Manuel Lourenço de Magalhães, 
foi feita a seguinte apostila: 

"Ao funcionário a quem se refere o presente Ato 
foi concedida, de acordo com o art. 7.°, da Lei núme­
ro 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53), gra­
tificação adicional por tempo de serviço, a partir de 
20-3-53, correspondente a 15% sobre o respectivo pa­
drão de vencimento, por haver completado em 31-5 
de 1952, 19 anos de serviço público efetivo. 

Rio de Janeiro, em 27 de agosto de 1953. — 
Ministro Edgard Costa, Presidente. 

No ato de nomeação do Oficial Judiciário, classe 
"O" — Donatilla Dantas Farriá, bem como no de 
designação para Chefe da Seção de Comunicações, 
foi feita a seguinte apostila: 

"O funcionário a que se refere o presente Ato 
passou a assinar-se Donatilla Dantas, em virtude da 
sentença de desquite proferida pelo Juiz da 4.a Vara 
de Família conforrne se vê da página 10.248 db Diário 
da Justiça de 26-8^53. 

Rio de Janeiro', em 3 de setembro de 1953. — 
Ministro Luiz Gallotti, Presidente". 

Secretaria 

Ato do Senhor Diretor Geral 

Portaria n.° 19. — O Diretor Geral .da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral usando da atribuição 
que lhe confere "o n.° X I do artigo 25 de Regimento 
Interno, resolve suspender, por 8 dias, a partir de 23-9 
de 1953, nos termos do art. 205 da Lei n.° 1.711, de 
28-10-52, Aladyr Ferreira da Silva, Ajudante de Mo­
torista, padrão " J " , tendo em vista o que consta do 
processo protocolado sob o n.° 2.007-53. 

Registre-se e cumpra-se. 
Rio de Janeiro, em 22 de setembro de 1953-. — 

Jayme de Assis Almeida, Diretor Geral. 

DECISÕES 

ACÓRDÃOS 

Recurso Eleitoral n.° 2-52 — (Classe IV) — Rio 

Grande do Norte 

Censura administrativa pelo descumprimento 
do dever: podem os Tribunais aplicá-la, porque 
implícita na apreciação do ato do inferior hierár­
quico. 

. Vistos, etc. . 
Acordam, por desempate, .os juizes do Tribunal 

Superior Eleitoral, conhecer do recurso para negar-
lhe provimento. 

Ao Tribunal Regional do Rio Grande do Norte 
foram apresentadas três reclamações, . denunciando 
irregularidades ocorridas na zona eleitoral de. Nova 
Cruz, de que é Juiz o Dr. Joaquim das Virgens Neto. 
O Tribunal mandou proceder a uma correição, sendo 
apresentado pelo Corregedor minucioso relatório. 
Além de diversas providências que não interessam ao 
recurso, resolveu o Tribunal censurar o Juiz. Este, 
inconformado com a censura, recorreu, visando-lhe o 
cancelamento porque inexistente a pena e escapar à 
competência do Tribunal a aplicação dela, caso exis­
tisse. 

O Dr. Procurador Geral opinou pelo provimento. 
Mas, não há confundir a sanção administrativa, 

no caso, com pena imposta pela prática do ilícito 
penal. 

Nem há, siquer, como encontrar pontos de con­
tado que aproximem as situações. 

Em uma é o ilícito penal, com sua profunda re­
percussão individual e social, cuja punição oscila no 
tempo e no espaço, segundo as exigências do ambien­
te, determinantes da política criminal, em outra é a 
necessidade de armar a autoridade de medidas indis­
pensáveis ao desempenho de certa função que lhe c 
atribuída. Tais medidas estão implícitas na execução 
de ordens legais, que sem elas se tornariam de evi­
dente inocuidade. >u 

Dizer a alguém a quem se incumbe de cumprir 
ou fazer cumprir a lei, que está despido de elementos 
para constranger os recalcitrantes ao cumprimento de 
dever, é avisá-lo de que o Estado não prestigia o 
exercício de autoridade, que deve contar apenas com 
os fatores pessoais para o êxito feliz da missão con­
fiada. À tal situação paradoxal, ajunta--se o incita­
mento indireto à indisciplina, em todo' um enorme 
setor da atividade judiciária do País. .' 

Finalmente, é de considerar, que tudo se resume 
em questão de forma. Se, ao envez, no acórdão recor­
rido se dizer: Resolve impor a pena de censura ao 
Dr. Juiz.. . , se utilizasse, de outra expressão, como 
esta: E' profundamente censurável o procedimento do 
Juiz, ou então: o Juiz negligenciou np cumprimento 
do dever, ou qualquer outra equivalente, não haveria 
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como pretender alterar o acórdão e não há como ne­
gar que o resultado seria o mesmo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1953. — Edgard 
Costa, Presidente. — Afrânio Antônio da Costa, Rela­
tor. — Henrique D'Ávila, vencido, de conformidade 
com as notas taquigráficas juntas. — Pedro Paulo 
Penna e Costa, de acordo com a nota taquigráfica 
junta. — Frederico Sussekind, vencido, de acordo com 

• a nota taquigráfica inclusa. — Fui presente: Phnío 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

O Sr. Ministro Henrique D'Avüa — Sr. Presidente, 
lamento discordar do eminente Sr. Ministro Relator. 
Tenho para mim que a infração está prevista em lei. 
É á Lei de Organização Judiciária. Na hipótese, a fal­
ta comeitda pelo Juiz, em matéria eleitoral, se equi­
para à por êle praticada na função normal do Juiz 
ordinário. Assim, a pena é a prevista na Organização 
Judiciária. Entretanto, a autoridade incumbida de 
aplicá-la é que não pode ser, evidentemente, o Presi­
dente do Tribunal Regional, que não tem atribuição 
assinalada em lei para tanto; sim, o Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado. 

O que cabia à autoridade eleitora] era mandar fa­
zer, como féz, o inquérito e encaminhá-lo ao Presi­
dente do Tribunal de Justiça para aplicar a pena de­
vida. Foi o que já sustentei,-em voto que tive a feli-
:cidade de ver aprovado.por este Tribunal. 

Reportando»me a este ponto de vista e hòs ter­
mos do parecer do ilustre Dr. Procurador Geral, dou 
provimento ao recurso, para anular a pena, unica­
mente por ter sido ela aplicada por autoridade incom­
petente. 

O SR. DR, "PENNÀ E COSTA — Sr. Presidente. 
Dou provimento ao recurso, para anular a imposição 
da pena, para anular a pena imposta de censura. 
-Trata-sè de um princípio universal de direito penal: 
Nula poéna sine lege. Nâo é simples questão de dou­
trina. 

O Sr..Ministro Luís Gallotti — Direito penal, não. 
O SR. DR. PENNA E COSTA — Entendo que 

esse princípio de direito penai, latu-senso, envolve 
todas espécies e gradações de pena. E para o efeito 
de imposição, não distingue entre a pena adminis­
trativa, pena que atinja o patrimônio material e pe 
na que restrinja a liberdade do indivíduo. De acordo 
com aquele axioma, para ser imposta censura a um 
funcionário, deve segundo penso, haver definição pré­
via dessa pena. 

Se há quem possa considerar que está implícita a 
competência na hierarquia, porque a hierarquia gra­
dua a autoridade, não me parece que se possa, entre­
tanto, sustentar que a pena esteja nela implícita, e na 
necessidade de cumprir a lei .A lei que se deve cum­
prir, na espécie, é a lei que prescreve a pena, e tal 
pena não pode, em condição alguma, ser implícita; 
tem que ser expressa, tem que ser definida. 

O Sr. Ministro Afrânio Costa — Qual a lei penal? 
O SR. DR. PENNA E COSTA — Aqui, se trata 

de censura, que atinge o patrimônio moral. Do Di­
reito Penal, em conceito amplo, também consta a pena 
administrativa; essa pena administrativa constitui, 
por assim dizer, um ramo do Direito Penal. O Patri­
mônio moi-al do cidadão é mais precioso do que o pa­
trimônio, material. Se nenhum Juiz, se nenhum Tri­
bunal pode impor pena de multa, não definida em 
lei, também, não pode aplicar a de censura, se nãc 
estiver prescrita em lei. A pena de censura tem re­
flexos profundos na vida do funcionário, na sua fé de 
ofício; — influi no seu merecimento. Data venia dos 
que pensam ao contrário, deve ser previamente esta­
belecida em lei. Não me parece que se possa, de ma­
neira alguma, a meu ver, em face daquele princípio 
.universal, de que é nula a pena sem lei, atingir o pa­
trimônio moral de quem quer que seja, de pessoa 
alguma, com uma pena de censura, que não esteja 
prevista na lei. 

Isso não é de estado democrático: Pode ser de 
sistema autoritário, de sistema despótico, que costuma 

alegar necessidade de lançar mão de recursos arbi­
trários, para manter a ordem, para manter a hierar­
quia-. 

Orç. 213.657 Jorge Ramos — 9-10-53 
O Sr. Ministro Afrânio Costa — Estado disciplinar 

não é estado totalitário. 
O SR. DR. PENNA E COSTA — Nosso estado é 

democrático, legal-constitucional, e a disciplina, entre 
nós, é a sujeição ã lei, que impera, e não a obediência 
à.autoridade, que comanda. 

O Sr. Ministro. Afrânio Costa — Aí, será a indis­
ciplina, porque o Tribunal não terá autoridade para 
manter a disciplina. 

O SR. DR. PENNA COSTA — Autoridade, tem, 
o que não tem é a faculdade de suprir o silêncio da 
lei em matéria penal. O que distingue principalmente 
a organização do estado democrático da organização 

•do estado totalitário, é <iue, naquele, só há a autori-
da da lei; o indivíduo é obrigado a obedecer a lei, 
não ao órgão da autoridade; deve até, civicamente, 
resistir-lhe, quando sua ordem se afasta da lei, ou 

• nela nâo assenta. Não compreendo como se possa 
expor arbitrariamente a reputação de um indivíduo, 
a sua vida profissional, que inclui o direito dè pro­
moção por merecimento. Como se possa macular a 
sua folha corrida com uma censura que não está de­
finida em lei, e que é, insofismàvelmente, uma pena. 

Se há omissão na lei, essa não pode ser cumprida 
por nenhum Tribunal; tem é que ser sanada, e só pode 
ser pelos corpos legislativos. 

Fundado nesses argumentos, que me parecem de 
bom direito, dou • provimento ao recurso. 

O Sr. Desembargador Frederico Sussekind — Se­
nhor Presidente, meu voto também é, lamentavel­
mente, contrário ao do" eminente Sr. Ministro Relator. 

Em caso anterior e julgado, há. poucas sessões, 
ainda na composição antiga do Tribunal, exprimi o 
ponto de vista de que, na legislação eleitoral, não 
existe dispositivo dando competência aos Tribunais 
Regionais para aplicar pena aos Juizes Eleitorais. 

Sustento, com o eminente Ministro Henrique 
D'Avila, que no cumprimento dos seus devores, como 
Juiz Eleitoral, o juiz só pode estar sujeito à pena de 
censura pelo Tribunal de Justiça; tanto que a cen­
sura é notada na sua matrícula justamente para 
conhecimento do Tribunal de Justiça e para efeito 
de-promoção. 

A competência pode ser dada ao Tribunal de Jus­
tiça, conhecendo da representação do Tribunal Elei­
toral. Mas o Tribunal Eleitoral não tem competência 
•expressa para aplicar a pena de censura ao juiz, ma-
ximé quando essa pena é graduada; pode ser pena 
de multa, pena de censura, pena de suspensão. Se 
não está expressa na Lei Eleitoral esta pena, nula é 
aquela proferida pelo Tribunal Eleitoral. 

(Publicado em sessão de 1S-8-53). 

Recurso n.° 41-53 — Classe IV — Rio Grande do Norte 

— Recurso extraordinário fundado no art. ,167, 
letras a e b, do Código Eleitoral. Não conheci­
mento. 

— À fraude decorrente da circunstância de 
terem sido admitidos a votar em determinado 
pleito, eleitores sem condição para o fazer, só 
acarretará a nuliãade deste, quando evidenciada, 
seção por seção, venha a comnrometer mais dc 
metade dos sufrágios recolhidos nas urnas. 
Vistos, etc. 
Os Partidos Social Democrático e Republicano 

recorrem com assento no art. 167, letras a e b do Có­
digo Eleitoral, do venerando acórdão de fls. do Co-
lendo Tribunal Regional do Estado do Rio Grande 
do Norte, que -manteve a diplomação dos candidatos 
eleitos a Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do Mu­
nicípio de Patú. sob a alegação de que o pleito em 
apreço está contaminado de fraude generalizada que 
o imprestabiliza. 
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Oficiando de fls. 353 a 356, a douta Procuradoria 
•Geral pronuncia-se pelo não conhecimento do apelo, 
argüindo o seguinte: 

"O Partido Social Democrático e o Partido Repu­
blicano recorrem da decisão do Colendo Tribunal 
Regional no Estado do Rio Grande do Norte que 
manteve a diplomação dos candidatos eleitos aos 
cargos do Município de Patú, alegando que, 
"havendo aquele Colendo Tribunal, em decisão 
anterior, ordenado a realização de perícia em 
vários títulos que os ora recorrentes incriminavam 
de falsificados e que se encontravam em urna 
guardada nq Cartório da Zona, áo ser aberta veri­
ficou-se o desaparecimento dos mesmos, pelo que 
não lhes fora possível fazer prova pericial da exis­
tência de fraude e sim apenas documental, a qual 
nãp teria sido "julgada hábil, paxá tanto,' pelo Co­
lendo Tribunal recorrido'. 

O venerando Acórdão recorrido não se refere, 
em qualquer ponto de suas considerações, ao afgu-

; rriento acima expendidp pelos recorrentes. Se foi 
esse, realmente, ò motivo pêlo qual não foi apre­
ciada a documentação, competia aos interessados 
embargar de declaração aquele venerando Acór­
dão, a fim de que ficasse suprida a deficiência. 

Aliás, é de ressaltar níg constituir infração à 
lei" a~te.se dé direito" que, "segundo "pirmamos re­
correntes, teria siàp esposada pela. côlénda segun­
da instância! pois ó Código'Eleitoral,iém"geu"firfí-
go 158, por êle apontado, não possui qüáíquéfVé-
gra regulamentando à apreciação da prova. 

É certo, porém, Haver êsté Egrégio Tribunal 
Superior, seguindo o parecer emitido por esta Pro­
curadoria Geral," mantido ã decisão pela qual o 
Colêhdo Tribunal Règiõriãí np Estado' do' Mara­
nhão entendeu ser permitida, em direito" eleitoral, 
a prova pelos meios processuais ordinários,- estan­
do* é evidente, - incluída entre eles á prova por 
documentação, aliás'a- mais usada e mais normal 
(Acórdão n.° 542, publicado fta Revista Eleitoral, 
vpl. V, págs. 292). 

Não tendo havido, entretanto, p indispensável 
pfequèstinónajnéntò para que fosse possível carac­
terizar á divergência fúüê^p^aàènditíi, somos de 
parecer não sétpmè çoniieçimentp do recurso". 
Em síntese, o apelo funda-se na ocorrência de 

fraude generalizada: que, ps recorrentes segundo ale­
gam, não puderam comprovar, devidamente, por se 
ter frustado a perícia, por força do desaparecimento 
dos respectivos títulos 'eleitorais, argüidos de falsos, 
e, que deveriam vir a sèr examinados. 

Esses títulos, entretanto, não mais foram encon­
trados, por terem sido regularmente devolvidos aos 
seus respectivos donos, érri data anterior à em que, 
tardiamente, pretenderam òs recorrentes examiná-los. 
Assim sendo, só lhes restava tentar a prova da ale­
gada fraude pelos meios ordinários. O Tribunal â quo, 
contudo, segundo alegam, recusou--se a admití-ía. 

Isto posto: 
Em princípio seria de acolher a conversão do jul-

gamente em diligência postulada da tribuna pelo pro-
vecto patrono dos Partidos recorrentes. Este Tribunal 
Superior ocupando-se de tese análoga, versada em 
recurso oriundo do Estado do Maranhão, assentou, 
sem dúvida alguma, que no âmbito eleitoral é lícito 
às partes a produção de quaisquer provas admitidas 
em direito. Teria assim, ocorrido indisfarçável dis­
sídio' jurisprudencial. 

In casu, contudo, a diligência não terá qualquer 
repercussão. Quando da apuração dp pleito, os recor­
rentes impugnaram tão somente determinadas seções 
eleitorais, por eivadas de fraude: apenas, as referidas 
nós 11 recursos parciais interpostos. Posteriormente 
nuando do recurso de diplomação é que ampliaram 
dita impugnação a todo o pleito. Portanto, ainda que 
o Tribunal a quo, pelo exame da prova oferecida pelos 
recorrentes, chegasse à conclusão de que as seções in­
criminadas eram passíveis de nulidade, substituiria 
a vitória dos recorridos, sem alteração dos quocientes, 
como demonstrou o venerando acórdão sub-censura. 

A diligência, portanto, seria inoperante. 

Quanto ao mérito, p que. ocorreu em Patú nada 
mais "é dò que a reprodução do acontecido em diversas 
outras Comarcas do Rio Grande do Norte, durante 
o último pleito municipai travado naquele Estado; Os 
Partidos dísputántes promoveram, ap' apagar dás lu­
zes", transferências de eleitores dos Estados vizinhos. 
Esses eleitores, contudo, votaram validamenté," pior 
estarem regularmente inscritos, não podiam ser im­
pedidos de votar, a não ser mediante o oportuno can­
celamento de suas respectivas inscrições eleitorais, ha 
forma dá léi. Este Tribunal já se ocupou de inúmeros 
casos da' mesma natureza, prònúnciando-sè invariavel­
mente' pela validade dé tais sufrágios. 

A alegação relativa à falsificação de títulos, por 
outro lado, pião foi aceita pelo Tribunal ã quõ, pjor 
incofnprpvada. E a perícia que pretendia evidenciâ-Ia, 
deixou dè reàlizár.-se por culpa exclusiva dos próprios 
recorrentes que dela só se lembraram .tardiamente. 

Ante o exposto, 
Acorda ó Tribunal Superior Eleitoral, por una-

nimidã3è"*de yotòs.^m riãp"'&nhecèr'"do recurso, 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio "de" Janeiro,' 30" de "jülhõ de'"1953. — "ÉÍgâfd 
Costa, Presidente'." — Henrique' D'Avííá, Relator! ' — 
Fui presente": Plínio de 'Freitas Travassos, 'Procurador 
Geral'. ' ' " " " " ' • ' ""' ''" '' 

(Publicado em sessão de 31-8-53). 

Recurso n.° 28-53 — Classe IV — Paraíba_ 

A transgressão à letra e ao esvifito do artigo 
120, do Código] nem acarreta nulidade dp pleito, 
tiein. conibihaãp com p preceito dó art. 139 — 17/. 
da Lei Magna, ppr força de compreensão, poderá 
énsèjãr iifdã inélegibilidade novál 

Vistos, etc. 
Fundado no art. 167, a e b, da Lei n.° 1.164, e 

aporitándo*como feridos os arts. í39* — ÍÉT, da êoris-
tiíüiçaóT "Í02 §"-2"!° (Ha engano: e I 3.°),• e'l-2Ó, daquele 
Código, bem como divergência com diversos julgados 
d õ ^ i b u n â i Superior, recorreu o P. S!'"dàs decisões 
constantes dó Acórdão publicado np piáriõ Oficial "do 
Estado", a Í2 de 'fevereiro' do ano corrente, relativas 
aos recursos por êlè interpostos "dás decisões da 32.a 

Junta"Ãpürádora !'àà"34.» Zona (Princesa ísãbel)^, 
que mandaram contar ps votos' dados a Zacarias Si-
iônio "è Beidrmino Medeiros, rias üfnás corresponden­
tes" às 2'.» ' li! 1*,' 14a, Í6. a, Í7a'," Í9. a e"3,0a "sèçóes!" ido 
pleito Suplementar de 9 de' novembro de 1952;' e mais, 
da flué sé refere "áo recurso coritra a expedição de 
diplomas ao Prefeito e' Vice-Prefeito do Partido So­
cial Democrático, naquela 34 a zona". 

Adotou como fundamento, além do argüído no 
presente", o exarado "na impugnação oferecida à con­
tagem dos votos dados" a'Zácariàs Sitõnio e Belar-
mino Medeiros, "nos recurso*s relativos ás senões re­
novadas (2>, 11.» 14.a,' 16a, 17a, 19a, 21.» e 
31.a), recursos uróvenientes da rejeição ã menciona­
da impugnação", e rios recursos contra a proclamação 
dos eleitos e expedição dé diplomas. 

Repelida a preliminar' que argüira de preclusa 
a inélegibilidade de Zacarias Sitõnio, alegando não se 
ter manifestado recurso da decisão que considerara 
válido, pára ó pleito' suplementar, o registro do can­
didato, a despeito de haver sido cassado seu diploma, 
o Acórdão sustentara que as inelegibilidadés hão se 
aplicam extensiva,' ou analógica, "senão qué es"tricta-
ménte, exceto quando é manifesto o propósito de se 
burlar a lei. A circunstância do Prefeito Zacarias 
Sitõnio ter assumido as' respectivas funções, hó dia 
do término do mandato imediatamente anterior, não 
implica em tê-lás exercido naquele período, pois com 
tal fato se iniciara, como é praxe na transmissão dos 
cargos administrativos, o período imediato, e o nú­
mero III "do art. 139 não se aplica a eleições suple­
mentares, mas a periodo administrativo anterior ao 
pleito. Sua permanência no cargo, dentro dos seis 
meses anteriores às eleições suplementares, não intén-
cionara afrontar á prescrição constitucional, porquan­
to sua diplomação e posse haviam decorrido de decisão 
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da Junta, de que não cabia recurso suspensivo, po­
dendo êle exercer plenamente a outorga, enquanto náo 
decididos os recursos contra a expedição de seu di­
ploma. Aplica-se o mesmo fundamento a Belarmino 
Medeiros, Vice-Prefeito que se afastara do cargo a 8 
de novembro, antes das eleições, em cumprimento de 
decisão do Regional. A Junta não errara, nem de di­
reito, nem de fato, tendo incluído na contagem final 
dS votos dados aos candidatos que considerara elegi-
veis, e não prejudicara a classificação final, porquanto, 
em face do § 3.° do art. 102, do Código, só era obri­
gada a apurar em separado, para apreciação da ins­
tância superior, na hipótese de ser inelegível o can­
didato! Da leitura do art. 170 — d, do mesmo Código, 
vê-se que a pendência de recurso, cuja decisão possa 
influir no resultado do pleito, autoriza, apenas, a 

• interposição final, contra a expedição de diploma. 
Jamais, por si só, invalida a diplomação, sendo ocio­
so invocar-se a existência de recursos especiais, rela­
tivos ao pleito, pendentes de julgamento do Tribunal 
Superior. E, por unanimidade, negou provimento aos 
recursos parciais, de ns. 805 a 809 e 811 a 813,' contra 
a apuração dos votos dados aos candidatos aos cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeito, nas seções renovadas, na 
34.a Zona, e ao recurso final, contra a expedição de 
diplomas àqueles candidatos, e aos Vereadores e 
Suplentes, todos do P . S. D . O recorrente, inspirado 
em parecer do Dr. Procurador Geral, pleiteia a apli­
cação extensiva do espírito do art. 139 — III ao caso, 
e às alegações de seu recurso contrapõe-se o recorrido, 
em extenso arrazoado. 

Desprezando a invocação de inélegibilidade, por 
destituída de valia, o Dr. Procurador Geral acolheu, 
no entanto,' a de não terem sido os votos apurados 

. separadamente, como deviam, em virtude daquela 
argüição. Pelo vigente sistema Constitucional, não 

-pode o. candidato, mesmo tratando-se de eleições su­
plementares, ao. contrário, do que entendeu o Colendo 
Tribunal a quo, permanecer no cargo, dentro nos pra­
zos de desineompatibilização. Na espécie, não sè en­
frenta extensão de inélegibilidade a hipótese náo 
prevista — o que implicaria interpretação analógica 
—, mas se está ou não implícita na regra Constitucio­
nal proibição de permanecer o candidato à frente do 
cargo — interpretado o texto por força de compreen­
são. Foi, inegavelmente, intenção do Constituinte im­
pedir a possibilidade de pressão do candidato sobre 
os eleitores, em razão do cargo. Só há duas fases no 
procedimento eleitoral: a do registro do. candidato e 
a das eleições, propriamente ditas, sendo que esta 
última constitui um ato complexo, iniciado com as 
primeiras eleições, e aperfeiçoado e consumado com as 
suplementares. Ao determinar, no art. 120, do Có-

. digo, que os candidatos aos cargos majoritários só to­
massem posse após as suplementares, o legislador or­
dinário entendeu, com efeito, que, se a mesma lhes 
fosse dada antes, estariam eles automaticamente im­
pedidos de concorrer às suplementarei. Quanto à 
última alegação — não se apuraram, em separado, os 
votos —, entende não se aplicar ao caso o disposto 
no art. 102, § 3.°, pois o que se teve em vista foi 
impedir a contagem de votos a candidatos não regis­
trados, que não àqueles bôbrc os quais pesasse argüi­
ção de inélegibilidade. E foi de parecer que se desse 
provimento ao recurso. 

Isto posto: 
O art. 139 — III condiciona a determinada relação 

de tempo — "período imediatamente anterior" — as 
exclusivas ocorrências de exercício do cargo, por qual­
quer lapso, pelo titular efetivo; de sua substituição, 
por impedimento, nos seis meses anteriores ao pleito; 
e sucessão, nos "casos de vacância. Envolve, portanto, 
o Prefeito, seu substituto legal e seu sucessor — sen­
do que a inélegibilidade afeta ao substituto unicamen­
te dentro dos seis meses anteriores ao prélio. 

Só pode, por conseqüência, ocorrer naquele perío­
do imediatamente anterior ao que se vai inaugurar, 
e nunca no decurso da eleição, cujo resultado fina] 
sagrará o Prefeito sucessor para o período seguinte. 

Ficam, desse modo, excluídas a hipótese de se 
empossar o eleito no mesmo dia em que se exgote o 
prazo do período anterior — porque é o titular efetivo 
deste que é o atingido pela inélegibilidade —, e a de 
haver o diplomado exercido o cargo, por qualquer tem­

po, em o novo período, antes das eleições suplementa­
res, — porque o impedimento não se refere a qualquer 
período, senão que apenas ao imediatamente anterior. 

São, assim, de se rejeitarem, poi sua manifesta 
improcedência, essas duas argüições básicas do recur­
so, relativas ao Prefeito e ao Vice-Prefeito de Prince­
sa Isabel. 

Náo impressiona, igualmente, a asserção que atri­
bui ao legislador ordinário haver interpretado os dis­
positivos constitucionais no mesmo sentido preconi­
zado pelo Dr. Procurador Geral, ao determinar, no 
art. 120, do Código, que os candidatos aos cargos ma­
joritários Só tomassem posse após realizado o pré­
lio suplementar. 

Trata-se de matéria constitucional taxativa, de 
interpretação restrita. E até o. Congresso Nacional 
não. poderia, ainda que quisesse, definir, em lei ordi­
nária, um novo caso de inélegibilidade, muito menos 
a poderá configurar o mais autorizado > intérprete, 
mesmo tentando prevalecer-se da justificação plausí­
vel de um processo intèrpretativo menos • rigoroso, ou 
seja, por força de compreensão, — admitido, nesta 
Corte, — somente em certos casos, nos quais lhe pa­
recera disfarçado o objetivo de se remover um< obs­
táculo de ordem Constitucional. Mas, a generalizar-
se, o precedente acabaria subvertendo o próprio siste­
ma da Lei Magna, elastecendo sempre, à luz da com­
preensão, e à ocorrência- dos casos, o número intencio­
nalmente reduzido dos impedimentos, que o Consti­
tuinte consagrou. 

Em acórdão unânime, de 21-3-52, foi assim venti­
lada a matéria argüida nestes autos: 

"Antes do advento das,Instruções baixadas por 
este Tribunal Superior Eleitoral para as Eleições 
Suplementares poderiam surgir -dúvidas, -como 
surgiram, de referência à possibilidade da diplo­
mação ' antecipada do Vlce-Prèfeito, ante o silên­
cio, no que toca ao assunto do dispositivo do-arti­
go 120 do Código Eleitoral. 

Daí o fato de algumas Juntas Apuradoras, dei­
xando-se empolgar por exegese sobremaneira lite­
ral terem circunscrito a não diplomação de que 
cogita o art. 120 em tema de eleições majoritá­
rias municipais, ao cargo de Prefeito. As mesmas 
razões, porém, que militam, nas circunstâncias f i ­
guradas, contra a diplomação do Prefeito, ajus­
tam-se mutatis mutandis à do respectivo Vice-
Prefeito. Visou "a lei evitar que algum titular de 
mandato eletivo ainda não confirmado, pudesse 
praticar atos administrativos suscetíveis, de futu­
ro da coima de ilegítimos; e, inclusive, presidir, 
como se insinua na presente consulta, a eleição 
que deverá ou não confirmá-lo no posto, onde 
usando ou abusando de sua autoridade, poderá 
desvirtuar o pronunciamento das urnas. 

Mas, tais vacilações, até certo ponto compreen­
síveis e justificáveis, perderam toda a sua razão 
de ser frente à norma ditada por este Tribunal 
Superior nas Instruções que baixou para as elei­
ções suplementares, in verbis. 

"As novas eleições somente impedirão que se­
jam diplomados os candidatos a Presidente e Vics-
Presidente da República, Governador e Vice-Go-
vernador de Estado, Prefeito e Vice-Prefeito mu­
nicipais, se forem relativas a esses cargos" (arti­
go 1." § 3.°) . 

Em conclusão: 1.°) o Vice-Prefeito sempre que 
sua confirmação no cargo dependa de eleições su­
plementares, nãõ poderá ser diplomado, antes da 
realizarão daquele pleito; 2.°) Caso o tenha sido 
e se encontre no exercício do cargo de Prefeito, 
deve transmití-lo ao seu substituto legal, na vés­
pera do pleito". 
Essa Resolução foi unanimemente confirmada 

pela de n.° 4.442, de 17-4, seguinte, no processo nú­
mero 2.841, do Distrito Federal. 

Ressalta, por fim, que, na conformidade do en­
tendimento assente neste Tribunal, a transgressão à 
letra e ao espírito do invocado art. 120, embora con­
denável, nem acarreta nulidade do pleito, nem, com­
binado êle com o preceito do art. 139 — III, por forca 
de compreensão, poderá ensejar uma inélegibilidade 
nova. 
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Quanto à terceira e última alegação, isto é, que 
os votos dados ao Prefeito e ao Vice-Prefeito não fo­
ram apurados separadamente, o § 3.° do art. 102 não 
se ajusta à espécie, por isso que, quando manda náo se 
contem votos a candidatos inelegíveis, colima não se 
computem os referentes a candidatos não registrados, 
e não a candidatos registrados contra os quais se 
argúa, improvisamente, durante a apuração, qual­
quer suposta inélegibilidade. 

A decisão recorrida não feriu a letra da lei; e ten­
do seguido, antes, as duas mencionadas Resoluções 
de março e abril de 1952, não incorreu em dissídio 
jurisprudencíal. 

Acordam, pois, unânimes, os Juizes do Tribuna] 
Superior Eleitoral nâo conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 17 de julho de 1953. — Pedro Paulo 
Penna e Costa, Relator. — O julgamento foi presidido 
pelo Ministro Edgard Costa. — Fui presente: Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão em 3-9-53) . 

RESOLUÇÕES 
Registro de Partido n.° 2-53 — Classe VII — Distrito 

Federal 
Apreciação dos Estatutos do Partido Traba­

lhista Brasileiro. 
— Compete ao Tribunal Superior Eleitoral re­

ver integralmente os estatuttos de Partido Polí­
tico, quando oferecidas alterações, de sorte a tra-
zê-los sempre em harmonia com os preceitos cons­
titucionais, os princípios democráticos e as regras 
fixadas na legislação eleitoral. 

— Ê lícito aos partidos estabelecer inibições 
dentro da esfera de atividade partidária para os 
associados que descumpram os estatutos, desde 
que,. em conformidade com a legislação ordinária 
e eleitoral, não entrem em. choque com o livre 
exercício dos mandatos de representação popular. 

Ê lícito às Convenções e Diretórios delegar po-
áeres às comissões executivas para complementa;' 
a escolha dos candidatos a cargos eletivos, para 
0 competente registro. 

Vistos, etc. 
Submeteu o Partido Trabalhista Brasileiro à 

apreciação deste Tribunal Superior Eleitoral as alte­
rações realizadas em seus estatutos pela sétima Con-

. venção Nacional e por ela aprovadas em 21 e 22 de 
março de 1953. 

1 — Fixada preliminarmente e à unanimidade, a 
competência do Tribunal para rever integralmente os 
estatutos quando oferecidas alterações, de modo a 
trazé-lc-s sempre em harmonia com os preceitos cons­
titucionais e regras fixadas na legislação eleitoral, 
foram aprovadas as alterações propostas, conforme 
o entendimento delas extraído pelo Tribunal em con­
jugação com o texto geral, entendimento que deverá 
ser observado como regra de interpretação para exe­
cução do que neles se contem. 

II — Negou-se aprovação à alteração apresentada 
com o artigo 9, letra K : 

São direitos do filiado: " . . . recorrer à Justiça 
Eleitoral, pedindo o não registro ou cancelamento de 
registro, de filiados incluídos em chapas partidárias, 
com infração do art. 32 e seus §5. 

A intervenção do filiado ou membro do Partido, 
na escolha ou indicação do candidato, se exaure com 
a aprovação definitiva do nome do escolhido pela 
assembléia partidária. A fiscalização financeira, no 
particular, cabe aos órgãos partidários e não à Justi­
ça Eleitoral, a quem, em última análise, se pretende 
atribuir matéria que, em substância, não apresenta 
interesse eleitoral. 

A competência do Tribunal deriva de lei expressa, 
não podendo ser dilatada pelas assembléias partidá­
rias. 

III — O texto do art. §.° assim se contém: É 
assegurada a carreira político partidária e a indica­
ção para cargos administrativos e de mandatos eleti­

vos a todos os filiados do Partido". O texto é aprova­
do, inclusive a 2.a parte, porque, não encerra, nem 
poderia encerrar qualquer restrição ou embaraço ã 
administração pública. É inexistente em lei qualquer 
proibição ou mesmo obstáculo para que a Autoridade 
pública a quem cabe fazer a nomeação proceda me­
diante prévio convite, consulta ou audiência do Parti­
do político. Isso corresponde, mesmo, em diversas 
circunstâncias à realidade observada. Dai, porém, não 
se conclui que, legalmente, possa a nomeação sofrer 
qualquer restrição. 

A autoridade pode aceitar a indicação ou deixar 
de aceitá-la. Na conformidade é aprovado. 

IV — O art. 9.°, letra I dispõe como direito do f i ­
liado: 

"recorrer para o órgão partidário superior, im­
pugnando a indicação ou permanência, nos car.-
gos, em comissão, de partidários que tenham in­
fringido o art. 32, seus §§ ou letras". 
Não há exorbitância, trata-se de matéria atinente 

à economia interna da agremiação. O Partido vive da 
receita que aufere, pela forma indicada no art. 32, 
isto é, contribuições, doações etc. O dispositivo visa 
impedir a indicação para um cargo em comissão óu 
permanência nele dé pessoa que integra as fileiras 
partidárias, apenas para auferir vantagens pessoais. 
É uma atitude moralizadora permitida ao filiado v i ­
gilante cuja repercussão íora do Partido alerta, mas, 
não obriga. Na conformidade é aprovado. 

V — O art. 10, letra I impõe ao filiado o dever 
de entregar ao órgão partidário a que estiver subordi­
nado, assinado de próprio punho e com firma reco­
nhecida, quando escolhido para concorrer a cargos 
eletivos ou fõr indicado para cargos em comissão, o 
compromisso de aceitar e acatar, fielmente, as dispo­
sições destes Estatutos. Trata-se de reafirmação em­
bora inócua. Porque, ingressando nas fileiras do Par­
tido, implícita ou explicitamente assume tal comoro-
misso que é fundamental para representar o Partido. 
Desde que o indicado se recusa a cumprir o compro­
misso, perde a confiança e não merece a indicação 
que pode mesmo exercer em prejuízo do Partido.-Na 
conformidade é aprovada. 

VI — O art. 11 §§ 4, 5 dispõem como penalida­
des aos filiados: 

§ 4.° O filiado que deixar de pagar, durante 3 
meses consecutivos ou alternados, a contribuição 
fixada neste Estatuto, não poderá ser apresentado 
para cargos eletivos, sob a legenda partidária, 
nem ser indicado para ocupar cargo em comissão 
ou função gratificada. 

5 5." O não pagamento das contribuições — 
pelo representante do Partido nas casas legislati­
vas, federais, estaduais e municipais, a que se 
refere o art. 32, seus parágrafos e letras, durante 
3 meses consecutivos ou alternados importa em 
impedimento ao.mesmo de ser incluído novamen­
te em qualouer chaua para concorrer a pleitos 
eleitorais sob a legenda partidária. 
S 6.° O não pagamento das contribuições pelo 
filiado que exerça, nor indicação do Partido, car-
>o em comissão, durante 3 meses consecutivos, 
ou alternados, importa em impedimento au mes­
mo de ser incluído em oualquer chana para.con-
norrfir a pleitos eleitorais sob legenda partidária 
ou de ser indicado pelo partido para quaisquer 
cargos. 

Tais penalidades evidentemente hão que ter 
efeito e conseqüências dentro do Partido ou da esfera 
de atJviH3,de partidária. Não se pronuncia com isso 
inelesibilirtade. O infrator ficará privado de gozar 
•nrevrcgativas concedidas aos filiados. O contribuinte 
faltoso não está imrjedido de ingressar em outro Par­
tido. Na conformidade é aprovado. 

V H — O art. 12 § 5.° dispõe: 
5 5.° As Convenções e os Diretórios ooderão. 

para fins de escolha, complementar registro de 
candidatos a cargos eletivos, delegando atribuições 
às respectivas Comissões Executivas". 
O que está expresso, no seu enunciado, é que se 

permite às Convenções e Diretórios delegar poderes às 
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Comissões Executivas, para fins de complementar a 
escolha de candidatos a cargos eletivos, que devem 
ser registrados. 

Em outras palavras, podem as Comissões Executi­
vas, completar a escolha dos nomes que formarão a 
chapa a ser registrada sob a legenda do Partido. 

Poderão aquelas Comissões participar da mencio­
nada escolha ou interferir no registro de candidatos? 
São elas órgãos criados pelos Estatutos, substituindo o 
Diretório. 

Se de escolha de candidatos se trata, não há pre­
ceito legal que obste a intervenção das Comissões 
Executivas no respectivo processo. Se, porém, é do 
registro que se cogita, a meu ver, a atribuição que se 
delega é a relativa a completar ou complementar, 
como dizem os estatutos o registro. Que significará 
isso? Eevidentemente, adotar as providências* neces­
sárias para que o registro se faça de acordo com a 
escolha. Nada mais. . ' 

As Comissões não vão promover o registro. 
Fa-lo-á o Delegado de Partido, com autorização de 
quem estiver na direção partidária, autorização que 
pode emanar da Comissão Executiva, que substitui o 
Diretório. 

O Código Eleitoral limita-se a falar em Conven­
ção, órgão de deliberação e em Diretório, órgão de 
direção. — Esses são obrigatórios, por exigência legal. 
O resto cabe aos estatutos regular, especificar, definir 
e aprovar. 

A Comissão Executiva podia, e pode ser criada 
pelos estatutos, e creio que já o fora com a aprovação 
deste Tribunal, que examinou, anteriormente, os es­
tatutos. A delegação de que cuida o art. 12 não tem, 
à superfície, nenhuma aparência de ilegalidade. O 
ato complementar que lhe incumbe, de certo, se re-
vistirá das formalidades legais, se estas existirem 
para o caso. 

Na conformidade é aprovado. 
VIII — O art. 38, parágrafo único, está assim 

redigido: 
Parágrafo único. Os representantes do Partido 

nas diversas casas legislativas, que se atrazarem 
em suas contribuições, nos termos dos artigos 11 
e 32, não poderão votar nem ser votados nas reu­
niões das respectivas bancadas, devendo ser subs­
tituído aquele que infringir, depois de eleito, os 
referidos dispositivos". 
A matéria é tipicamente de economia interna do 

Partido, sem reflexos nas votações específicas de 
Assembléias Legislativas, reuniões de plenário ou co­
missões técnicas. Não há compreender nele restri­
ção alguma ao exercício de mandato, nem interfe­
rência na vida dos corpos legislativos. Diz respeito a 
escolha de "leader" e outros cargos exercidos em ra­
zão da representação, entregues à confiança do Par­
tido. 

Na conrormidade é aprovado. 
I X — O art. 45 assim se contém: 

Art. 45. Fica o Diretório Nacional autorizado, 
logo apos seu registro no Tribunal Superior Elei­
toral a preencher os 29 lugares criados no mes­
mo pela VII Convenção Nacional, que emendou 
o art. 15 deste Estatuto. 
O entendimento deve ser o de que uma vez apro­

vados a presente reforma de Estatutos e o Diretório, 
fará este a eleição dos 29 nomes agora criados, sub­
metendo os nomes dcs eleitos à aprovação do Tri­
bunal . 

Seria indiscutivelmente de melhor técnica cons­
tituísse tal dispositivo disposição especial, à parte; 
entretanto, nem entranhado no corpo principal dos 
Estatutos, deixa de constituir preceito de eficácia 
transitória. A referência ao art. 15, é restrita ao ca­
ráter transitório desse artigo 45, caput. 

X — Todas as demais alterações sobre as quais 
silencia o Tribunal nesta decisão são aprovadas tais 
como oferecidas no ofício que as encaminhou. 

Em conseqüência: 
Resolvem os juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por- maioria de votos, aprovar pela forma acima expos­

ta as alterações oferecidas pelo Partido Trabalhista 
Brasileiro a seus Estatutos, à exceção da constante do 
art. 9.°, letra K, a que negaram aprovação à unani­
midade. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 13 de julho de 1953. — Afrânio 
Antônio da Costa, Relator. — Presidiu a sessão o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Presidente, Edgard Cos­
ta. — Plínio Pinheiro Guimarães, vencido, em parte, 
na conformidade do voto lido nas sessões de julga­
mento. — Henrique D'Ávila — Vencido, em parte, nüs 
termos do voto por mim proferido e' constante das 
notas taquigráficas. — Fui presente: Plínio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

(Publicado em sessão de 24-9-53). 

Processo n.° 57-53 — Classe X — Distrito Federal 
Verificada a hipótese de falecimento de suplen­

te de senador, não poderá ser expedido diploma 
de suplente ao segundo colocado, na votação, vis­
to só haver um suplente de senador, não mais de 
um. 
Vistos, etc. 
Consulta a União Democrática Nacional, se em 

face do disposto no artigo 2.° da Lei n.° 5, de 14 de 
ser.embro de 1946, tendo falecido o suplente diplomado 
de senador eleito em 1945, deverá ser expedido diplo­
ma de suplente ao candidato sufragado em segundo 
lugar na eleição respectiva. 

A questão já foi decidida pelo Tribunal no acór­
dão unânime n.° 884, de 11 de agosto de 1952 (no re­
curso n.° 199 da Paraíba, Boletim Eleitoral n.° 16, pá­
gina 122). 

Tratava-se de recurso especial, interposto pelo 
bacharel Dustan Soares de Miranda contra a decisão 

. do Tribunal Regional Eleitoral, indeferindo o pedido 
do recorrente no sentido de a êle ser expedido o di­
ploma de suplente de senador, uma vez que o senador 
Vergniaud Wanderley renunciara e o suplente mais 
votado Dr. Antônio Pereira Diniz não poderia exer-
.cer o cargo, já que se achava exercendo o mandato de 
deputado federal. 

O Tribunal não conheceu do recurso, resolvendo 
que o aresto recorrido, dando perfeita interpretação e 
aplicação aos textos legais, não incorria em censura de 
molde a justificar a interposição do apelo. 

No mencionado acórdão n.° 884 ficou salientado: 
"O artigo 60 § 4.° da Constituição Federal dis­

põe que substituirá o Senador ou suceder-lhe-á, 
nos termos do artigo 52 "o suplente com êle elei­
to". Também o Código Eleitoral declara, no seu 
artigo 52, que o registro de candidato a Senador 
será feito com o de seu suplente partidário. 

A eleição de mais de um candidato para su­
plente de Senador, determinada no artigo 11 das 
Disposições Transitórias, jamais teve a finalidade 
de criar mais de um lugar de suplente para cada 
Senador e sim, apenas, ao usar a expressão no 
plural, prescrever a faculdade de escolha pelos 
eleitores entre mais de um candidato. 

A Lei n.° 5, de 14 de dezembro de 1946, justa­
mente para regular as eleições de 1947, a que con­
correu o recorrente, dispõe, no seu artigo 3.°, que 
os candidatos a suplentes de senadores, eleitos 
em 2 de dezembro de 1945, serão inscritos pelos 
partidos a que se acham filiados em lista de três 
nomes para cada suplente a eleger. 
Pelo exposto, confirmando o entendimento fir­

mado no julgamento do mencionado Recurso número 
199, do Estado da Paraíba, resolvem "os Juizes do Tri­
bunal Superior Eleitoral, em votação unânime, res­
ponder em sentido negativo à consulta formulada a 
fls. 2. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 20 de agosto de 1953. — Edgard 
Costa, Presidente. — Plínio Pinheiro Guimarães, Re­
lator. — Fui presente: Plínio de Freitas Travassos, 
Procurador Geral. 

(Publicado em sessão em 10-9-53). 
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PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
PARECERES 

Processo n.° 48-53 — Classe X — Distrito Federal 

Relator: Dr. Penna e Costa. 
— Compete ao Tribunal Superior Eleitoral re­

gistrar exclusivamente, os Diretórios Nacionais 
dos Partidos nele registrados". 
O Partido Libertador solicita a este Egrégio Tri­

bunal Superior o registro dos novos membros de seu 
Diretório Nacional, bem como do Gabinete Executivo. 

Foram os membros do Diretório Nacional devida­
mente escolhidos pela Convenção do Partido, na 
forma do art. 9.° dos Estatutos do Partido. 

Esta Procuradoria Geral, portanto, nada tem a 
opor ao pedido de registro. 

Quanto ao pedido de registro do Gabinete Exe­
cutivo, entendemos não caber a este Egrégio Tribunal 
determinar o registro, visto limitar-se sua competên­
cia, na forma dos arts. 132, 134 e 139 do Código Elei­
toral, a ordenar o registro dos Estatutos, Programa 
e Diretoria dos Partidos. 

Somos, pois, de parecer limite-se o Egrégio Tri­
bunal a determinar exclusivamente o registro do Di­
retório . 

Distrito Federal. 27 de julho de 1953. — Plínio de. 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

Processo n.° 28-53 — Rio Grande do Sul 
— Ofício do Sr. Des. Presidente do T. R. E. 

submetendo à apreciação deste Tribunal sugestões 
sobre qualificação de eleitores, com o objetivo de 
restringir as possibilidades de fraude. 
Relator: Ministro Luiz Gallotti. 

"Senão as Instruções baixadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, em obediência ao disposto na 
letra T do art. 12 e no art. 196 do Código Eleitoral 
meros regulamentos de execução, não podem criar 
deveres que não aqueles expressamente previstos 
na legislação". 

Ordenou o eminente Ministro Relator fosse aber­
ta vista a esta Procuradoria Geral, a fim de que, nos 
pronunciássemos sobre o projeto de Resolução, regu­
lamentando o alistamento dos eleitores enviado pelo 
Colendo Tribunal Regional no Estado do Rio Grande 
do Sul, bem como sobre as modificações propostas 
àquele projeto pela Seção de Estudos e Estatística e 
pelo Sr. Diretor Geral deste Egrégio Tribunal. 

Antes de entrarmos no exame desse projeto de 
Resolução, desejamos fazer algumas considerações so­
bre o poder de expedir instruções deste Egrégio Tri­
bunal. 

O Código Eleitoral, em um de seus múltiplos de­
feitos de técnica legislativa, refere-se, por duas ve­
zes, à competência normativa deste Egrégio Tribunal: 
na letra t do art. 12, quando trata da competência do 
Tribunal Superior e no art. 196, na parte relativa às 
disposições gerais e transitórias. 

Não é muito diversa a extensão dos poderes ou­
torgados em cada um desses dispositivos, pois, en­
quanto fala o primeiro em "expedir as instruções que 
julgar convenientes à execução deste Código'', deter­
mina o segundo baixe este Egrégio Tribunal "instru­
ções para facilitar o alistamento e para melhor com­
preensão deste Código". 

Tais instruções, tratando-se de regras gerais e a 
todos oponíveis, isto é, de leis no sentido material, 
mas não emanando formalmente do Poder Legislativo, 
devem ser juridicamente classificadas como regula­
mentos. 

É certo que, para o Direito Constitucional clássico, 
o ato legislativo jamais poderia emanar de outro 

órgão que não o Poder Legislativo; as transformações 
modernas do direito público, entretanto, alteraram' 
por completo, especialmente após a primeira guerra 
mundial, os conceitos clássicos, frente às novas neces­
sidades sentidas pelo Estado, 

Assim é que, atribuindo competência para emitir 
atos substancialmente legislativos a órgão jurisdicio-
nal poderia a muitos parecer a mais completa sub­
versão dos princípios fundamentais de direito; é ela, 
entretanto, pouco a pouco acolhida nas legislações, 
por ser a única forma satisfatória de conciliar a ne­
cessidade de emitir normas complementares à lei. 
com o alto grau de tecnicidade que tais normas devem 
possuir, o qual só é encontrado naqueles chamados a 
aplicá-las. 

Isto posto, passemos a apreciar a extensão do 
poder regulamentar deste Egrégio Tribunal Superior. 

Inicialmente, podemos afirmar tratar-se de 
regulamentos de execução e não de regulamentos au­
tônomos, pois o poder que lhe foi entregue consiste, 
tão somente, em emitir normas complementares àque­
las criadas na lei, sendo que o próprio texto criador 
desse poder fala em execução do Código (letra r_do 
art. 12). \ 

Aliás, é de ressaltar a inexistência, em direito 
brasileiro, do regulamento autônomo, pois até o pró­
prio Presidente da República, apesar de chefe do Po­
der Executivo, só pode expedir decretos para a "fiel 
execução das leis" (inciso I do art. 87 da Constitui­
ção) , cláusula essa que lhe impede, evidentemente 
criar regras de direito que não sejam em execução da­
quelas previstas em lei. 

Sendo, assim, o poder deste Egrégio Tribunal de 
emitir regulamentos de ordem essencialmente comple­
mentar, para a melhor compreensão do Código (Arti­
go 196), segue-se não lhe ser lícito impor deveres que 
não aqueles já expressamente previstos em lei, exgo-
tando-se sua competência na criação de normas dis-
ciplinadoras daquelas criando encargos já existen­
tes na legislação eleitoral. 

Estabelecido esse princípio fundamental e vin-
culador da atividade normativa deste Egrégio Tribu­
nal, passaremos a apreciar as sugestões oferecidas 
para as novas instruções que deverão ser expedidas 
regulamentando o alistamento, na base do projeto 
elaborado pela Seção de Estudos e Estatística. 

Logo de início depara-se-nos uma exigência não 
estabelecida em lei: é a do art. 2.°, obrigando o re­
querente a apresentar três fotografias quando soli 
citar sua inscrição. 

Atendendo ao acima exposto, parece-nos ultrapas­
sar presentemente a competência deste Egrégio Tri­
bunal tal exigência, constante também da Resolução 
n.° 3, de 29 de maio último, do Colendo Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Pernambuco, embora a 
consideremos de grande interesse para a identifica­
ção do eleitor perante a Mesa Receptora. 

Poderia tal providência ser tomada em caráter 
facultativo até que o legislador, tendo em vista a sua 
relevância, a adote. 

A solução, no momento, é a constante da Resolu­
ção deste Egrégio Tribunal n.° 4.357, de 31-8-1951, 
publicada no Boletim Eleitoral n.° 2, na página 21, 
que permite, sem caráter obrigatório, a satisfação de 
tal formalidade. 

Outra exigência que, a nosso ver, também não é 
de ser mantida, é a que obriga os delegados de parti­
do a apresentar uma relação dos pedidos de inscrição 
que entregarem em cartório, a fim de ser rubricada, 
após conferência, e devolvida ao interessado (§ 1.° do 
art. 12) . 

No que se refere à exigência de ser apresentado, 
quando do requerimento de transferência, o título an­
terior, entendemos, de acordo com o Dr. Diretor Ge-
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ral da Secretaria, não ser justa tal exigência no caso 
de haver o interessado perdido seu título, pois seria 
obrigado a dirigir-se ao local de sua antiga residên­
cia, a fim de solicitar nova via. 

Tratando-se de hipótese em que é de ser facilita­
do o dever cívico, poderia ser admitida, como prova de 
inscrição, uma simples certidão passada pelo Juízo de 
origem ou, até mesmo, bastaria o envio de ofício ao 
mesmo, pelo Juízo do local de nova inscrição, tudo 
conforme a sugestão do Dr. Diretor Geral. 

Quando trata o projeto de regulamentar a trans­
ferência dentro na mesma Zona, faz uma exigência, 
qual seja a comunicação por parte do eleitor de sua 
nova residência, que poderia parecer, à primeira vis­
ta, exorbitante. 

Acontece, porém, que o art. 66 do Código deter­
mina, em seu I l.°, sejam os eleitores distribuídos pe­
las seeções com base no critério da residência, critério 
esse que pressupõe o seu conhecimento, como é evi­
dente. Assim sendo, é de ser aceita a sugestão, pois 
trata-se de um dever imposto ao eleitor que irá per­
mitir cumpra o Juiz Eleitoral com a obrigação criada 
pelo Código. 

São essas as observações que esta Procuradoria 
Geral julga necessário apresentar ao projeto de Ins­
truções sobre o alistamento ora em exame. 

Distrito Federal, 27 de julho de 1953. — Plinio de 
Freitas Travassos, Procurador Geral. 

Recurso n.° 43-53 Paraná — Curitiba 

Recorrente: Dr. Francisco de Alencar Matos, Pro­
curador Regional Eleitoral. 

Recorridos: T. R. E. e P. T. N . 
Relator: Ministro Luiz Gallotti. 

— "Não é lícito ao Tribunal marcar data para 
a realização de pleito eleitoral, anteriormente à 
vigência ãa lei criando o cargo a ser preenchido". 
O ilustrado Dr. Procurador Regional no Estado 

do Paraná recorre da decisão do Colendo Tribunal 
Regional naquele Estado fixando o dia dezoito de ou­
tubro próximo para a realização das eleições para a 
escolha do Prefeito do Município de Curitiba, ale­
gando que a emenda ao artigo 127 da Constituição do 
Estado, pela qual aquele Município passou a ter seu 
Prefeito eleito, em vez de nomeado pelo Governador, 
como até então era constitucionalmente determinado, 

somente começaria a vigorar a partir de primeiro de 
janeiro de 1954, pelo que, não era lícita a marcação 
da data da realização do pleito antes dessa data. 
Levantou, por igual, como preliminar de mérito, a nu-
lidade da veneranda decisão recorrida, por não haver 
sido tomada com a presença de todos os componentes 
daquele Colendo Tribunal. 

A preliminar levantada pelo recorrente não pro­
cede, visto referir-se o parágrafo único do art. 11 do 
Código Eleitoral, apontado como ferido, exclusiva­
mente a este Egrégio Tribunal Superior. 

O quorum para as reuniões e para a validade de 
deliberação dos Tribunais Regionais encontra-se f i ­
xado no art. 16, sendo que é suficente para tal va­
lidade a concordância da maioria dos votos dos mem­
bros presentes, desde que se encontre o Tribunal reu­
nido com a maioria de seus membros. 

Entendemos, quanto ao mérito, ser de toda proce­
dência a argumentação do Dr. Procurador Regio­
nal. 

Com efeito, estabelecendo a emenda constitucio­
nal somente entrasse em vigor a reforma a partir de 
certa data, quis fixar um termo limite para o início 
da eficácia da nova norma, a qual, anteriormente a 
esse termo, não vincula a atividade do Estado, sendo, 
portanto, incapaz de criar direitos e obrigações. 

Anteriormente a essa data, a norma jurídica exis­
te sem poder ser atualizada, concretizada, apenas em 
razão de uma eficácia futura, a qual aliás, poderá 
nunca vir, desde que nova emenda constitucional de­
volva ao Governador do Estado o poder de nomear 
o Prefeito de Curitiba. 

Em assim sendo, náo era lícito ao Colendo Tri­
bunal Regional marcar a data para a realização das 
eleições, conforme o disposto na letra d do art. 17 do 
Código, visto constituir pressuposto lógico jurídico 
necessário para a validade de tal ato a eficácia da 
norma juridica a ser aplicada, isto é, sua qualidade 
intrínseca de norma vinculadora da atividade do Tri­
bunal . 

Se inexistia a obrigação de ordenar a realização 
das eleições, segue-se ser ilegal o ato que marcou a 
data para tanto. 

Somos, pois, de parecer tome o Egrégio Tribunal 
conhecimento do recurso e lhe dê provimento, a fim 
de que só seja realizado o pleito para a escolha do 
Prefeito de Curitiba após a data fixada na Constitui­
ção do Estado. 

Distrito Federal, 10 de agosto de 1953. — Plínio 
de Freitas Travassos, Procurador Geral. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
Estado de Goiás 

Foi criada nesse Estado mais uma zona eleitoral 
a 58.a Zona, na Comarca de Uruana. A referida Co­
marca é de instalação recente. 

Estado de Alagoas 

Com a recente instalação das comarcas de Ba­
talha. Igreja Nova, Major Isidro, Piranha, Porto de 
Pedras e São Bras, foi aprovada pelo Tribunal Supe-
perior Eleitoral a criação de mais seis zonas eleitorais 
na Circunscrição de Alagoas, com sede nas referidas 
comarcas. 

Estado de São Paulo 

O Tribunal Regional de São Paulo teve novo Pre­
sidente na pessoa do Sr. Desembargador João M . C. 

Lacerda, durante o impedimento de seu Presidente 
efetivo Desembargador Alcides de Almeida Ferrari, 
que se afastou por motivo de tratamento de saúde. 

Estado de Santa Catarina 

Pelo Exmo. Sr. Presidente da República foi no­
meado Juiz do Tribunal Regional daquele Estado o 
Sr. Milton Leite Costa. 

Estado do Maranhão 

Também o Tribunal Regional do Maranhão tem 
novos juizes na pessoa dos Srs. Elisabetho Barbosa de. 
Carvalho e Joaquim Correia Costa, o 1.° como Juiz 
efetivo e o 2.° como seu suplente eventual. 
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PARTIDOS POLÍTICOS 
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 

Diretório Nacional do Partido Socialista Brasilei­
ro, registrado na sessão do Tribunal Superior Eleito­
ral de 17 de setembro de 1953 (Processo n.° 62-53 — 
Classe X ) . 

João Mangabeira, Presidente: Domingos Velasco, 
Secretário Geral; Raimundo Magalhães Júnior, 1.° 

Secretário; Hugo Dourado, 2." Secretário; . Báyard 
Boiteux, Tesoureiro; Dante Costa, Secretário de Edu­
cação e Assistência; Hermes Lima, Secretário de 
Organização e Propaganda; Fernando Arruda, Secre­
tário Sindical; João Rodrigues de Oliveira, Secretário 
de Finanças; Edgard de Castro Rebello; Osório Bor­
ba; Orlando Dantas; Leopoldo' Miranda Lima; Con-
suelo Távora; Breno da Silveira; José Lopes Veras 
Osvaldo Silva de Almeida; Ali pio Correia Neto; Cân­
dido Norberto; Aurélio Vianna; Antônio Baltar. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS APRESENTADOS 
Projeto n.° 1.772-A, de 1952 

— Concede anistia aos eleitores que deixaram 
de comparecer e de votar nas últimas eleições; 
tendo parecer contrário da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

PROJETO N.° 1.772-1952, A QUE SE REFERE 
O PARECER 

O Congresso Nacional decreta: • 
Art. 1.° Nos termos da Constituição Federal, ar­

tigo 5.°, ns. 14 e 66 n.° 5, é concedida anistia a todos 
os eleitores brasileiros, que por motivos diversos dei­
xaram de comparecer às últimas eleições e de votar, 
ficando ipso jacto livres de qualquer procedimento 
judicial. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 19 de março de 1952. — Augusto 

Meira. 
Justificação 

Se nas grandes convulsões sociais, mesmo em 
guerras e lutas fratricidas, é de sabedoria, muitas vo­
zes, decretar a anistia, sendo esse recurso legal con­
tinuamente preferível a devassas e perseguições poli­
ciais e judiciais, muito mais é de atender em se tra­
tando de pessoas que, por motivos diversos, deixaram 
de comparecer e votar nas eleições. Os eleitores têm 
direito político e constitucional de votar. Podem" po­
rém, renunciar a êle e tanto valeria a votação em 
branco. Nemo leâit qui jure suo utitur. Se é um dever 
acudir às eleições, em concorrer na escolha de repre­
sentantes da nação esse dever não cumprido, encon­
tra a sua sanção natural e razoável, no fato de ser 
eleito, muitas vezes, quem não seria do agrado e es­
colha do eleitor faltoso. O cumprimento de um dever, 
por sua natureza, só tem significação quando é es­
pontâneo. Um dever cumprido à força pode valer 
como um fato material mas nunca como a expressão 
de um empenho e propósito pessoal. Aplicar penas 
nesse caso serio contraproducente e absurdo e até 
irrealizável por isso mesmo. A configuração de cri­
mes, não é uma coisa arbitrária, na época em que vi­
vemos, como acontecia nos despotismos que se afun­
daram na sua esterilidade e na sua miséria. O fato 
criminoso é constituído de elementos fundamentais 
"essentialia deficti", sem os quais não há caracteri­
zação delituosa possível. Basta que falte um só desses 
elementos, para que a figura criminosa deixe de ca­
racterizar-se. O caminho de crime desce por uma 

das duas portas fatais: a violência e a fraude na sua 
multíplice variedade. O eleitor que não comparece ã 
eleição também não fere o direito de ninguém e sem 
um direito ofendido não é possível a existência de 
criminalidade. 

Nestas condições, as leis ilegais que aplicam penas 
ao eleitor faltoso violam princípios de justiça. O poder 
legal de configurar crimes, não é um apanágio da 
intolerância, do arbítrio, da maldade consciente ou 
inconsciente. Por todos esses motivos, que não pre­
cisam ser alongados, é absurdo que se vá levantar 
mil e uma centenas de processos, contra eleitores, que 
muitas vezes, por motivos justos, se abstiveram de 
votar. Impõe-se a anistia e o projeto se justifica 
por sua própria natureza. — Augusto Meira. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

O projeto tem por fim anistiar os eleitores falto­
sos, isto é, aqueles, que tendo deixado de votar sem 
causa justificada, cometeram infração prevista no Có­
digo Eleitoral em vigor. 

As eleições gerais, a que concorreram todos os 
eleitores do país, realizaram-se em dezembro de 1950. 

É às mesmas que alude o projeto, na seguinte 
passagem: 

" . . . é concedida anistia a iodos os brasileiros que 
por motivos diversos, deixaram de comparecer às úl­
timas eleições". 

A infração penal tem apreço acha-se assim pre­
vista no art. 175 do Código Eleitoral: São infrações 
penais: — 2 — Deixar de votar sem causa justificada: 
Pena — multa de CrS 100,00 até CrS 1.000,00. 

A respeito da matéria estabelece, ainda, citado 
Código, que verificada a infração penal, o Ministério 
Público oferecerá a denúncia dentro do prazo de 10 
dias (art. 178), e que no processo e julgamento das 
mesmas nos crimes comuns, que lhes forem conexos, 
assim como, nos recursos e na execução que lhes di­
gam respeito) aplicar-se-á, como lei subsidiária ou 
supletiva, o Código de Processo Penal (art. 184) . 

Se alguns eleitores deixaram de votar, sem causa 
justificada, nas eleições ocorridas há mais de dois 
anos, e nêo se ofereceu a denúncia no prazo de dez 
(10) dias e se realizou a devida formação da culpa 
pela infração cometida, o caso não reclama a decreta­
ção de anistia, e sim o reconhecimento da prescrição 
ocorrida. 

Realmente, quando a pena de multa foi a única 
imposta ou é a que ainda não foi cumprida, a pres­
crição, nos termos expressos do art. 114 do Código 
Penal, opera-se em dois anos. 

Eis os fundamentos pelos quais opinamos no 
sentido de se reconhecer a prescrição ocorrida a res-
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peito da incriminada infração penal, e, portanto, de 
se julgar sem objetivo a anistia pleiteada. 

Sala das Sessões, em 28 de julho de 1953. — 
Lúcio Bittencourt, Presidente. — Alencar Araripe, 
Relator. — Ulysses Guimarães. — Antônio Horácio. 
Augusto Meira, com restrições. — Alberto Botino. — 
Arruda Câmara. — Rondon Pacheco. — Paulo Couto. 
—Achiles Mincarone. — Antônio ,Peixoto. — Feliciano 
Pena. — Luiz Garcia. — Samuel Duarte. 

(D. C. N., 3-9-53) . 

Projeto n.° 3.572, dé 1953 

— Institui a aliança partidária com transfe­
rência de votação. 

(Do Sr. Afonso Arinos) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Nas eleições de Presidente e Vice-Presi­

dente da República, de Governador e Vice-Governa-
dor de Estado e de Prefeito e Vice-Prefeito de Muni­
cípio é permitida a aliança de dois ou mais partidos 
políticos com candidatos próprios e transferência de 
votação. 

Parágrafo único. A aliança será promovida nos 
âmbitos federal, estadual e municipal, respectiva­
mente pelas convenções nacionais, estaduais e munici­
pais dos partidos interessados, dependendo a aliança 
municipal da prévia aquiescência da direção partidá­
ria estadual. 

Art. 2.° A aliança poderá se limitar a um ou 
estender-se aos dois postos do Poder Executivo Fe­
deral, estadual ou municipal, conforme entenderam 
os partidos. 

Art. 3.° A aliança com transferência de votação 
será registrada na Justiça Eleitoral, conforme a elei­
ção de que se trate, nos prazos e com as formalida­
des exigidas para o registro de aliança com candidato 
comum, e terá legenda única. 

S 1.° Para julgamento do registro de aliança será 
exigida autorização expressa dos candidatos apresen­
tados. 

§ 2.° As cédulas dos candidatos registrados pela 
aliança serão encimadas pela legenda respectiva. 

Art. 4.° Os partidos integrantes da aliança re­
gistrarão candidatos aos postos a serem providos, 
transferindo-se, porém, obrigatoriamente, na apuração 
final, os votos dos candidatos menos votados para 
aauele que, dentro da aliança, tiver obtido maior 
número de sufrágios. 

Parágrafo único. No caso de igualdade de vota­
ção entre candidatos, aplicar-se-á o disposto na Lei 
Eleitoral. 

Art. 5.° Não será permitido aos partidos inte­
grantes das alianças, com transferência de votação, 
prevista nesta lei, combinarem entre si ou com outros 
partidos, nas mesmas eleições e para os mesmos pos­
tos, as alianças para registro e eleição de candidatos 
comuns, previstas no Código Eleitoral. 

Parágrafo único. Os partidos integrantes de 
alianças com transferência de votação poderão, entre­
tanto, nas eleições estaduais ou municioais, realizar 
alianças para registro e eleição de candidatos comuns, 
entre si ou com outros partidos, desde que o façam 
em Estados ou municipios diferentes daqueles em que 
se achem vinculados pelas alianças com transferên­
cia de votação. 

Art. 6.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro. 8 de setembro de 1953. — Afonso 
Arinos. — Ernani Sátiro. — Artur Santos. — Hermes 
Pereira de Souza. — Daniel Faraco. — Alcides Car­
neiro. — Philaáelpho Garcia. — Raul Pila. — Diler-
niando Cruz. — Rondon Pacheco. — Noveli Júnior. 
— 'Severino Mariz. — Mário Altino. — Lopo Coelho. 

Justificativa 

Ao termo da passada legislatura o ex-deputado 
pelo Estado de Goiás, Sr. Caiado de Godoy, tomou a 
iniciativa de um projeto de reforma da Lei Eleitoral 
que provocou grandes debates na imprensa e nos 
meios políticos do país. Visava a iniciativa do ilus­
tre representante goiano, em substância, aos mesmos 
propósitos que objetiva o projeto que temos a honra 
de submeter à alta apreciação dos Srs. Deputados. 

No momento em que surgiu, o projeto Caiado de 
Godoy não poderia ser adotado. Lançado em plena 
campanha eleitoral, quando adiantada já ia a propa­
ganda dos três candidatos registrados, quando defi­
nidas se encontravam as posições partidárias, quan­
do, em suma, a sorte de cada agremiação se achava 
já engajada em uma orientação determinada, quase 
impossível seria conseguir-se uma pausa no movi­
mento desencadeado, bem como obter-se o ambiente 
psicológico necessário a um reajustamento de atitudes 
ou a uma convergência de opiniões. Hoje, porém, a 
situação é completamente distinta. Encontramo-nos, 
ainda, a mais de ano das próximas eleições para os 
governos estaduais e a mais de dois anos para o pro­
vimento dos supremos mandatos da República. Nin­
guém pode neste momento declarar com segurança 
qual será a decisão do seu próprio Partido em face 
dos pleitos futuros nem nenhuma agremiação políti­
ca se encontra, agora, em condições de prever qual 
será sua aliada ou qual a sua adversária na disputa 
dos vários postos executivos. Este por conseguinte é o 
momento oportuno para a renovação da iniciativa 
malograda, ajustando-a aos dados da experiência e 
procurando talvez constituí-la com mais rigorosa téc­
nica jurídica. 

Procura o projeto estabelecer, conforme consta do 
seu texto, alianças partidárias com transferências de 
votos para as eleições destinadas ao preenchimento 
dos mandatos executivos, federais, estaduais e muni­
cipais. 

Na ocasião em que foi apresentado o projeto 
Caiado de Godoy, desde logo nos impressionaram a 
engenhcsidade da solução por êle preconizada e a in­
discutível utilidade da sua aplicação à vida política 
brasileira. Não nos tendo sido possível, em virtude de 
compromissos partidários, defendê-lo da tribuna da 
Câmara, tivemos, no entanto, oportunidade de dis­
cuti-lo e apoiá-lo em artigos estampados em um dos 
jornais desta capital. Os argumentos que então nos 
ocorreram não nos parecem, ainda hoje, de se repelir. 
Antes pelo contrário, meditando mais demorada-
mente sobre o assunto e perquirindo as dificuldades 
da situação político-partidária do país, estamos, hoje, 
mais do que ontem, convencidos de que, dentre as so­
luções legais e possíveis, esta é a mais feliz e a que 
menos desvantagens oferece. 

Na verdade, o de que se trata é, através de uma 
decisão jurídica, que em nada infringe o sistema cons­
titucional que adotamos, tornar politicamente compa­
tíveis o Executivo presidencial e o Legislativo recru­
tado por meio da representação porporcional. 

Entre as várias adaptações que o presidencialismo 
ortodoxo de modelo norte-americano tem sofrido na 
sua tormentosa experiência dentro do conti-
mente latino, está a inovação da sua co­
existência com as eleições baseadas na repre­
sentação proporcional. Os primeiros ensaios deSta 
adaptação, foram inclusive no Brasil, posteriores a 
1930, embora no nosso país, desde muito antes, alguns 
juristas e homens políticos da eminência dé Assis 
Brasil ou de Gilberto Amado, preconizassem a adoção 
do sistema proporcional. Juridicamente não existe 
contradição alguma entre o presidencialismo e o voto 
proporcional. Mas a nossa Constituição, ao adotar tal 
solução, fê-lo em Unhas gerais, deixando à experiên­
cia política o encargo de, através de leis ordinárias, 
ir dando fisionomia completa e definitiva à construção 
por ela planejada sem mais pormenores. 

A tarefa do legislador será assim, ao termo de 
oito anos de prática política (incluindo neste espaço 
de tempo dois pleitos nacionais), a de afeiçoar o es­
quema jurídico da Constituição com as conveniências 
políticas da nossa democracia. 



Outubro de 1953 BOLETIM ELEITORAL 105. 

Naturalmente que tal adaptação não poderia ser 
tentada fora dos quadros do direito; ela será, portan­
to, executada por lei que não infrinja a Lei Magna. 
Mas, com todas as leis de direito político, principal­
mente as que dizem respeito à matéria eleitoral, os 
fundamentos da que nos propomos a apresentar se 
enraizam nos elementos concretos dos nossos costu­
mes políticos e partidários, da nossa realidade social 
e econômica, da nossa história contemporânea enfim. 

Parece-nos indubitável que a representação pro­
porcional, significativamente adotada no Brasil e em 
uutras nações presidencialistas do Continente, de­
sempenha a íunção de contrastear o poder político 
únipessoal do Presidente da República, de forma a ga­
rantir uma prática mais efetiva da liberdade demo­
crática. É um contraste que se incorporou em bom 
momento à vida brasileira e dele não podemos nem 
devemos nos afastar. Mas, por outro lado, é também 
inegável que as vantagens da dispersão do poder polí­
tico presidencial obtida através a multiplicação dos 
partidos nacionais decorrente do sufrágio proporcio­
nal, trouxe, no seu bojo dificuldades e desvantagens 
de ordem preferencialmente administrativa que, já 
hoje, não estamos em condições de desconhecer. 

O Código Eleitoral vigente, adotando a distribui­
ção proporcional das cadeiras em sobra nas Assem­
bléias Legislativas, iniciativa, aliás, de cuja autoria, 
nos honramos, veio tornar ainda mais agudo o pro 
blema do enfraquecimento do Executivo considerado 
como poder de administração ou, mais precisamente, 
como poder de governo. Este é um fato visível no 
atual presidencialismo brasileiro. E um aspecto da 
realidade nacional e por conseguinte, temos de encon­
trar para êle, soluções também nacionais, sem preo­
cupação de nos nortearmos por modelos ou exemplos 
alienígenas. 

De acordo com a legislação atual os partidos só 
podem estabelecer alianças que visem à eleição de 
candidatos comuns. Os recentes pleitos nacionais e 
estaduais demonstraram que só excepcionalmente esta 
solução pode ser atingida e quando o é, nem sempre 
satisfaz do ponto de vista partidário, porque um 
candidato escolhido dentro de um partido com a apro­
vação de outro, raramente representa as reais prefe­
rências de qualquer deles. Também se pode dar o 
caso e( foi o que se verificou na última eleição presi­
dencial da República) que a votação do mandato 
apresentado por um partido, exceda enormemente os 
votos da sua legenda, o que implica na conseqüência 
de encontrar-se o presidente eleito em posição de 
minoria quanto às.representações partidárias do.Con­
gresso. ••. 

Esse estado de coisas dá, em resultado, uma ine­
gável dificuldade para a organização de um governo 
compatível com o espírito, do novo presidencialismo 
adotado pela nossa Constituição. Isto é, por um pre­
sidencialismo mitigado quanto ao poder político do 
chefe do governo, mas fortalecido, quanto às atri­
buições administrativas que se encontram dentro da 
sua competência, na lógica do regime que adotamos, 
e que decorrem normalmente do acúmulo de tarefas e 
serviços que caracterizam o Estado moderno. 

A Constituição Federal contém as seguintes nor­
mas básicas de direito eleitoral: — Art. 134 — " O su­
frágio é universal e direto. O voto é secreto e fica 
assegurada a representação proporcional dos partidos 
políticos nacionais na forma que a lei estabelecer". 

Analisemos rapidamente o conceito jurídico dessa 
definição do sufrágio e do voto no direito brasileiro. 
É conhecida a significação jurídica da chamada uni­
versalidade do sufrágio. Ela não implica no voto in­
discriminado atribuído a todos os componentes do 
povo mas, partindo do princípio do poder de sufrá­
gio como função política (diferente do poder de su­
frágio como direito subjetivo) ela, a universalidade 
do voto, significa apenas - a extensão dele àquelas 
categorias da população que o direito interno conside­
ra capazes de exercer a função política referida. 

O' segundo atributo do voto no Brasil é ser di­
reto. Este aspecto merece uma dissertação um pouco 
longa, porque foi êle que ofereceu fundamento a al­
gumas das mais renitentes críticas levantadas à ini­
ciativa do Sr. Caiado de Godoy. 

Dizia-se, então, que a transferência do .voto im­
plicava na quebra da sua quaüdade de voto direto 
e que, portanto, o mecanismo proposto não se. coa­
dunava com a prescrição constitucional 

Nada menos exato do que isso. -
O voto direto não quer dizer voto intransferível e," 

se assim iôsse, inconstitucional seria também a orga­
nização do sufrágio proporcional, tal como a institui 
a nossa lei, visto que, sem infringir o princípio do-
voto direto, o Código Eleitoral aaota, através do co-
ciente partidário, a transferência de votação dos can-
ditos menos votados para os mais-votados dentro da 
legenda do partido, nas eleições para os postos legis­
lativos: além de permitir o voto dado à legenda sem 
nome de candidato. . . . . . . . 

Aliás, basta consultarmos os juristas, examinar­
mos as definições que eles tazem do voto direto, para 
que nos certitiquemos da completa sem razão dos que-, 
impugnam a proposta com os argumentos • acima 
resumidos. 

Julien Laferrière, por exemplo, ao distinguir" " cT 
voto direto do indireto, de acordo com o estabelecido'-' 
na atual Constituição francesa, contemporânea' dá 
nossa, escreve o seguinte: "Os nomes são suficientes 
para indicar em que consistem essas duas combina­
ções.' O sufrágio è direto, quando os eleitores desig­
nam eles próprios, sem intermediários, os indivíduos, 
que ocupam as funções legislativas a serem providas.' 
O sufrágio é indireto, a dois ou vários graus, quando', 
o papel "dos eleitores, chamados então eleitores "paro-
quianos, consiste simplesmente em designar eleitores 
do segundo ou terceiro grau que, estes, preencherão' 
os postos eletivos" (Droit Constitucioriel, pág. 547) . . 

A Constituição Italiana, também contemporânea 
da nossa, estabelece, como a francesa, e a brasileira, 
o voto direto. . . 

Comentando os seus atrigos 56 e 58; escreve 
Luigi Bianchi de Espinosa: "Com esta norma de valor 
constitucional se entendeu excluir todo.sistema.de 
eleição' indireta ou de segundo grau; os membros, do 
Parlamento devem ser eleitos. diretamente pelo corpo 
eleitoral" (Comento Sistemático alia Costituzioné 
Italiana, v. 2, pág. 13). 

No mesmo sentido Léon Duguit (Droit Constitu-
cionel, v. 2, pág. 712). --• 

De resto, nós, no Brasil, sabemos muito bem, pélã 
nossa experiência histórica, distinguir ovotó indireto 
do direto. Sabido é, com efeito,' que a Constituição 
Imperial de 1824 estabelecia expressamente a .elei­
ção indireta, seguindo, aliás, o modelo da lei eleitoral 
decretada para a eleição dos deputados às Cortes de 
Lisboa, lei esta, por sua vez, calcada na Constitui-, 
ção francesa de 1791, que adotava o processo do su­
frágio indireto. 

No Brasil, como é notório,' o voto indireto se 
realizava em dois graus, sendo o primeiro o dos eleito­
res paroquianos, que se reuniam em assembléias, assim 
chamadas por terem lugar nas igrejas das paróquias. 
Essas assembléias paroquiais designavam os eleitores 
que, por sua vez, iriam eleger os representantes . dd 
povo. 

Á esse respeito, além de trabalhos menos extensos, 
existe uma excelente exposição de Joaquim Rodrigues 
de Sousa nas suas "Análises da Constituição Política 
do Imprério", v. 2.°. 

A eleição direta foi uma velha aspiração do Parti­
do Liberal, que adotaram alguns conservadores mais 
evoluídos; aspiração esta defendida em memorável 
campanha na Câmara dos Deputados do antigo re­
gime e só transformada em lei no declínio da Monar­
quia. ,. ... 

Foi o gabinete liberal de 5 de % janeiro de 1878, 
presidido pelo Visconde de Sinimbú, o primeiro que 
procurou, através de um projeto, instituir a eleição 
direta no Império. A sua tentativa não logrou êxito 
em virtude da controvérsia surgida a respeito do ca­
ráter constitucional ou puramente legal da iniciativa. 
Mas D. Pedro II estava tão interessado nela que, 
depois da queda do projeto no Senado e da conse­
qüente queda do ministério Sinimbú, chamou dã 
Bahia, onde se encontrava o Conselheiro Saraiva 
para presidir um novo governo liberal, que tivesse 
força suficiente para levar a termo a medida. 

http://todo.sistema.de
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Não precisamos lembrar o que foi esta batalha, 
uma aas primeiras gannas na política nacional por 
Rui Baroosa que 101, ae tato, o aucor ao projeto trans-
íormaao na i^ei n.° S.OÜ», ae y ae janeiro de 1881, 
que, inaugurou no Brasil, a eieiçáo direta, sob o nome 
ae Lei fcsaraiva (Obras Completas ae ±tui Barbosa, 
v. 7, T. I ) . 

A Republica manteve, em linhas gerais, a legis­
lação eleitoral do ílm do Império, conservanao o prin­
cipio dos círculos eleitorais mauguraaos pelo Marques 
do Paraná e o sistema de suírágio direto consuostan-
ciado na-Lei Saraiva. 

Nós, portanto, juristas brasileiros menos do que 
quaisquer outros, podemos nos iludir a respeito ao 
signiticado veraadeiro da expressão constitucional, 
•• suírágio direto". 

Suírágio exprime, em sentido coletivo, a mesma 
idéia de voto e o qualificativo direto, èm üireito elei­
toral, compreende, sem dúvida alguma, as noções, 
de resto elementares que vimos de. transmitir, nao 
porque julguemos sejam elas desconhecidas de qual­
quer estudioso do assunto, mas porque a contusão a 
este respeito foi um dos argumentos utiüzados pelos 
que incriminavam de inconstitucional a idéia de trans-
Ierência de votação. 

Resta examinar, no que concerne ao texto cons­
titucional, o que dispõe ele de específico quanto à 
eleição do Presidente e Vice-Presidente da República, 
dos Governadores e Vice-Governadores dos Estados e 
dos Prefeitos e Vice-Prefeitos dos Municípios. 

Quanto a Presidente e Vice-Presidente a única 
norma aplicável é a contida no art. 81 que determina: 
"O Presidente e o Vice-Presidente da República se­
rão eleitos simultaneamente, em todo o país cento é* 
vinte dias antes do termo do período presidencial". 

Nada existe, pois, que se oponha à transferência 
de votação de que trata o projeto. 

Quanto a Governadores estaduais e Prefeitos mu­
nicipais consta a proibição de sua reeleição (Art. 7, 
VII, d) e a inclusão da eleição de Prefeitos no concei­
to de autonomia municipal (Art. 28, I ) . Nada existe, 
portanto, também, que vede a extensão a uns e outros 
do sistema previsto no projeto. Se acrescermos a 
essas razões negativas o argumento positivo de que 
cabe ao Congresso Nacional legislar sobre direito elei­
toral (Art. 5. XV, o), fica, parece-nos, indiscutível a 
plena validade constitucional do projeto. 

Passemos, agora, a justificá-lo rapidamente 
quanto aos seus dispositivos. 

O art. 1.° limita a transferência de votos às 
eleições dos membros do Poder Executivo federal, 
estadual e municipal. Náo estendemos a medida aos 
senadores, porquanto isto viria desviar completamen­
te a finalidade do projeto que visa atender à conve­
niência da composição dos partidos em torno dè um 
programa administrativo de governo; sendo, entre­
tanto, de toda prudência conservar-se, tanto quanto 
possível, a personalidade partidária no exercício da 
função legislativa, compreendida nos seus dois aspec­
tos de debate político e de crítica à confecção das 
leis. 

O parágrafo único do art. l.° obriga a que as 
alianças só sejam possíveis quando autorizadas por 
condições partidárias. 

Com efeito, à entrega de uma deliberação desta 
magnitude aos diretórios seria submeter problemas 
políticos de alta relevância ao arbítrio de pequenos 
grupos, nos quais interesses e paixões são mais fáceis 
de prevalecer. 

Abrimos exceção para o caso da convenção muni­
cipal que deve ser precedida de permissão do diretó­
rio estadual. Esta idéia, recolhida, aliás, na lei elei­
toral vigente, parece-nos salutar, pois contribui para 
uma maior unidade das secções estaduais dos partidos. 

No art. 2.° procuramos dar mais flexibilidade 
às alianças, fazendo-a prevalecer para um ou ambos 
os postos a serem preenchidos. 

No art. 3.° tornamos obrigatória a inscrição da 
legenda aliada na cédula dos candidatos registrados 
pelo partido. Isto visa a manter o eleitor permanen­
temente informado da possibilidade da transferência 
de seu voto. 

A vantagem de tal procedimento é evidente: soli­
cita maior atenção do eleitor no exercício do voto, o 

que contribui para a sua educação política e, também, 
retira à aplicação de lei qualquer eiva de ludibrio ou 
engodo. 

O art. 4.° é aquele que contém uma disposição 
fundamental da lei. Escusamo-nos, por isso mesmo, 
de comentá-lo, em vista das observações constantes 
da primeira parte deste trabalho. 

O art. 5.° é indispensável pois permitir-se a um 
mesmo partido, em uma única eleição, usar concomi-
tantemente da transferência de votos em aliança com 
o partido "a" e a candidatura comum combinada 
com o partido "b", seria absurdo além de imoral. 

Com essa justificativa esperamos ter deixado an­
tecipadamente esclarecidas as questões jurídicas ou 
políticas que mais facilmente possam ocorrer à leitura 
do projeto, reservando-nos o direito de proceder a 
uma análise mais pormenorizada do mesmo no mo­
mento da sua discussão. 

Rio de Janeiro, em 8 de setembro de 1953. — 
Afonso Arinos. — Hermes Pereira de Sousa. 

(D. C. N. de 10-9-53). 

Projetos em estudo 
Projeto n.° 585-A, de 1950 

— Votação, em primeira discussão do Projeto 
n.°. 585-A, de 1950, que reclassifica o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Dis­
trito Federal e âã outras proviãênvias; tendo 
pareceres: da Comissão de Constituição e Justiça 
que opina pela constitucionalidaãe ão projeto e 
da emenda de pauta; da Comissão de Serviço Pú­
blico Civil favorável ao projeto com emenda ado­
tada pela Comissão e contrário à emenda de pau­
ta, com voto vencido do Senhor Armando Corrêa 
e da Comissão de Finanças contrário ao projeto 
e à emenda da Comissão de Serviço Público Civil, 
O Sr. Presidente: 
Ao projeto, quando em pauta, foi apresentada, 

EMENDA 

A Comissão de Serviço Público Civil ao opinar 
sobre a matéria, manifestou-se favoravelmente ao 
projeto, contrariamente à emenda de pauta e ofere­
ceu 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Vou submeter a votos a emenda da Comissão de 
Serviço Público Civil. 

Rejeitada. 
Em votação o Projeto. 
Rejeitado. 
NOTA ; O Projeto n.° 585-A, e as emendas a que se 

refere a votação, foram publicadas no Boletim Elei­
toral n.° 26. 

Projeto n.° 3.515-53 

Votação, em primeira discussão, do Projeto 
nxtmero 3.515, de 1953, que transforma o cargo 
isolado de Taquígrafo da Secretaria do Tribu­
nal Regional Eleitoral do Distrito Federal em 
carreira; tendo parecer contrário da Comissão 
de Finanças ao projeto e ao substitutivo da Co­
missão áe Serviço Publico Civil. (Do Poder Ju­
diciário) . 
O SR. PRESIDENTE — A este projeto a Comis­

são de Serviço Público Civil ofereceu e vou submeter 
a votos o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° O Quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral do Distrito Federal é alterado nos 
termos desta Lei e tabela anexa. 

Art. 2.° É transformado em carreira o cargo 
isolado de provimento efetivo de Taquígrafo. 
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Art. 3.° É aberto ao Poder Judiciário — Jus­
tiça Eleitoral, anexo 26, do Orçamento (Lei número 
de o crédito suplementar de Cr$ .. 
187.560,00 (cento e oitenta e sete mil, quinhentos e 
sessenta cruzeiros) em reforço da seguinte dotação. 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Permanente. 
Subconsignação 01 — Pessoal Permanente. 
04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
01 — Distrito Federal — Cr$ 187.560,00. 
•Art. 4.° Esta lei entrará em vigor na data da 

sua publicação revogadas as disposições em con­
trário. . i 

T A B E L A A Q U E S E R E F E R E O ARTIGO 1.» D E S T A L E I 

Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal 

N Ú M E R O 
D E 

C A R O O S 
C A R G O C L A S . P R O V I ­

S Ó R I O S 

O B S E R V A Ç Õ E S 

1 taquígrafo. O — Vago 

1 taquígrafo N — Vago 

1 taquígrafo 

taquígrafo 

M 

M 2 

a ser preenchido com o apro­
veitamento do atual Ta­
quígrafo M , 

a serem preenchidos medi­
ante concurso. Extintos à 
proporção que seus ocu­
pantes forem promovidos. 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE — Em votação o seguinte 
projeto. 

0 Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° O Quadro da Secretaria do Tribunal 

Regional Eleitoral do Distrito 'Federal é alterado nos 
termos desta Lei e tabela anexa. 

Art. 2.° É transformado em carreira o cargo 
isolado de provimento efetivo de Taquígrafo. 

Parágrafo único — O atual ocupante do cargo 
isolado deverá ser aproveitado na última classe da 
carreira. 

•Art. 3.° E' aberto ao 'Poder Judiciário — Jus­
tiça Eleitoral, anexo 26, do Orçamento (Lei número 
de) o crédito suplementar de iCr$ 187.560,00 (cento 
e oitenta e sete mil, quinhentos e sessenta cru­
zeiros) em reforço da seguinte dotação: 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pessoal Permanente. 
Subconsignação 01 — Pessoal Permanente. 
04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunal Regional Eleitoral. 
01 — Distrito Federal CrS 187.560,00. 
Art. 4.° Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Tabela a que se refere o art. 1.» desta Lei 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito .Federal. 

C A R G O S D E C A R R E I R A 

N Ú M E R O 

D E C A R G O C L A S S E O B S E R V A Ç Õ E S 

C A R G O S 

1 O A ser preenchido pelo 
atual ocupante do cargo 

Isolado 

í N Vago. 

1 M Vago. 

Regeitaclo o Projeto vai ser Arquivado (D.C.N. 10.9.53) 

Projeto n.° 3.537, de 1953 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder 

Judiciário — Tribunal Regional Eleitoral do Es­
tado do Rio de Janeiro — os créditos suplemen­
tar de CrS 708.720,00 e especial de CrS 
381.000,00 para ocorrerem às despesas da alte­
ração do quadro da Secretaria do referido Tri­
bunal; tendo parecer contrário da Comissão âe 
Finanças. 
i(Da Comissão de Serviço Público Civil). 
O Congresso Nacional decreta: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

Ofício GP-36-53 — Niterói, 29 de janeiro de 
•1953. 

Excelentíssimos Senhores Membros da Câmara 
dos Deputados. 

Em sessão plerta, hoje realizada resolveu o Tri­
bunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de Ja­
neiro, após estudos de Comissão especial designada, 
'proceder a u'a modificação no quadro de funcio­
nários da sua Secretaria. 

2. .Assim sendo, e para que tal medida possa 
ser consubstanciada em lei, tem esta Presidência 
a honra de propor a Vossas Excelências, nos .termos 
do art. 97, inciso I, da Constituição da República, 
c letra "c" do art. 17 do Código Eleitoral (Lei nú­
mero 1.164, de 1950) o anteprojeto, anexo, acom­
panhado do quadro em que se demonstram as' si­
tuações do funcionalismo questionado, .pondo em 
paralelo a atual e a que decorrerá da "proposição 
ora feita. 

3. O quadro da Secretaria foi criado pela Lei 
n.° 486, de 14 de novembro de ,1948, e alterado, pos­
teriormente, pela Lei n.° 867, de 15 de outubro de 
1949. 

4. O escalonamento de " J " a "O" na car­
reira de "Oficial Judiciário" não implica em ino­
vação. Obedece, antes de tudo, à idéia de padroni­
zação já posta em prova e que tudo mostra virá a 
ser, sem dúvida, rapidamente generalizada. Já o 
adotaram vários órgãos dos Poderes Judiciário, Le­
gislativo e Executivo, assim como o Tribunal de 
Contas da União. Em alguns casos,' as carreiras 
têm denominação diferente, mas em tudo se eqüi­
valem. 

5. Verificou-se que nas carreiras de "Escritu-
vário" e de "Dactilógrafo" existe u'a anomalia, aliás 
facilmente sanável, e com proveito para o serviço. 
£ que, considerada a primeira hierarquicamente su­
perior à segunda, terminam ambas, todavia, em 
classes idênticas, na letra " G " . Apenas, a de "Es-
criturário" se inicia na letra "E" , enquanto a de 
"Dactilógrafo" começa na letra "F". 

6. Na prática cotidiana, o perdurar de tal si­
tuação pode provocar três inconvenientes: 

a) dificultar a distribuição dos referidos ser­
vidores .pelos diversos setores de trabalho, quando 
nem sempre é possível efetuar-se dentro de igual 
critério de quantidade e qualidade ou capacidade; 

b) gerar disputas de prioridade ipara a exe­
cução de determinadas atribuições; 

c) dificultar, finalmente, o escalonamento ver­
tical, pelo que ficou exposto no item 5; 

7. No plano geral de 'trabalho, ideníificam-se 
as atribuições das duas citadas carreiras, e, tra­
tando-se de funções -que se confundem, parece de 
todo oportuno constituí-las em uma só carreira, com 
a denominação de "Auxiliar Judiciário", cujo acesso 
a "Oficial Judiciário" obedecerá ao disposto na Lei 
n.° 486, de 1948, arts. 5.° e 6.°), a fim de ressal­
var-se o direito dos atuais escríturários. 

8. Com referência à denominação dada às car­
reiras de "Contínuo" e "Servente", do Poder Exe­
cutivo (Lei n.° 1.721, de 4 de novembro de 1952), 
carreiras fundidas em outra, chamada de "Auxiliar 
de Portaria", não resta dúvida de que tal deno-
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minação é prática e conveniente. Assim, propõe-se 
também aqui a fusão das referidas carreiras, com o 
escalonamento de " E " a "I" . Os cargos isolados de 
"Porteiro" e "Ajudante de Porteiro" ficam classi­
ficados nos padrões " K " e " J " , respectivamente. 

9. A gratificação adicional por tempo de ser­
viço, ora proposta, em reiteração ao ofício GP-320, 
de 1952, de 10 de julho do ano transato, desta Pre­
sidência, não representa privilégio qualquer para 
o funcionalismo deste Tribunal. Foi concedida a 
quase todos os servidores civis federais; foi outor­
gada aos militares de todas as categorias; e, ainda 
há dias, foi estendida a vantagem aos funcionários 
do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral (Projeto nú­
mero 1.737-52), nos moldes da que foi reconhecida aos 
do Egrégio Tribunal Federal de Recursos (Lei nú­
mero 1.441, de 24 de setembro de 1951). É de re­
cordar-se, a propósito, que o citado Tribunal Su­
perior Eleitoral e os Tribunais Regionais foram 
criados a . um só tempo, pela mesma Lei n.° 486, de. 
1948, não se justificando, pois, tratamento diverso 
para os servidores destes últimos Tribunais, quando 
a verdade é que todos pertencem e todos servem 
à mesma Justiça Eleitoral do Brasil. Ademais disso, 
nota-se generalizada tendência para a concessão 
de adicionais por tempo de serviço, prêmio aos que 
perseveram e se dedicam no desempenho das fun­
ções. A proposta ora feita inspira-se no postulado 
da igualdade de todos perante a lei, consubstanciado 
no § 1.° do art. 141 da Magna Carta. E nem se 
alegue que os funcionários dos Tribunais Regionais 
não devem ter direito à gratificação adicional, tanto 
quanto os do Tribunal Superior, dada a diversidade 
de hierarquias, existente entre este e aqueles. Essa 
distinção através de entrâncias, diga-se assim, não 
pode nem deve afetar o tempo de serviço dos ser­
vidores, que é de ser considerado no sentido hori­
zontal da uniformidade e, não, no vertical da hie­
rarquia. O que importa é o tempo de serviço, não 
o lugar ou o posto em que êle foi prestado. 

10. Para atender às despesas advindas da pro­
posta ora feita, procedeu-se ao necessário cômputo, 
do qual se infere a necessidade de abertura dos 
seguintes créditos: 

Suplementar — Verba 1 (Pessoal) — Consig­
nação 1, subconsignação 01 (pessoal permanente) 
Cr$ 708.720,00. 

Especial — Verba 1 (Pessoal) — Consignação 1 
Subconsignação 14 (gratificação adicional Cr$ 
381.000,00. 

11. Convém salientar, Senhores Deputados, que 
a proposta em causa encerra aspecto digno de aten­
ção, por não ser habitual ou encontradiço em casos 
de alteração de quadros funcionais: ela não aumenta 
o número de servidores, a despeito do considerável 
acréscimo verificado no eleitorado fluminense. 

12. Quando entrou em vigor a Lei n.° 486, de 
1948, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará estava 
classificado no Grupo "C" ; e, porque tivesse au­
mentando o número de eleitores da respectiva Cir-
cunscrição, foi solicitada a elevação de sua classi­
ficação para o Grupo "D" — o que foi concedido 
pela Lei n.° 1.340, de 30 de janeiro de 1951. — 
E isso representou o aumento de 24 funcionários. 
Em trânsito, no Legislativo Nacional, existem em 
idêntico sentido, vários projetos. 

13. Vale, ainda, fazer outro cotejo eloqüente: 
o Distrito Federal, com 200.000 eleitores mais que 
o Estado do Rio, numa jurisdição de 1.187 fcm2, 
abrangendo 15 zonas, possue um quadro de 185 
funcionários eleitorais (Leis n.° 486, de 1948, e 
1.070, de 1950). Trata-se de região de grande den­
sidade demográfica, sem dispersão de 'população e 
com todas as facilidades de comunicação e trans­
portes, em contraste com o Estado do Rio, com os 
seus 42.404 km2, divididos em 46 zonas eleitorais 
(58 municípios) e onde os transportes e os meios 
de comunicação se mostram muitas vezes, precá­
rios ou deficientes. Nada obstante, o Tribunal Re­
gional do Estado conta com o total de 62 fun­
cionários. 

De tal sorte, a proporção entre o- eleitorado e 
o funcionalismo dos dois Tribunais é a seguinte, 
segundo os dados estatísticos de outubro de 1950.. 

Distrito Federal — (inclusive Territórios), 4.673 
eleitores para cada funcionário; » 

Estado do Rio — 10.191 eleitores para cada. 
funcionário. 

14. Nesta proposta não se altera o número de 
funcionários e não se criam funções gratificadas. 

Extingue-se o cargo de Taquígrafo eis que um 
só funcionário de tal categoria não poderá atender 
ao serviço todo do Tribunal. Cria-se, ao invés por 
muito mais conveniente ao serviço, um cargo de 
Oficial Judiciário, padrão "O", no qual será apro­
veitado o atual ocupante do cargo isolado cuja 
extinção fica proposta. Melhoram-se, com esta so­
lução, as condições do trabalho e as possibilidades 
de acesso. 

15. Argumentou, com muita precisão, o Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, no ofício com que, 
recentemente, a sua provecta Presidência encami­
nhou a essa ilustrada Câmara a proposta de alte­
ração do quadro da sua Secretaria (Projeto número 
1.737-52), que "os quadros dos demais Tribunais 
do País têm obtido dos podéres competentes me­
didas legislativas rnais recentes, onde o escalona­
mento das carreiras e os níveis de vencimentos 
guardam maior harmonia com as necessidades dos 
respectivos serviços e as contingências da atual con­
juntura econômica". 

16. O argumento serve também ao nosso caso, 
e, assim, é mais uma justificativa da proposição, 
de vez que a posição geo-econômica em que se 
situam os Tribunais da Capital do País se confunde 
com aquela em que se acha o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro. 

17. Tenho, finalmente, que a presente proposta 
não foge ao espírito do art. 259, do Estatuto dos 
Funcionários Civis da União, quando preconiza um 
plano de classificação de cargos. 

Sirvo-me da oportunidade para reiterar a Vossas 
Excelências os protestos da mais alta consideração 
e respeito. — Agenor Rabello, Presidente. 

Lei de de de 195 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 
CIVIL 

RELATÓRIO 

Através do Ofício n.° 36-53, de 29 de janeiro 
último, vem solicitar o Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio de Janeiro alterações no quadro 
de funcionários de sua Secretaria, criado pela Lei 
n.° 486-48, modificada pela Lei n.° 867-49. 

'As providências solicitadas por aquele órgão 
da Justiça Eleitoral visam: 

I — Escalonamento da carreira de Oficial Ju­
diciário, de H a M , para J a O. 

II — Fusão das carreiras de Escriturário e Dac­
tilógrafo em Auxiliar Judiciário, com o escalona­
mento de G a I. 

III — Fusão das carreiras de Contínuo e Ser­
vente em Auxiliar de Portaria, com o escalona­
mento de E a I, mantendo os cargos isolados de Por­
teiro e Ajudante de Porteiro, reclassificados nas 
letras K e J . 

•IV — Transformação do cargo de provimento 
isolado de Taquígrafo M, no de Oficial Judiciário O. 

V — Concessão de gratificação' adicional em 
base idêntica à concedida ao Tribunal Federal de 
Recursos. 

VI — Aumento de um padrão para os cargos de 
Diretores e Auditor Fiscal. 

PARECER 

Baseando-se em atribuição constitucional (Ar­
tigo 97, inciso II) e Art. 17, letra c, da Lei nú­
mero 1.164-50 (Código Eleitoral), propôs, isoladamente 
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o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro as medidas que julgava necessárias para o 
funcionamento de suas incumbências burocráticas, 
medidas que, a nosso ver, se revelam ponderáveis 
e que não portem, assim, fugir à justeza do pro­
pósito aprovado pelo plenário daquele Tribunal es­
pecializado . 

Verificamos, de início, que: 
I — não houve aumento do número de funcio­

nários; 
II —. nem aumento numérico e pecuniário de 

funções gratificadas. 
O escalonamento da carreira de Oficial Judi­

ciário, de H-M, para J-O, originou-se do fato de 
que, anteriormente, no Tribunal Superior Eleitoral 
idêntica carreira tinha os limites H-M, e que por 
torça da Lei n. 1.814-53, passou para J-O. O sis­
tema proposto não implica, portanto, em ferimento 
tie hierarquia. Trata-se de carreira que possui os 
mesmos limites. 

Na fusão das carreiras de Escriturário e Dacti­
lógrafo em Auxiliar Judiciário, verificados o princípio 
tie .padronização, pois tal transformação encontra 
apoio na Lei n.° 1.814-53. Além de facilitar a dis­
tribuição de trabalhos, o direito de acesso dos futuros 
auxiliares judiciários à carreira de Oficial Judiciário 
está assegurado, notadamente ressalvado no que toca 
?os atuais escrlturários, não se alterando, assim, a 
linha mestra estabelecida no art. 5.°'da Lei número 
486-48. (Diário Oficial de 18-11-48) . 

A fusão das carreiras de Contínuo e Servente em 
Aiuxiliar de Portaria estribou-se na nova denomina­
ção adotada pela Lei n.° 1.721-52 (Diário Oficial 
de 5-11-52 para os cargos congêneres do Poder 
Executivo. 

A extinção do cargo isolado de Taquígrafo para 
transformar o seu ocupante em Oficial Judiciário 
está bem fundamentada. "Cria-se, ao invés, por 
muito mais conveniente ao serviço, um cargo Ofi­
cial Judiciário' "C" , no qual será aproveitado o atual 
ocupante do- cargo isolado, cuja extinção fica pro­
posta. Melhoram-se, com essa solução, as condições 
do trabalho e as possibilidades de acesso (Item 14 
da Exposição de Motivos). Evidentemente é de- con­
junto o trabalho taquigráfico. Com isso, não se pre­
judica a situação de nenhum funcionário, vindo, ao 
contrário, aumentar para 2 o número de ocupantes 
da classe final dessa carreira, para facilitar o 
acesso. 

A gratificação adicional solicitada nos moldes 
da concedida ao Tribunal Federal de Recursos outro 
órgão do Poder Judiciário entre vários já benefi­
ciados com essa instituição pela Lei n.° 1.441, de 24 
ce setembro de 1951, não é privilégio para o Tribunal 
f.olicitante, pois o funcionalismo do próprio Tribunal 
Superior Eleitoral goza dessa vantagem outorgada pela 
Lei n.° 1.814-53 (Diário Oficial de 14-2-53). Perfei­
tamente estamos de acordo com o órgão Eleitoral do 
Estado do Rio que estudou, radicalmente, o assunto 
e assim se expressou, já prevendo, com ampla cer­
teza, o advento da Lei n.° 1.814-53, promulgada 
poucos dias depois, da entrega da presente propo­
sição ao Congresso Nacional: "A proposta ora feita 
inspira-se no postulado de igualdade de todos perante 
a lei, consubstanciado no § 1.° do art. 141 da Magjia 
Carta. E nem se alegue que os funcionários dos Tri­
bunais Regionais não devem ter direito à gratifi­
cação adicional, tanto quanto os do Tribunal Su­
perior, dada a diversidade de hierarquias, existente 
entre estes e aqueles. Essa distinção através de en-
trâncias, diga-se assim, não pode nem deve afetar 
o tempo de serviço dos servidores, que é de ser con­
siderado no sentido horizontal da uniformidade e, 
não no vertical da hierarquia. O que importa é o 
•tempo de serviço, não o lugar ou o posto em que 
êle foi pristado". Diante de tão forte e plausível 
argumento nada mais se precisa acrescentar. 

O aumento de um padrão para o Diretor Geral 
(de PJ-4 para PJ-3); para os dois Diretores de Ser­
viço, (de PJ-5 para PJ-4) e para o Auditor Fiscal 
(de PJ-5 para PJ-4) obedeceu a critério simples e 
convincente, sendo suficiente esclarecer-se, apenas 

que, além de se tratar de cargos isolados, estão ex­
cluídos, formalmente do abono provisório. 

Não deixa de impressionar o confronto eviden­
ciado no item 13 do citado Ofício 36-53, entre o Tr i ­
bunal solicitante e o seu congênere do Distrito Fe­
deral, situados na mesma região geo-econômica para 
reforço do objetivo em causa, tomando-se em con­
sideração, ainda, que existe diferença acentuada entre 
o eleitorado fluminense de 1948, quando criado o 
quadro da Secretaria do Tribunal e o atual e muito 
maior para as eleições de 1954. 

Tratando-se, finalmente, de quadro com quan­
tidade relativamente pequena de servidores; per­
tencente a um órgão autônomo, onde o acesso fun­
cional é de raríssima oportunidade constatamos que 
as providências solicitadas estão expostas dentro "de 
princípios razoáveis e aceitáveis, que devidamente 
examinados, colocam-nos a seu lado com a nosso, 
concordância, parecendo-nos, unicamente para os efei­
tos de atualização e homogenização se substituam 
no art. 7.° do projeto as expressões: "Lei n.° 1.441, 
de 24 de setembro de 1951, aos funcionários do Tri-
founal Federal de Recursos" pelas "Lei n.° 1.814, de 
14 de fevereiro de 1953, aos funcionários do Tribunal 
Superior Eleitoral", isto porque, conforme já foi 
anteriormente explicado, a mensagem do Tribunal 
foi encaminhada da vigência dessa última lei. As­
sim, a Comissão resolve apresentar o projeto anexo. 

Sala Sabino Barroso, em 17 de junho de 1953. 
— Benjamin Farah, Presidente. — Bias Fortes, Re­
lator. — Plácido Olirivpio. — Lopo Coelho. — Ari 
Pitombo. — Manuel Ribas. — Saio Branã. — Dul-
cino Monteiro. — Armando Corrêa. 

PROJETO OFERECIDO PELA COMISSÃO DE SER­
VIÇO PUBLICO CIVIL A QUE SE REFERE O 

PARECER RETRO 

Art. l.° O quadro de funcionários da Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Rio de Janeiro, criado pela Lei n.° 486, de 14 de no­
vembro de 1948 (Grupo D) alterada pela Lei número 
867, de 15 de outubro de 1949, é substituído na forma 
da tabela anexa, integrante desta Lei. 

Parágrafo único — Serão a-postilados pelo Pre­
sidente do Tribunal os títulos de nomeação, de acordo 
com a nova situação dos funcionários na citada ta­
bela . 

Art. 2.° Passam a constituir a carreira de "Au­
xiliar Judiciário" as atuais de "Escriturários" e de 
"Dactilógrafos", com o escalonamento de " G " a "I", 
mediante extinção destas. 

Parágrafo único. Os escriturários " G " e os dac­
tilógrafos " G " ficam classificados na letra "I"; os 
escriturários " F " e os dactilógrafos "F", na letra " H " 
e os escriturários "E" , na letra " G " . 

Art. 3.° Os ocupantes da classe final da car­
reira de "Auxiliar Judiciário" terão acesso à classe 
inicial da carreira de "Oficial Judiciário", mediante' 
prestação de concurso de segunda entrância, organi­
zado pelo Tribunal. 

§ 1.° Fica ressalvado o direito de acesso dos 
antigos ocupantes da carreira de "Escriturário", na 
forma do art. 5° da Lei n.° 486-48. 

§ 2.° Enquanto perdurar a situação prevista no 
parágrafo anterior, as vagas da classe inicial da 
carreira de "Oficial Judiciário", serão providas: me­
tade pela forma prevista neste artigo. 

Art. 4.° As carreiras de "Contínuo" e de "Ser­
vente" passam a constituir a de "Auxiliar de Por­
taria" com o escalonamento de " E " a "I", respei­
tada a situação dos atuais ocupantes. 

Art. 5.° Os' cargos isolados de "Porteiro" e de 
"Ajudante de Porteiro*' ficam classificados, respec­
tivamente, nas letras " K " e " J " . 

Art. 6.° Fica criado um cargo da classe "O" 
na carreira de "Oficial Judiciário", para ser pro­
vido com o atual ocupante do cargo isolado de "Ta­
quígrafo". 

Parágrafo único. Fica extinto o cargo isolado de 
"Taquígrafo" padrão " M " . 

Art. 7.° Éstender-se-á aos funcionários da. Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
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Rio de Janeiro o direito de percepção de gratifica? 
adicional, concedida pela Lei n.° 1.814, de 14 de feve­
reiro de 1953, aos funcionários do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Art. 8.° Pica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário (Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Rio de Janeiro) os seguintes cré­
ditos: suplementar de CrS 708.720,00, pela verba 1 
(Pessoal) — consignação 1, subconsignação 01 (Pes­
soal Permanente) e especial de CrS 381.000,00, pela 
verba 1 (Pessoal) —. consignação 3, subconsignação 
14 (Gratificação adicional) para ocorrerem com as 
despesas desta Lei no corrente exercício. 

Art. 9.° A presente Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. — JSias Fortes. 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 
RELATÓRIO 

Por ofício acima indicado, o Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro solicita alte­
ração nos quadros de sua Secretaria. 

Falou a Comissão de Serviço Público Civil que 
aprovou o projeto oferecido com o citado ofício. 

PARECER 

O Tribunal' referido pretende com a reestrutura­
ção do quadro de sua Secretaria equiparar, em ven­
cimentos, os seus funcionários aos do Supremo, Câ­
mara dos Deputados e Senado. 

Os Tribunais Regionais Eleitorais têm quadros 
uniformes agrupados, conforme as necessidades dos 
seus serviços. Não é insuficiência de pessoal que mo­
tiva o pedido do Tribunal. Mas, sim, o desejo de 
elevar os vencimentos do pessoal. A reestruturação 
não aumenta a eficiência do serviço. Mas eleva a 
despesa. Seria, por outro lado, precedente que obri­
garia modificações idênticas nos quadros dos demais 
Regionais. 

Nestas condições somos contrários ao pedido, opi­
nando pela rejeição do. projeto da Comissão de Ser­
vido Público Civil . 

Sala Antônio Carlos, em 18 de agosto de 1953. 
—- João Agripino, Relator. 

PAREÍÍER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças opina pela rejeição do 
projeto oferecido pela Comissão de Serviço Público 
Civil ao ofício n.° 36, de 1953, do Tribunal Regional 
Eleitoral, nos termos do parecer do Relator. 

Sala "Antônio Carlos", em 18 de agosto de 1953. 
— Israel Pinheiro, Presidente. — João Agripino, Re­
lator. — Dantas Júnior. — Abelardo Andréa. — Ál­
varo Castelo. — Janâuhy Carneiro. — Ferreira Mar­
tins. — Joaquim Ramos. — Manoel Novaes. — 
Mario /Mino. — Osvaldo Fonseca. 

(D.C.N. de 1-9-53). 
j /oía — Este parecer da Comissão de Finanças 

foi aprovado pelo plenário da Câmara, em sessão de 
g-9-53, rejeitando o projeto (D.C.N. de 10-9-53). 

Projeto n.° 3.600, de 1953 
Mantém o ato ão Tribunal de Contas que negou 

registro ao contraio celebrado em 2 de janeiro 
de 1953 entre o Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de São Paulo e a firma I. B. M. World 
Traãe Corporation, para locação de máquinas 
elétricas de contabilidade destinadas ao serviço 
do referido Tribunal. 
(Da Comissão de Tomada de Contas) . 
O Congresso Nacional decreta: 

OFÍCIO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
N.° 928 — P-53 — 17 de junho de 1953 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos 
Deputados. 

Assunto: Decisão denegatória de registro a Con­
trato. 

Anexo: O Processo. 
Este Tribunal, tendo presente, encaminhado pelo 

oficio n.° 384, de 9 de março último, da sua Dele-

1 gação no Estado de São Paulo, o processo relativo 
ao contrato celebrado em 2 de janeiro deste ano, 
entre o Tribunal Regional Eleitoral no referido Es-
íado e a I. B . M . World Trade Corporation, para 
locação de máquinas elétricas de contabilidade des­
tinadas ao serviço do mesmo Tribunal Regional, — 
resolveu, em sessão de 31 de março citado, recusar 
registro ao aludido contrato porque, além de ter 
sido publicado fora do prazo legal: 

I — dele não constou: 
a) o empenho da despesa, indicação dó número 

do conhecimento e respectiva importância; 
b) a classificação da mesma despesa, indicada, 

com precisão, a especificação orçamentária (incom­
pleta na cláusula 6.a). 

II — não foram feitas provas: 
a) da quitação da contratante, mediante cer­

tidão, com o imposto de renda; 
b) do mandato conferido ao representante d a " 

empresa, signatário do termo; 
c) da quitação com os impostos profissionais; 
d) do recolhimento das contribuições devidas ao 

respectivo instituto de previdência. 
Transmitida essa decisão ao Tribunal Regional 

Eleitoral, por intermédio da mencionada Delegação, 
pelo ofício n.° 2.330, de 10 de abril último, da Se­
cretaria deste Tribunal, deixou êle decorrer o prazo 
estabelecido no art. 57, da Lei n.° 830, de 1949, sem 
que se valesse da faculdade prevista para interpo-
isição de qualquer recurso, havendo o Tribunal, em 
conseqüência, resolvido determinar, em Sessão de 
2 do corrente mês, o encaminhamento do processo 
ao Congresso Nacional, para seu pronunciamento, 
nos termos do § 1.°, do art. 77, da Constituição Fe­
deral, — expediente ora efetuado, com o pedido que 
formulo a Vossa Excelência no sentido de ordenar 
as necessárias providências para que se. verifique 
a imediata restituição do mesmo processo, logo ocorra 
aquele pronunciamento. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de minha elevada estima 
e consideração. — Mario de Bittencourt Sampaio. 

PARECER DA COMISSÃO DE TOMADA 
DE CONTAS 

RELATÓRIO 

Em 2 de janeiro de 1953 o Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, representado por seu Pre­
sidente, Desembargador Alcides de Almeida Fer­
rari, celebrou contrato com IBM World Trade Corpo-
iration, representada no ato por Josino Mendes de 
Alvarenga Freire, de locação de máquinas elétricas 
de contabilidade. Enviado 'o contrato a exame do 
Tribunal de Contas, este órgão negou-lhe registro 
em face das inúmeras irregularidades apontadas na 
informação de seu delegado no Estado de São Paulo 
e especialmente por ter sido publicado fora do'prazo. 

Em 2 de junho do corrente ano foi o processo 
enviado ao Congresso Nacional. 

PARECER 

Procedem, a nosso ver, os fundamentos da de­
cisão do Egrégio Tribunal de .Contas. Ai publicação 
fora do prazo legal, excedendo-o de 40 dias, a falta 
ce prova de mandato pelo representante da firma 
contratante, a imprecisão do contrato quanto ao 
prazo e outros vícios apontados são faltas insaná­
veis de que se ressente o documento em apreço. 

Opino assim pela confirmação da decisão e 
apresento à Comissão o seguinte projeto: 

Art'. 1.° É mantido o ato do Tribunal de Contas 
que negou registro ao contrato celebrado em 2 de 
janeiro de 1953 entre o Tribunal Regional de São 
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Paulo e a firma IBM World Trade Corporation para 
locação de máquinas elétricas de contabilidade. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em con­
trário . 

Sala "Rego Barros", em 18 de agosto de 1953. — 
Guilherme Macliado, Presidente. — Guilhermino 
de Oliveira, Relator. — Monteiro de Castro. — Me­
nezes Pimentel. — Vieira Sobrinho. — Herbert Vas­
concelos. — Heitor Beltrão. — Machado Sobrinho. 

(DC.N. de 16-9-1953). 
Nota: — Este projeto foi aprovado em primeira 

discussão em sessão de 22-9-53. (.D.C.N. de 23 de 
desetembro de 1953). 

Parecer n.° 129, de 1953 
Opina pelo arquivamento ão Oficio n.° 525, de 

17-7-53, do Tribunal Superior Eleitoral sugerindo 
modificações ao Anexo 26 da atual proposta orça­
mentária (Projeto n.° 3.180-53). 
(Da Comissão de Finanças). 

OFÍCIO' DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL A 
QUE SE REFERE O PARECER 

Ofício n.° 525, em 17 de julho de 1953. 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso 

Nacional. 
A Lei n.° 1.900, de 7 do corrente, publicada no 

Diário Oficial de 9 do mesmo mês, estendeu aos ser­
vidores da Justiça Eleitoral os dispositivos da Lei 
n.° 1.765, de 18 de dezembro de 1952, concedendo-
lhes abono de emergência, bem como majoração do 
salário-família, cuja despesa como é evidente, não 
poderia ter sido incluída na proposta orçamentária 
para 1954. 

2. Por outro lado, tendo o art. 6.° da Lei nú­
mero 1.814, de 14 de fevereiro de 1953, elevado a gra­
tificação de representação da Presidência desse Tri­
bunal — de CrS 1.000,00 para CrS 1.500,00 mensais — 
tal majoração não foi, também, incluída na referida 
proposta. 

3. Em face da Lei n.° 1.814, art. 8.°, que veda 
a admissão de novos extranuimerários na Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral e como existem vagas 
ras respectivas tabelas de diaristas e de mensalistas, 
é possível reduzir-se a dotação proposta para 1954. 

4. Além disso, alguns Tribunais Regionais Elei­
torais encaminharam a este Tribunal, ultimamente, 
pedidos de alterações nas suas propostas, para aquele 
exercício, fundados em fatos e circunstâncias superve­
nientes que justificam o seu encaminhamento. 

5. Diante do exposto, transmito a essa Casa Le­
gislativa as emendas anexas, em número de seis, apre­
sentadas ao Projeto n.° 3.180-53, para as quais so­
licito a preciosa atenção de Vossas Excelências. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossas 
Excelências a segurança da minha mais alta con­
sideração. — Ministro Edgard Costa, Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 6 — Diversos. 

Subconsignação 04 — Outras despesas. 
1 — Abono de Emergência. 
Acrescente-se: 04 — Justiça Eleitoral 
c) ao Pessoal permanente 
01 — Tribunal Superior Eleitoral — Cr$ 

942.200,00. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais — Cr$ 

11.449.440,00 
b) ao pessoal extranumerário 
01 — Tribunal Superior Eleitoral — Cr$ 

132.720,00. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais — CrS 

712.200,00. 

Justificação 
A Lei n.° 1.900, de 7 de julho de 1953, publi­

cada no Diário Oficial de 9 de julho de 1953, es­
tendeu ao pessoal do Poder Judiciário as disposi­
ções da Lei n.° 1.765-52, que concedeu aos servi­
dores públicos o abono de emergência e outras 
vantagens. 

A proposta orçamentária, como é óbvio, não 
continha a previsão da despesa, que só agora é au­
torizada por lei. 

A emenda visa suprir a omissão. 
EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 1 — Pessoal. 
'Consignação 3 — Vantagens. . Subconsignação 

03 — Gratificações de natureza eleitoral. 
4 — De representação a Presidente de Tribunais. 
04 — Justiça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral. 
Onde se lê: CrS 12.000,00. 
Leia-se : CrS 18.000,00. 

Justificação 
0 art. 6.° da Lei n.° 1.814, de 14 de fevereiro 

de 1953, elevou de Cr$ 1.000,00 para CrS 1.500,00 
a gratificação de representação mensal da Pre­
sidência do Tribunal Superior Eleitoral, o que não 
foi previsto na proposta. A emenda supre a omissão. 

EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 2 — Pessoal Extranumerário. 
Subconsignação 01 — Salário de mensalistas. 
04 — Justiça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral. 
Onde se lê: Cr$ 386.360,00. 
Leia-se: CrS 227.160,00. 

Justificação 
A emenda reduz de CrS 159.200,00 a dotação pro­

posto . 
ÍA redução decorre do disposto no art. 8.° da Lei 

n.° 1.814-53 que veda a admissão de novos extranu­
merários na Secretaria do Tribunal Superior Elei­
toral 

Com a nomeação dos diaristas para os cargos 
isolados de serventes do Quadro Permanente vaga-
rám-se várias funções da respectiva tabela numé­
rica, que não serão preenchidas. 

A nova dotação proposta destina-se à manu­
tenção das funçõe* de extranumerário ainda não pre­
enchidas. 

EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 3 — Serviços e Encargos. 
Consignação 6 — Assistência e Previdência So­

ciais. 
Subconsignação 05 — Salário Família. 
04 — Justiça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral. 
Onde se lê — Cr$ 198.000,00. 
Leia-se — Cr$ 225.000,00. 

Justificação 
A emenda visa conceder ao Tribunal Superior 

Eleitoral em 1954, o mesmo crédito que dispõe no 
corrente exercício, para a finalidade da subconsig­
nação. No Orçamento está consignado àquele órgão 
a importância de CrS 60.000,00 e pelo art. 3.° da 
Lei n.° 1.900, de 7 do corrente mês, foi-lhe aberto, 
ainda o crédito suplementar de CrS 165.000,00. O 
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total de CrS 225.000,00 da emenda corresponde aos 
compromissos da repartição. 

EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 3 — Serviços e Encargos. 
Consignação 1 — Serviços de Terceiros. 
Subconsignação 11 — Serviços Contratuais. 
•04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 
Tribunal Regional de São Paulo. 
Onde se lê — Cr$ 240.000,00. 
Leia-se — CrS 360.000,00. 
Tribunal Regional do Rio Grande do Sul. 
Onde se lê — CrS 144.000,00. 
Leia-se — Cr$ 174.000,00. 

Justificação 
Em virtude das dificuldades existentes no co­

mércio internacional, a " IBM World Trade Cor­
poration", proprietária das máquinas existentes nofe 
Tribunais Regionais de São Paulo e Rio Grande 
do Sul, para a mecanização de seus cadastros elei­
torais, majorou de 50% o preço da respectiva lo­
cação, pelo que exige a concessão do crédito neces­
sário à sua conservação, sem o que inutilizar-se-á 
todo o trabalho realizado. 

EMENDA 

Anexo n.° 26 — Poder Judiciário. 
Verba 2 — Material. 
Consignação 1 — Material Permanente. 
Subconsignação 11 — Mobiliário de escritório, de 

biblioteca, etc. 
04 — Justiça Eleitoral. 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais. 

• Tribunal Regional de Mato Grosso. 
Onde está — Cr$ 40.0000,00. 
Leia-se — CrS 100.000,00. 

Justificação 
Tendo o T . R . E . de Mato Grosso conseguido 

nova sede para as suas instalações, o que só foi 
possível no corrente exercício, em virtude de con­
cessão do crédito orçamentário necessário, pleiteou 
perante o T . S . E . um crédito especial de Cr$ 
100.000,00 para instalação da sala de suas sessões. 

O Tribunal Superior considerando inoportuna 
a solicitação e atentatória ao princípio da unidade 
orçamentária, preferiu oferecer emenda à lei de 
meies de 1954, o que se faz nesta oportunidade. 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 
RELATÓRIO 

0 Tribunal Superior Eleitoral encaminha emen­
das ao projeto de lei orçamentária, ora em curso, 
nesta Comissão. 

PARECER . 

Pelo Regimento as emendas que importam em 
aumento de despesa devetn ser oferecidas em ple­
nário. É vedado à Comissão de Finanças a inicia­
tiva do aumento. 

Procedem as emendas, que cuidam da dotação 
co abono de emergência e salário família, omitidos 
na proposta. Mas, não podem ser considerados, por 
imposição regimental. Assumi a responsabilidade, como 
relator do Judiciário, das emendas sugeridas, que 
não elevam despesa. 

Quanto às demais, só no Senado podem ser 
apreciadas. Para isso, deve o Tribunal interessado 
se dirigir ao relator naquela Casa para que possa 
atender, tempestivamente, às exigências regimentais. 

Somos pelo arquivamento do ofício. 
Sala Antônio Carlos, em 18 de agosto de 1953. — 

João Agripino, Relaor. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças opina pelo arquiva­
mento do Ofício n.° 525, de 1953 — Tribunal Su­
perior Eleitoral — nos termos do parecer do Re­
lator. 

Sala Antônio Carlos, em 18 de agosto de 1953. 
— Israel Pinheiro, Presidente. — João Agripino, Re­
lator. — Dantas Júnior. — Abelardo Andréa. — 
Álvaro Castelo. — Janduy Carneiro. — Ferreira 
Martins. — Joaquim Piamos. — Manoel Novaes. — 
Mario Altino. — Osvaldo Fonseca. 

• (D.C.N. 18-9-53). 
JVoía: — Este parecer foi acrovado em sessão • 

de 22-9-53. (D.C.N., 23-9-53). 

PROJETOS EM REDAÇÃO FINAL 

Projeto n.° 1.136-C, de 1951 
Redação final do Projeto n.° 1.136-B, de 1951, 

excluindo da. classificação constante do art. l.° 
da Lei n.° 121, de 22"de outubro de 1947, que 
enumera as bases ou portos militares de impor­
tância para defesa externa do país, o Município 
de Salvador, no Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
'Art. l.° Fica excluído da classificação constante 

no. art. 1.° da Lei n.° 121, de 22 de outubro de 1947, 
que enumera as bases ou portos de importância 
para a defesa externa do Pais, o município de Sal­
vador, no Estado da Bahia. 

Art. 2.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala "Alcindo Guanabara", em 31 de agosto de 

1953. — Getulio Moura, Presidente. — Saulo Ramos, 
Relator. — Celso Peçanha. — Lopo Coelho. 

(D.C.N. 2-9-53). 

Projeto n." 1.870-C, de 1952 
Redação Final üo projeto número 1.870-B, de 

1952, que institui o Fundo Partidário, regula sua 
distribuição, e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.° É criado o Fundo Especial de Assis­
tência Financeira aos partidos nacionais legalmente 
organizados devendo ser êle constituído: 

• a) da taxa adicional ao imposto sobre a renda 
o proventos de qualquer natureza de 2 % (dois por 
cento) sobre pessoas físicas áe renda líquida igual 
ou superior a Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) 
e de 4% (quatro por cento; sobre pessoas jurídicas 
de rendimento igual ou superior a CrS 4.000.000,00) 
(quatro milhões de cruzeiros); 

b) das multas aplicadas em virtude de infra­
ção, de qualquer natureza ao Código Eleitoral; 

c) de outras acessões financeiras previstas em 
lei, ou provenientes de doações particulares. 

Art. 2.° Os partidos políticos poderão destinar 
cs recursos provenientes do Fundo Partidário so­
mente aos seguintes fins: 

a) propaganda doutrinária e política; 
b) alistamento e eleição; 
c) impressão de cédulas eleitorais; 
d) correspondência •postal e telegráfica. 
Art. 3.° É vedado ó pagamento de despesas re­

ferentes a pessoal com os recursos de que trata a 
presente lei salvo por prestação de serviços em pro­
paganda nos 6 (seis) meses anteriores à eleição 
ou em alistamento eleitoral. 

Art. 4.° A previsão dos recursos tributários do 
Fundo de Assistência aos partidos nacionais, deverá 
figurar no Orçamento Geral da União, sendo a do-



Outubro de 1953 BOLETIM ELEITORAL 113 

tação da despesa consignada, no anexo do Poder 
Judiciário ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 1.° C'3 créditos orçamentários, a que se re­
fere este artigo considerar-se-ão registrados pelo 
Tribunal de Contas, independente de qualquer for­
malidade, a 1 de janeiro de cada ano e serão auto­
maticamente distribuídos ao Tesouro Nacional. 

'§ 2.° O Tesouro Nacional, contabilizando como 
Fundo Partidário, colocará, trimestralmente, em conta 
especial no Banco do Brasil S.A. à disposição do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 5.° O Tribunal Superior Eleitoral, dentro 
em 30 (trinta) dias, a contar da data do depósito a 
que se refere o artigo anterior, distribui-lo-á pelos 
Diretórios Nacionais das agremiações políticas, pro­
porcionalmente ao número de mandatários que tive-
••rem na Câmara dos Deputados". 

§ 1.° Nos cálculos de proporção a que alude 
este artigo tomar-se-á por base a filiação partidária 
que consta da diplomação dos candidatos eleitos. 

§ 2.° Quando se tratar de aliança eleitoral, a 
origem partidária dos representantes será verificada 
nós documentos que serviram para o registro prévio 
tíos candidatos. 

/Art. 6.° Da cota partidária recebida, os Diretó­
rios Nacionais dos partidos políticos redistribunão, 
dentro de 90 (noventa) dias, 90% (noventa por cento), 
no mínimo, por suas seções regionais, em proporção 
ao número de representantes que esta dispuserem 
'i;as Assembléias Legislativas estaduais; observado o 
disposto nos parágrafos do artigo anterior. 

§ 1.° • Da .cota recebida, os Diretórios Regionais, 
dentro em 6 (seis) meses anteriores à eleição redis­
tribuirão 65% (sessenta e cinco por cento) pelos D i ­
retórios Municipais, proporcionalmente ao número de 
legenda federal que o partido tenha obtido na eleição 
anterior em cada município, e 25 % (vinte e cinco 
por cento) redistribuirão a qualquer tempo e a seu 
critério, também pelos Diretórios Municipais inde­
pendente de proporcionalidade. 

'§ 2° Pana o efeito do cálculo da proporção a 
que se refere o parágrafo anterior, só será computado 
50 % (cinqüenta por cento) das legendas obtidas pelo 
partido nos Municípios e na Capital de Estado. 

>§ 3.° Observado o disposto nos parágrafos do 
artigo anterior, na operação referida neste artigo 
levar-se-á em conta, para contemplar as seções re­
gionais do Distrito Federal e dos Territórios, o nú­
mero de representantes de cada partido junto às Câ­
maras de Vereadores da Capital da República e dos 
Municípios da Sede das respectivas administrações 
territoriais. 

§ 4.° A existência dos Diretórios Regionais ou 
Municipais será aferida pelo registro válido dentro 
em prazo de mandato partidário no órgão compe­
tente da Justiça Eleitoral. 

§ 5.° Em caso de inexistência legal do Diretório 
Nacional de partido que já tenha recebido cota par­
tidária, caducará esta em favor do Fundo Parti­
dário; se não houver Diretório Regional, a cota se-
eional será atribuída ao Diretório Nacional; e, quando 
não existir Diretório Municipal sua cota será adju­
dicada ao Diretório Regional. 

§ 6.° No Distrito Federal, os Diretórios Regio­
nais poderão redistribuir sua cota secional com os 
diretórios locais., a seu critério, mas sempre dentro 
dos 6 (seis) meses anteriores à eleição. 

§ 7.° Os Diretórios Nacionais, Regionais, Mu­
nicipais e locais depositarão as cotas recebidas no 
Banco do Brasil S. A. ou em outro de propriedade 
da União, ou em que esta seja a maior acionista ou 
Caixa Econômica Federal, devendo os cheques ou or­
dens de pagamento ser expedidos .pelo secretário 
•e visados pelo Presidente. 

Art. 7.° Os recursos não tributários do Fundo 
Partidário serão recolhidos em conta especial no 
Banco do Brasil S. A . à disposição do Tribunal Su­
perior e por este incorporados ao produto da arreca­
dação tributária para o efeito da distribuição pre­
vista no art. 5.°. 

Art. 8.° Os Diretórios Municipais ou locais de­
vem submeter, até 8 (oito) meses antes da eleição, 
à aprovação dos regionais cs seus .planos de aplicação 
dos recursos de que trata esta lei e só poderão apli-
<Lá-!os no que fôr aprovado. 

Art. 9.° Os Diretórios Nacionais prestarão con­
tas dos recursos, recebidos e aplicados no exercício 
anterior, ao Tribunal Superior Eleitoral até o dia 
31 de março de cada ano apresentando-Hie ao exame 
e julgamento demonstrativo pormenorizado de sua 
receita e despesa comprovada, bem como da redis-
tribuição eos Diretórios Regionais (art. 6.°). 

§ 1." Nas mesmas condições e prazo, os Diretó­
rios Regionais prestarão contas aos diretórios na­
cionais e os municipais ou locais aos regionais. 

Art. 10. A falta de prestação de contas ou a 
sua desaprovação, total ou parcial implicará na perda 
do direito ao recebimento de novas cotas e, no se­
gundo caso sujeitará ainda à responsabilidade civil 
e criminal dos membros dos Diretórios faltosos. 

•§ 1.° O órgão tomador das contas poderá con­
verter o julgamento em diligência .para que o Dire­
tório as reautorize. 

'§ 2.° Aplica-se o disposto no art. 141, da Lei 
n.° 1.164, ce 24 de julho de 1950 (Código Eleitoral) 
ao Diretórios Regional, Municipal ou local que não 
prestar contas ou não as tiver, aprovadas. 

Art. 11. Das resoluções do Tribunal Superior 
Eleitoral que aprovarem a distribuição do Fundo 
Partidário aos órgãos diretivos nacionais das en­
tidades políticas, ou julgarem as suas posteriores 
prestações de contas, caberá reclamação fundamen-
r.ada, dentro em 30 (trinta) dias, para a mesma 
instância judicial. 

Parágrafo único. O estatuto próprio de cada 
agremiação política provará a respeito dos recursos 
que devem ser assegurados aos seus Diretórios Re­
gionais, nas questões relativas à distribuição interna 
das cotas do Fundo Partidário e às suas conseqüentes 
prestações de contas. 

Art. 12. Dentro em 60 (sessenta) dias a partir 
aa vigência desta lei, os órgãos do Ministério Público 
procederão judicialmente contra todos os eleitores não 
anistiados que tenham deixado de votar, sem motivo 
justificado. 

Art. 13. É o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Tribunal Superior Eleitoral — 
os créditos suplementares que se fizerem necessários 
na forma do art. 48 do Regulamento Geral de Con­
tabilidade Pública, para atender às entregas das im­
portâncias correspondentes 'a diferenças verificadas 
entre a receita efetivamente arrecadada e a dotação 
vinculada a que se refere a presente lei. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de 
.̂ ua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Sala "Akinrio Guanabara", em 10 de setembro 
de 1952. — Getulio Moura, Presidente. — Saulo Ra­
mos, Relator. — Lopo CoeZfto. — Valãemar Rupp. 

••(.D.C.N., 11-9-1953). 

Projeto n.° 3.085-C, de 1953 

Redação Final do projeto n.° 3.085-B, de 1953, 
que dispõe sobre o uso de retratos nos títulos 
eleitorais, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.° Os títulos eleitorais, sem o retrato do 

eleitor, devem ser expedidos com os requisitos do ar­
tigo 37, da lei n.° 1.164, de 24 de junho de 1950. 

Parágrafo único. O retrato do eleitor, no res­
pectivo título, passará a ser exigido' nó alistamento 
que se verificar a partir de 1 de janeiro de 1956. 
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Art. 2.° As despesas decorrentes da execução 
do disposto no art. l.°, ficarão a cargo da Justiça 
Eleitoral. 

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação revogadas as disposições em con­
trário . 

Sala "Alcindo Guanabara", em 9 de setembro 
cie 1953. — Getulio Moura, Presidente. — Waldemar 
Rupp. — Saulo Ramos. — Lopo Coelho. 

i(D.CN., 10-9-53) . 

Projeto n.° 3.342-A, de 1953 

Redação Final do Projeto n.° 3.342, de 1953, 
que autoriza abrir ao Poder Judiciário — Jus­
tiça Eleitoral — os créditos suplementar de Cr$ 
1.922.131,80 em reforço à verba 1 ão Anexo nú­
mero 26 do Orçamento da União (.Lei número 
1.755, de 10 de dezembro de 1952; e especial de 
Cr$ 2.218.192,20 para pagamento de gratificação 
adicional aos servidores dos Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

«O Congresso Nacional decreta: 
lAirt. I o — É aberto ao Poder Judiciário — 

Justiça Eleitoral o crédito suplementar dé Cr$ 
1.922.131,80, em reforço da seguinte dotação do 
Anexo n.° 26 do Orçamento da União (Lei número 
1.755, de 10 de dezembro de 1952): 

Verba 1 — Pessoal. 
Consignação 1 — Pesscal Permanente. 
Subconsignação 01 — Pessoal Permanente. 
04 — Justiça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral — CrS 

1.922.131,80. 
Art. 2.° — É igualmente aberto ao Poder Ju­

diciário — Justiça Eleitoral — o crédito especial de 
Cr? 2.218.192,20^ para atender ao pagamento de 
gratificação adicional por tempo de serviço, nos 
exercícios de 1952 e 1953, aos servidores dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, com a seguinte discriminação: 

PESSOAL 

VANTAGENS 

Adicional por tempo âe serviço 
Cr$ 

Distrito Federal 482.447,00 
Alagoas 30.170,00 
Amazonas 57.498,00 
Bahia 221.193,00 
Ceará 134.946,00 
Espírito Santo 76.104,00 
Goiás 67.270,00 
Maranhão 26.957,00 
Mato Grosso 25.102,00 
Minas Gerais 203.840,00 
Pará 70.854,00 
Paraíba 40.012,00 
Paraná 52.570,00 
Pernambuco 126.371,00 
Piauí 51.247,00 
R'o de Janeiro 94.843,00 
Rio Grande do Norte 54.971,00 
Santa Catarina 89.131,00 
São Paulo 291.666,20 
Sergioe 21.000,00 

Total 2.218.192,80 

Art. 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Sala "Alcindo Guanabara", em 4 de setembro de 
1953. — Getulio Moura; Presidente. — Saulo Ra­
mos, Relator. — Waldemar Rupp. — Moura Re­
zende . 

(D.C.N., 5-9-53) . 
Nota — Este projeto foi enviado ao Senado Fe­

deral, onde recebeu o n.° 261-53 e foi publicado no 
D . C . N . , Seção II, de 24-9-53. 

Projeto n.° 2.985-A, de 1953 
Redação Final do Projeto n.° 2.985-A, de 

1953, que reestrutura o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral Rio Grande do Sul, 
com emenda da Comissão âe Redação. 
O Congresso Nacional decreta : 
Art. l.° — O Quadro de pessoal da Secretaria 

cio Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 
passa a ser o constante da tabela anexa. 

Art. 2.° — É o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral, Tri­
bunais Regionais Eleitorais — os créditos neces­
sários até CrS £43.300,00 (trezentos e quarenta e três 
mil e trezentos cruzeiros), para atender às despesas 
decorrentes da presente lei. 

Art. 3.° — Esta. lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário 

PARECER 

O art. 2.° do projeto n.° 2.985-A, de 1953, que 
reestrutura o Quadro da Secretaria do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul, determina ao 
Poder Executivo a abrir ao Poder Judiciário — 
Justiça Eleitoral, Tribunais Regionais Eleitorais — 
os créditos necessários até CrS 343.300,00. 

Decorre essa determinação do substitutivo da 
Comissão de Finanças, ao projeto do Poder Execu­
tivo, aprovado nas duas votações do plenário. Dada 
a necessidade da especificação da qualidade do cré­
dito, para devidamente enquadrá-lo na técnica le­
gislativa, a Comissão de Redação baseando-se no 
art. 137, S 6.° do Regimento, que lhe faculta a 
correção, oferece a seguinte emenda: 

Ao art. 2.°: 
Onde se lê: 

'"Créditos necessários 
Leia-se: 

"'Créditos especiais até a importância de". 
Sala "LAlcindo Guanabara, em 25 de setembro 

de 1953. — Getulio Moura, Presidente. — Saulo 
Ramos, Relator. — Lopo Coelho. — Waldemar 
Rupp. 

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 1.° 
DA PRESENTE LEI 

Tribunal Regional Eleitoral — Grupo D - l 
Rio Grande do Sul 

C A R G O S E M C O M I S S Ã O 

N U M E R O 
_ D E C A R G O S S I M B O L O 

C A R G O S 

1 PJ-4 
2 PJ5-
1 PJ-5 
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C A R G O S ISOLADOS D E P R O V I M E N T O E F E T I V O 

F U N Ç Õ E S G R A T I F I C A D A S 

N U M E R O 
D E C A R G O S P A D R Ã O 

C A R G O S 

2 M 
K 

1 J 
I 

1 H 
\ H 
1 G 

C A R G O S D E C A R R E I R A 

J i t J M E R O 
» 

D E C A R G O S C L A S S E 

C A R G O S 

Oficial Judiciário, 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário, 
Oficial Judiciário, 
Oficial Judiciário. 
Escriturário 
Escriturário 
Escriturário 
Datilografo 
Datilografo 
Contínuo 
Contínuo 
Servente 
Servente 
Servente 

M 
L 
K 
J 
I 

H 
G 
F 
E 
G 
F 
G 
F 
E 
D 
C 

[ N Ú M E R O 
D E F U N Ç Õ E S S Í M B O L O 

C A R G O S 

1 F G - 5 
1 F G - 5 
6 F G - 5 

SENADO FEDERAL 
Projeto n.° 237-53 

Estima a Receita e fixa a aDes-pesa da União para 
o Exercício financeiro áe 1954 

ANEXO N.° 26 
Poder Judiciário 

JUSTIÇA ELEITORAL 
(Resumo) 

VERBA 1 — PESSOAL 
Total 
Cr$ 

Consignações 
1 — Pessoal Permanente 38.484.24» 
2 — Pessoal Extranumerário 811.740 
3 — Vantagens 32.865.680 
4 — Indenizações 528.400 
6 — Diversos 865.000 

Total da Verba 1 73.555.06» 

VERBA 2 — MATERIAL 

1 — Material Permanente 1.573.200 
2 — Material de Consumo 3.725.700 

Total da Verba' 2 5.298.900 

VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS 

1 — Serviços de Terceiros 2.832.86* 
3 — Serviços em Regime Especial de 

Financiamento 30.000.000 
6 — Assistência e Previdência Sociais 3.348.000 

11 — Diversos .. 2.068.000 
Total da Verbaa 3 38.248.860 

VERBA 4 — OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEIS 

g _ Diversos 1.050.000 

Total da Verba 4 1.050.009 

Total Gerai 118.152.820 
Sala "Alcindo Guanabara", 25 de Setmbro de 1953 —- Getulio 

Moura, Presidente. — Saulo Ramos, Relator. — Waldemar Rupp- (D. C. N. de 29-9-53). 
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LEGISLAÇÃO 
Lei n.° 1 939 — de 26 de agosto de 1953 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder Judi­
ciário — Justiça Eleitoral — o crédito especial de 

CrS 2.756.439,80 para atender a despesas relativas 
aos exercícios de 1950, 1951 e 1952. 

O Presidente da República. 
Paço saber que o Congresso Nacional decreta 

€ eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. l.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir, 

ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral — o crédito 
especial de CrS 2.756.439,80 (dois milhões, setecentos 
e cinqüenta e seis mil, quatrocentos e trinta e nove 
cruzeiros e oitenta centavos) para atender a despesas 
relativas aos exercícios de 1950, 1951 e 1952, assim 
discriminadas: 

Cr$ 
Pessoal 

Substituições: 
.Tribunal Superior Eleitoral 110.000,00 
Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.. 39.828,80 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado 

do Rio 37.660,00 

Gratificações eleitorais: 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará .. 133.341,10 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa 

Catarina 106.359,20 
Serviços e Encargos: 
Despesas gerais cotm eleições: 

Tribunal Superior Eleitoral" 2.139.912,00 
Aluguel: 

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará .. 135.338,70 
Salário-família: 

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí.. 4.000,00 

Total 2.756.439,80 

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições eoi contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1953: 132.° da 
Independência e 65.° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Tancredo de Almeida Neves. 
Osvaldo Aranha. 

(D. O. 2-9-53) . 

TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.» DA PRESENTE LEI 
T R I B U N A I S REGIONAIS E L E I T O R A I S 

GRUPO A - l — AMAZONAS E MATO GROSSO 

Cargos em comissão 

S I T U A Ç Ã O ATUAI- S I T U A Ç Ã O D E C O R R E N T E D E S T A L E I 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O 

1 Diretor de Secretaria PJ-S 1 ' PJ-7 PJ-S 1 ' PJ-7 

Cargos isolados de provimento efetivo 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 

C A R G O S P A D R Ã O 
N Ú M E R O 

D E 
C A R G O S 

C A R G O S P A D R Ã O 

1 
1 

F 
E 
E 

1 
1 
l 
1 

Porteiro G 
F 
10 
F 

1 
1 

F 
E 
E 

1 
1 
l 
1 

G 
F 
10 
F 

1 
1 

F 
E 
E 

1 
1 
l 
1 

G 
F 
10 
F 

1 
1 

1 

F 
E 
E 

1 
1 
l 
1 Servente 

G 
F 
10 
F 

Lei n.° 1.975 de 4 de setembro de 1953 

Altera os quadros de pessoal das secretarias dos 
Tribunais P.egionais Eleitorais do Amazonas, 
Mato Grosso, Goiás, Maranhão, Piauí, Paraíba e 
Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos 
termos do art. 70 § 4.° da Constituição Federal a se­
guinte Lei: 

Art. 1.° Os quadros de pessoal das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais do Amazonas, Mato 

Grosso, Goiás, Maranhão, Piauí, Paraíba e Pernam­
buco passam- a ser os constantes das tabelas desta lei 

Art. 2.° E' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Justiça Eleitoral, Tribunais Elei­
torais, — o crédito especial de rS 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), para atender às 
despesas decorrentes da presente lei. 

Art. 3.° Esta lei entrará em vigor -na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, 4 de setembro de 1953 — João 
Café Filho. 
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Cargos de carreira 

N Ú M E R O 
D E 

C A R R O S 
C A R G O S C L A S S E 

N Ú M E R O 
D E 

" C A R G O S 
C A R G O S . C L A S S E . 

1 K 1 Oficial Judiciário K 
2 ! J 2 Oficial Judiciário J 
2 ' I 2 Oficial Judiciário I 
2 H 3 Oacial Judiciário H 
I ' 

H 
1 Dactilógrafo G 

i 2 F i 

F unçoes gratificadas 

N Ú M E R O 
D B 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S . 
C A R G O S S Í M B O L O . 

1 FG-íi 1 Secretário do Presidente FG-G 
1 ' FG-G 1 Secretário do Procurador Regional FG-G FG-G FG-G 

GRUPO B- l — GOIÁS, MARANHÃO, PIAUÍ E PARAÍBA 

Cargos em comissão 

SITUAÇÃO A T U A L S I T U A Ç Ã O D E C O R R E N T E D E S T A L E I 

X Ú M E R O . 
D B 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O i 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O 

• 1 1 Diretor de Secretaria... . . . FJ-Õ • 1 1 FJ-Õ 

• 1 

Cargos isola dos de prcvimento efetivo 

N Ú M E R O 
D E 

C A R O O S , 
C A R G O S P A D R Ã O 

N Ú M E R O 
" D E 

C A R G O S 
C A R G O S P A D R Ã O 

1 G 1 H 1 
1 Arquivista J 

Cargos de carreira • 

N Ú M E R O ' 
D E 

C A R G O S 

C A R G O S • C L A S S E 
N Ú M E R O 

D E 
C A R G O S 

C A R G O S C L A S S E 

2 J 1 • Oficial Judiciário At 
3 I 2 Oficial Judiciário . . . . . . L 
3 H o Oficial Judiciário . . . K H 

2 .1 
o I 
3 Oficial J udiciário ]( 
3 G 

y o c; 4 Dac t i l ógra fo . . . . . . . . . 
G 
y 2 F 

F 
\ Cont ínuo. . . . . . O 

1 
1 

F 
F 1 F 1 

1 E 1 E 
2 D 1 D D 

-.A 
D 

Funções gratificadas 

N Ú M E R O N Ú M E R O 
D E C A R G O S S Í M B O L O D E C A R G O S S Í M B O L O 

C A K G O b C A R G O S 

FG-G 2 Cnefc de Seção FG-7 
Secretário do Procurador Regional FG-6 

FG-7 
Secretário do Procurador Regional 

1 FG-6 
1 Secretário do Procurador Regional FG-6 
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GRUPO C-l — PERNAMBUCO 

Cargos em comissão 

S I T U A Ç Ã O A T U A L S I T U A Ç Ã O D E C O R R E N T E D E S T A L E I 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 
C A R G O S ' S Í M B O L O 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 
C A R G O S S Í M B O L O 

1 
1 

Diretor de Secretaria. PJ-n 
PJ-fí 

1 
1 

PJ-4 
PJ-5 

1 
1 Auditor Fiscal 

PJ-n 
PJ-fí 

1 
1 Auditor Fiscal . . . 

PJ-4 
PJ-5 

1 
1 

PJ-n 
PJ-fí 

1 
1 

PJ-4 
PJ-5 

Cargos isolados de provimento efetivo 

N Ú M E R O 
D E 

C A R G O S 

C A R G 0 3 P A D R Ã O 
N Ú M E R O 

D E 
C A R G O S 

C A R G O S P A D R Ã O " 

1 
1 
1 
1 

Arquivista . H 
H 
H 
G 

1 
1 
l 
i 

Arquivista. . . . . . . . . . K 
J 
I 
H 

1 
1 
1 
1 

H 
H 
H 
G 

1 
1 
l 
i 

K 
J 
I 
H 

1 
1 
1 
1 

H 
H 
H 
G 

1 
1 
l 
i 

K 
J 
I 
H 

1 
1 
1 
1 

H 
H 
H 
G 

1 
1 
l 
i Ajudante dePorteiro.... * . 

K 
J 
I 
H 

1 
1 
1 
1 

H 
H 
H 
G 

1 
1 
l 
i 

K 
J 
I 
H 

Çavgos de carreira 

N Ó M E R O N Ú M E R O • 

D E C A R G O S C L A S S E D B C A R G O S . C L A S S E 

l 
C A B G O S 

jOflcial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficiai Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Escriturário 
Escriturário 
Escriturário 
D a c t t i l ó g r a í o . . . . 
Dactilógrafo 
Contínuo 
Contínuo 
Servente 
Servente 

M 
L 
K 
J 
I 
H 
G 
F 
E 
Cr 
F 
G 
V 
E 
D 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Escriturário 
Escriturário 
Escriturário 
Dactilógrafo 
Dactilógrafo 
Contínuo 
Contínuo 
Servente.. 
Servente 

Funções gratificadas 

N Ú M E R O N Ú M E R O 
D E C A R G O S S Í M B O L O D13 C A R G O S S Í M B O L O 

C A R G O S C A R G O S 
. 

S Í M B O L O 

Chefe de Seção 
Secretário do Presidente 
Secretário do Procurador P<.egkmal 

FG-7 
FG-G 
FG-G 

Chefe de Seção 
Secretário do Presidente 
Secretário do Procurador Regional 

NOTICIÁRIO 
Associação dos Magistrados Brasileiros 

POSSE DO SR. MINISTRO LUIZ GALLOTTI 

Realizou-se no dia 19 de setembro a posse da 
nova Diretoria da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros, para o biênio 1953-1955, que ficou assim cons­
tituída: presidente, ministro Luiz Gallotti; 1.° vicej 
presidente: des. José Duarte; 2.° Vice-presidente: 
des. Júlio de Oliveira Sobrinho; 1.° secretário: mi­
nistro Delfim Moreira; 2.° secretário: juiz Martinho 

Garcez Neto"; 1° tesoureiro:, des. Milton Barcelos e 
2° tesoureiro: juiz Aluisio Maria Teixeira. 

A cerimônia da posse da nova diretoria da As­
sociação dos Magistrados Brasileiros, presidida pelo 
ministro Afrânio Costa, contou com a presença dos 
Srs. Ministros José Linhares, Fresidente do Supremo 
Tribunal Federal, Tancredo Neves, Ministro da Jus­
tiça, Plínio de Freitas Travassos, Procurador Geral da 
da República, Agenor Rodrigues Pereira Guimarães, 
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representante do Ministro da Marinha, Ministro 
Sampaio Costa, Presidente do Tribunal Federal de Re­
cursos, Ministro Ataulpho de Paiva, Senador Atilio 
Viváqua, Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil e muitas outras pessoas gradas. 

Durante a solenidade falaram o ministro Afrânio 
Costa que passou a presidência ao novo presidente 
eleito, o desembargador Artur Marinho, saudando o 
Sr. Ministro Luiz Gallotti, em nome dos juizes bra­
sileiros, o Sr. Atílio Viváqua, pela Ordem de Advoga­
dos, o Sr. Plínio Travassos, pelo Ministério Público e 
respectiva associação de classe, tendo o ministro pre­
sidente agradecido as manifestações que lhe foram 
prestadas. 

O desembargador Artur Marinho assim saudou o 
Sr. Ministro Luiz Galloiti: 

Luiz Gallotti, 
Ministro Luiz Gallotti, 
Presidente Luiz Gallotti, 

Senhor: 

Não quero ser um original na maneira por que co­
meço esta saudação, aparentemente refugindo ao pro­
tocolar. Viso entretanto significar, intencionalmente, 
que com isso teria proferido a mais completa das 
saudações como homenagem de que V. Ex. a é • me­
recedor. 

Dirijo-tne ao homem em primeiro lugar, depois ao 
magistrado, a seguir ao leader real e espiritual desta 
Associação e por fim ao Senhor, que é símbolo de 
dignidade distintiva. 

Envolvo o homem, o magistrado e, no conjunto, 
o eleito para' o governo temporário de nosso grupo 
efetivamente afetivo e culturalmente marcado pelas 
grandes responsabilidades que repousam sobre nosso 
íiombro. Se terminasse aqui, teria desempenhado mi­
nha tarefa como se a tivesse urdido com um longo 
desenvolvimento de conteúdo latente, ou síntese resul­
tante duma análise em que a arte e a ciência de 
pensar estariam, em palavras que gritariam muda-
mente cem utma eloqüência significativa bem maior 
co que tudo que pudesse ser dito verbalmente. 

Se a primeira de todas as atividades é a de ser 
"homem, dela se derivando "toda profissão particular 
ou posição do homem na vida (Saner)"; se o magis­
trado é, assim, a conseqüência do que se construiu o 
homem; e na presidência desta Casa é o resultado 
duma escolha destiva do que é o magistrado t-rans-
feito num primus inter pares: — está explicado por­
que meu Luiz Gallotti do começo, seguido dos atri­
butos Ministro da judicatura e Presidente desta homo­
geneidade de valores sociais. A própria supressão do 
Senhor teria sido conferir uma honra ratificadora a 
assinalar que nosso Presidente é dono ostentivo duma 
senhoria irnpositiva que a palavra convencional não 
lhe conferia se aparecesse desprovida de intrinsi-
dâde: confere-a uma virtude do que o homem social 
se conquistou no meio em que atua como pessoa e 
como personalidade numa harmonia de belezas suges­
tivas que somam o Homem mesmo. 

Também omiti dirigir-me à seleta assistência 
desta sala, autoridades, visitantes, membros da Asso­
ciação dos Magistrados Brasileiros. Nova fuga ao pro­
tocolar, nova homenagem a nosso Presidente e aos que. 

aqui se acham reunidos. Quando penetrámos neste 
recinto, todos nos fizemos sócios, ainda que alguns 
eventualmente, desta Congregação de juizes brasi­
leiros; minha vóz é a de todos, somos todos nós a 
orar neste instante em louvor à ascenção do novo 
diretor que acaba'de ser empossado; é então ao 
Fresidente, que nos representa, a que me dirijo di­
rigindo-me aos que me delegaram representá-los. 

Sr. Presidente: 
Esta é uma Associação de Magistrados. Congre­

ga-nos para fins precisos que não escapam a nenhum 
de nós. Articularam-nos velhas aspirações inspira­
das em propósitos salutares, e nós "não fracassaria-
mos". De etapa em. etapa, vencendo obstáculos, che­
gamos à presidência do Sr. Ministro Edgard Costa, 
um neme a declinar cem respeito admirativo: o eŝ  
trategísta do destino feliz desta Associação, ajudado 
pelos táticos que o circundaram e continuarão a es­
timar como a um diretor espiritual desta Casa. 

V. Ex. a é o sucessor daquele eminente magis­
trado, e isso define a responsabilidade que acaba de 
assumir. Muitos outros juizes do Brasil vingariam'a 
escarpa daquela responsabilidade, com brilhantismo 
para nossos destinos sociais. Equlparar-se-iam, hão 
excederiam, ao que V. Ex. a é capaz, ajudado por co­
laboradores imediatos de eseol. Deletrear os nomes 
dos mais próximos, sem nem de longe substimar os 
da equipe que se lhes segue, importa na saliência 
duma diretiva de culminância singular:. José Duarte 
e Oliveira Sobrinho, desembargadores eméritos, fortes 
como representativos de cultura dirigente; Delfim 
Moreira, Martinho Garcês Neto, Milton Barcelos e 
Aloysio Maria Teixeira: Ministro da Justiça Traba­
lhista o primeiro, assim quem diz um dos elementos 
fixiadores do destino do direito na hodiernídade; o 

' segundo é juiz em véspera duma judicatura mais alta, 
mas que não superaria à altura que já lhe emprestou 
seu nome no serviço do direito1; desembargador o ter­
ceiro, figura a cujo dinamismo esta Casa se ligou e 
liga como o maior dos táticos a que me referi ao 
alto e do qual não se desligaria sem ingratidão que 
nunca se aninharia no ânimo' de magistrados; e por 
último, juiz o quarto, desses em que o saber a a bon­
dade resultam na efetivação da "poesia do caráter" 
com que Shering também exporia um aspecto do di­
reito. Saúde a todos eles, que fazem nossa nova 
ciretoria e aos do Conselho Deliberativo com Edgard 
Costa à frente, só isto exprimindo uma bandeira. 

E volto a V . Ex. a, Sr. Presidente, para resumir o 
que V. Ex. a é numa só palavra. Palavra síntese das 
demais com que V. Ex. a se apresentaria, inclusive 
como grande oficiante no altar do Supremo Tribunal 
Federal, como Ministro que ministra a justiça é pon­
tifica o direito da mais alta cãiedra da justiça na­
cional. Jurista, jurista no sentido mais construtivo e 
de semântica sem par nos destinos duma sociedade. 

Pregamos a unidade da ciência, que não com­
porta dogmas e que afinal se reduz, por isso, ao rela-
tivismo dos conhecimentos humanos saindo do abso­
luto para o das possibilidades à feição do traçado dum 
Karl Pearson, na Grammar of Science. 

Realmente, isolam-se as ciências etn suas peculia­
ridades, em seus métodos de investigação, em seu 
terreno especulativo, em sua maneira de ser e em 
seus respectivos alcances: mas sabidamente se inter-
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penetram e coordenam, socorrem-se e equipisam-se, 
auxiliam-se em suma. E ao baixarem ca atmosfera 
puramente cientifica, onde impera o conhecimento 
das leis, certamente sem ficarem no conhecimento 
meramente vulgar, só receptivo, indicam medidas 
proveitosas aos problemas humanos. E ' quando mais 
se alcançam em benefícios sociais extensos que na 
realização efetiva exigem um plus. Toca aí a interfe­
rência do jurista, "magna parte do provimento so­
cial". Reserva-se-lhe "a árdua missão de mostrar, com 
os recursos de sua ciência, como é possível executar 
aquelas medidas"; -e "é ao cientista do direito que 
cabe, além do conhecimento do fenômeno jurídico, o 
que lhe é mister conhecer do fenômeno jurídico, eco­
nômico, moral, político, etc", em "resultados globais 
e nâo particulares", desde que "o critério que o guia 
é social e não individual": eis como deletrea o pro­
blema de pragmática jurídica um dos espíritos mais 
altos do mundo contemporâneo, Pontes de Miranda. 

No recontro entre ciências, a consideração ou con­
templação do conhecimento dito racional, puramente 
especulativo da jurídica, ou sua teoria, passa à esfera 
da aplicação e, conjugada. à teoria das demais, verifi­
ca como praticar resultados. 

• ímpar,, portanto, a tarefa do jurista, Compreende-
se que sua missão é a de verdadeiro dirigente de 
governo das sociedades: assim, cientista e técnico 
transmudado na expressão superior do político, a res­
surgir o sentido nobre de Política a Aristóteles mas 
compreendida, na hodiernidade, com o concurso ra-
cionálizador das aquisiç es novas determinadas uso 
exigente et humanis necessitatibus. E ' entre juristas 
que em verdade se recrutam os responsáveis máximos 
pelo destino dos povos, trata-se de jurista de saber 
presumido como portadores de títulos universitários, 
ou dos que, pelas aquisições da experiência, se en­
treguem ao governo de povos, eficientemente.. Jurista 
no sentido realístico amplo, não no de superfície visto-
sa.Legislando, julgando, executando; meditando, ensi­
nando, sugerindo; planificando, promovendo, tute­
lando, o jurista percorre a escala inteira dos verbos 
que traduzem ação: desdobram-se na advocacia cul­
minante de interesses coletivos que abraçam os do 
indivíduo. Todas as diretivas dos aspectos que da 
vida social se inserem em sua atuação criadora ou 
coordenadora. Ou assim é, ou não seria o jurista, 
como é, um depositário da confiança e dos anseios 
dos povos que governa direta ou indiretamente. Se 
num plano estático o jurista não é engenheiro, sacer­
dote, médico, militar, jornalista, atuário comerciante, 
ferroviário, sanitarista, industrial, urbanista, etc, es­
pecialista de conhecimentos que entornam à capaci­
dade de aprofundar dum homem, no plano dinâmico 
dirigido pelo direito, que é fato social diferenciando, o 
jurista digno desse nome encarga os anseios de reali­
zação da equipe de sabedores daquelas especializações 
que entretecem a atividade coletiva. E é por isso 
mesmo que é "magna parte do provimento social", 
no feliz resumo do sábio. 

Impar a tarefa do jurista, repito. 

Sr. Presidente: 

Minha voz, fraca de tons que encantem pelo brilho 
dos privilegiados do saber, assume, entretanto, o pres­
tigio da sínçeridace, porque emitida como se fora a 

dos que aqui se acham, vem dizer que V. Ex. a é real­
mente um jurista. E é cem esse julgamento que fun­
damentamos o da escolha de seu nome para a Pre­
sidência da Associação de Magistrados Brasileiros. 

Paz silêncio a palavra do representante. E os re­
presentados me permitirão um instante para expan­
dir-me cerno indivíduo isolado. E V. Ex. a me possi­
bilitará uma licença para uma intimidade superior. 

Fremunico dessa vênia, como se ainda estivéssemos, 
Luiz Gallotti, Procurador da República, e Artur Ma­
rinho, Juiz da Fazenda Pública* trabalhando juntos. 
Oficiando no altar do direito, irmanados no propósito 
do serviço à Justiça. 

E então foi aí que mais se estreitaram nossos la­
ços de amizade a me autorizarem, neste instante, a 
terminar abraçando Luiz Gallotti". 

O Presidente empossado, Ministro Luiz Gallotti, 
pronunciou as seguintes palavras de agradecimento: 

'•Quiz a generosidade dos meus colegas que me 
coubesse a honra de suceder ao Ministro Edgard Costa 
na presidência da Associação dos Magistrados Bra­
sileiros, que êle exemplarmente dirigiu desde a sua 
fundação, com a ajuda valiosa de companheiros devo­
tados, e que, podemos dizer, êle criou, bem realizando 
um nobre anceio que há muito lhe vivia no cérebro 
e lhe ardia no coração: o da maior aproximação e soT 

lidariedade entre os Membros da Magistratura Bra T 

sileira, visando ao prestígio moral da própria Justiça 
e constituindo mais um sólido vínculo de unidade na­
cional. 

Ao lado dessa honra, cabe-me, na ausência ae 
Sua Excelência, que ora tão dignamente nos repre­
senta na Europa, a de receber o posto das mãos do 
Ministro Afrânio Costa e ainda a de ser saudado por 
Artur Marinho, Plínio Travassos e Atílio Viváqua, 
colegas a quem altamente prezo e admiro, e cujas 
palavras tão bondosas agradeço, comovido. 

Devo ainda agradecer, em meu nome e no de» 
companheiros da nova Diretoria, não só aos que nos 
distinguiram com o seu comparecimento a este ato, 
como ainda os votos com que nos honraram os nossos 
colegas desta Capital, dos Estados e dos Territórios, 

A todos, sem esquecer os mais distantes, sem es­
quecer aqueles cujas agruras e padecimentos Adel-
mar Tavares imortalizou no seu soneto famoso, a to­
dos desejamos trazer, com a expressão do nosso reco­
nhecimento, a promessa de que faremos quanto esti­
ver em nossas forças para prosseguir na obra meri-
tória dos nossos antecessores, e para que cada vez 
mais floresçam e frutifiquem os ideais que nos unem". 

Ministro Edgard Costa 

Tendo terminado, a 5 de setembro, o primeiro 
biênio de exercício no Tribunal Superior Eleitoral, 
cuja presidência vem exercendo desde 1951, o Sr. M i ­
nistro Edgard Costa acaba de ser reconduzido às 
suas funções no mesmo Tribunal, pelo Supremj Tribu­
nal Federal. 

Poderá assim, a Justiça Eleitoral, por mais dois 
anos, contar com a eficiente atuação de S. Ex. a, 
tanto no setor Judiciário, quanto na esfera adminis­
trativa . 
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Prestação de Contas da Justiça Eleitoral 

O Tribunal de Contas, em sessão de 1.° de abril 
do corrente, ano, proferiu a seguinte decisão relativa 
à prestação de contas da Justiça Eleitoral: 

"Ofício n.° 199, de 2 de março de 1953, do Dele­
gado do Tribunal de Contas, no Estado do Ceará, 
consultando como proceder quanto ao exame das com­
provações de adiantamentos requisitados pelos Tri­
bunais Regionais Eleitorais e entregues pelas Delega­
cias Fiscais nos Estados (processo n.° 6.290-53). — 
O Tribunal conhecendo da consulta, determinou se 
responda nos termos do voto (item VI) do Sr. Ministro 
Relator, expedindo-se instruções às demais Delega­
ções nos Estados, devendo, outrossim, oficiar-se ao 
Exmo. Sr. Ministro Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Ofício n.° 74, de 24 de fevereiro de 1953, da Dele­
gação do Tribunal no Estado do Piauí, consultando 
como proceder quanto ao exame das comprovações de 
adiantamentos requisitados pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais e entregues pelas Delegacias Fiscais nos 
Estados (processo n.° 6.127-53).. — O Tribunal, co­
nhecendo da consulta, determinou se responda nos 
termos do voto (item VI) do Sr. Ministro Relator, 
expedindo-se instruções às demais Delegações nos 
afetados, devendo, outrossim, oficiar-se ao Exmo. Sr. 
Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

O Sr. Ministro Relator, fundamentou o seu voto 
rios seguintes termos: 

I ' 

As Delegações nos Estados co Piauí e do Ceará 
consultam como proceder quanto ao exame das com­
provações de adiantamentos requisitados pelos Tri­
bunais Regionais Eleitorais e entregues pelas Dele­
gacias Fiscais nos Estados. 

Adiantam os expedientes que o Exmo. Sr. Minis­
tro Presidente do Superior Tribunal Eleitoral, respon­
dendo a consulta que lhe foram endereçadas, entende 
que a mesma será feita perante os T. R. E. que os 
houverem requisitado, à vista do disposto no art. 14 
ca Lei n.° 486, de 14- de novembro de 1948. Acres­
centou que foi como procedeu o S. T. E. no tocante 
às contas prestadas pelo Diretor Gerai da sua Se­
cretaria, relativamente aos exercícios de. 1949 e 1950 
conforme Resolução que cita do respectivo Tribunal. 
Aponta, ainda, como parte desse entendimento o que 
consta do Relatório deste Tribunal, no de 1940, pá­
gina 5. 

..,Q.,,Sr. Diretor, no parecer de folhas, entende; a) 
que [todas as dotações consignadas à' Justiça Eleito­
ral no Distrito Federal e nos Estados, uma vez regis-
iradas pelo Tribunal de Contas são distribuídas ao 
Tesouro Nacional e, Delegacias Fiscais, respectiva­
mente; b) que ditas dotações não estão sujeitas a 
registro prévio; c) que as "mesmas ficam sujeitas a 
registro posterior. 

• • II 

Antes de analisai- o conteúdo das consultas e dar-
lhes 'solução, convém sumariar a" legislação pertinente 
Bos -Tribunais/Judiciários no.que diz-respeito ao regis­

tro, aplicação e comprovação dos créditos que lhes 
são concedidos. 

1) Justiça Eleitoral: 
o) Despesas das Secretarias do S. T. E . e dos 

T. R. E. à conta das dotações não destinadas ao 
custeio de eleições. 

Os créditos destinados a "material e diversas 
despesas" são distribuídos ao Tesouro Nacional e às 
Delegacias Fiscais e entregues aos Diretores das Se­
cretarias desses Tribunais, sendo, em" 4 prestações 
as dotações orçamentárias, e, de uma só vez, os cré­
ditos adicionais — Lei n.° 486, de 14 ce novembro de 
1948, art. 11 mandando aplicar o Decreto Legislativo 
n.° 5.059, de 9 de novembro de 1926, cf- Reg. Cont. 
Pca., art, 282. 

o) Execução de ' serviços e atividades eleitorais. 
Os créditos concedidos ao Tribunal Superior Elei­

toral, serão automaticamente registrados pelo Tri­
bunal de Contas, distribuídos ao Tesouro Nacional e 
postos no Banco do Brasil em conta especial, para 
livre movimentação pelo Presidente - do T. S. E . — 
Decreto-lei n.0'7.915, de 30 de agosto de 1945, art. l.°: 

O Presidente co T. S. E. de acordo cem os desta­
ques aprovados por este órgão, erri Sessão, requisitará 

-nos limites da conta referida, ao Banco do Brasil 
a abertura, nas suas Agências, de contas semelhantes 
em favor dos Tribunais Regionais para a livre mo­
vimentação dos Presidentes destes órgãos — art. 2°. 

Da aplicação: A aquisição de material e a presta­
ção de serviços serão precedidos de: a) coleta de 
preços, para as operações compreendidas entre 2 e 50 
mil cruzeiros; b) — concorrência administrativa, para 
as de valor entre 50 e 150 mil cruzeiros; c) concor­
rência pública, para as superiores a 150 mil cruzeiros 
— artigo 6.°. 

A concorrência pública ou administrativa poderá 
ser dispensada ou substituída por coleta de preços 
qualquer que seja o valor dá operação; a) — por 
motivos de ordem técnica ou econômica ou circuns­
tâncias imprevistas, a juízo do Fresidente do T. 
S. E . ; b) — para a aquisição de materiais que 
constituem objeto de privilégio ou que só possam ser 
adquiridos diretamente dos produtores exclusivos, ou 
seus representantes também exclusivos; c) — para 
aquisição de material, execução ou prestação de ser­
viço em local diferente daquele onde tenham sede o. 
T. S.' E. oú Regionais ou órgãos a eles subordina­
dos — art. 6.°, parágrafo único. 

Exame da despesa: Os Presidentes dos T. R., 
responsáveis pela aplicação dos recursos financeiros 
que lhes forem atribuídos pelo T. S. E . , submeterão, 
até 15 de fevereiro de cada ano, à apreciação deste 
para que, em seguida, encaminhe ao julgamento do 
Tribunal de Contas, a prestação de contas das des­
pesas que realizarem durante o ano anterior — ar­
tigo 3°. 

. Até 31 de março de cada ano, o Presidente do 
T. S. E. prestará contas ao Tribunal de Contas das 
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despesas que diretamente efetuar ou ordenar na exe­
cução de serviços e atividades eleitorais durante o 
ano anterior. E encaminhar-lhe-á, com circunstan­
ciado relatório, após exame, diligências e delibera­
ções a que proceder, as prestações de contas do T. E . 
— art. 4.°. 

No exame e julgamento das prestações de' contas 
dos serviços eleitorais pelo Tribunal de Contas, de 
acordo com a natureza das despesas e com as circuns­
tâncias de tempo e local sob as quais se efetuarem, 
na impossibilidade, de obtenção de outros documentos, 
será considerado válido para efeito de comprovação o 
relacionamento de gastos apresentados sob a respon­
sabilidade da autoridade eleitoral competente e que 
tenha sido dada a aprovação pelo T. S. E. (artigo 
7) cf. Decreto-lei n.° 9.167, de 12 de abril de 1946. 

Idêntica medida será extensiva, também, aos ou­
tros casos, quanto ao processo de liquidação de quais­
quer despesas e oportunidade da sua realização, res­
peitado, tanto quanto possível, o regime em vigor — 
art. l.°, parágrafo único. 

Metodizando a legislação acima, o S.T.E. , atra­
vés dâ sua ilustre Presidência, expediu "instruções" 
aos seus servidores e recomendando fiel observância 
dos preceitos legais — ver Diário da Justiça, 2,a 

Secção de 29 de novembro de 1945, pág. 1.718). 

2) Justiça dos Territórios 
Os créditos orçamentários e adicionais destinados 

às despesas de "material" da Justiça dos Territórios 
Federais serão automaticamente registrados pelo 
Tribunal de'Contas, distribuídos ao Tesouro Nacional 
e posto à disposição dos Juizes no Banco do Brasil, 
na conformidade das quantias consignadas a cada 
Comarca pelas tabelas orçamentárias 8.077, de 11 de 
outubro de 1945, art. 1.°. 

Os Juizes poderão retirar as importâncias de t;ue 
necessitarem até atingir, em cada trimestre, a quarta 
parte do crédito anual concedido, art. l.° parágrafo 1.°. 

Os saldos do primeiro trimestre passam ao se­
gundo, e assim, sucessivamente até o último trimes­
tre do "exercício" — art. parágrafo 2.°. 

No caso de Substituição de Juiz, dentro de utn 
"exercício", õ substituído entregará ao substituto a 
comprovação das quantias recebidas e gastas, contra 
recibo, de que a primeira via 'ficará -no processo. A 
comprovação dáS .despesas que efetuar com os recursos 
recebidos de seu sucessor o novo Juiz anexará às con­
tas'prestadas pelo substituto — artigo 1.°, pará- . 
grafo 3.°. 

Exame das despesas: tomadas de contas. 
•3) Tribunal Federal de Recursos, Tribunal de Con­

tas, Justiça, do Trabalho: . . 
"Os. créditos que lhes são atribuídos têm aplicação 

segundo as "normas 'comuns" estabelecidas na legis­
lação geral. Adiante, no item HI far-se-á referência 
aò que dispõe a Lei n.° 830, dé 23 de setembro de 1949. 

4) Superior Tribunal Militar: 
Os créditos orçamentários e adicionais destina­

dos aò Supremo Tribunal Militar e demais órgãos da 

Justiça Militar são registrados pelo Tribunal de Con­
tas e distribuídos ao Serviço de Contabilidade do 
S. T. M . , observadas, a esse respeito, as mesmas 
normas estabelecidas para os órgãos do Poder Judiciá­
rio — Lei número 993, de 22 de dezembro de 1949, 
art. 1.°. 

5) Tribunal de Justiça do Distrito Federal: 

a) Anualmente, o Presidente prestará contas ao 
Tribunal de Contas da União, do emprego dado às 
verbas destinadas ao custeio dos "serviços auxilia-
res e ao cumprimento de sentenças judiciárias". — 

Dessas contas, com as cópias respectivas, dará 
conhecimento ao Tribunal de Justiça — art. 4.° pa-. 
rágrafo 1.°. 

Lei n.° 973, de 16 de dezembro de 1949, art. 4.°. 
b) — No emprego das verbas para material e di­

versas despesas", será observado o Decreto Legis­
lativo número 5.059, de 9 de novembro de 1926, ar­
tigo 4.° parágrafo 2.°. 

6) De caso pensado ficou, para o fim este nú­
mero que diz respeito a certo diploma legal mandan­
do "aplicar a alguns Tribunais Judiciários. Com efeito, 
pelo Dec. Leg. n.° 5.059, de 9 de novembro de 1926, os 
créditos orçamentários votados para "material", e des-" 
tinados ao Poder Legislativo, ao Supremo Tribunal 
Federal e à Mordomia do Palácio da Presidência da 
República lhes são entregues em 4 prestações iguais, 
adiantadas no começo dos meses de janeiro, abril, 
julho e outubro, mediante requisição. Os quantita­
tivos oriundos de créditos adicionais são entregues 
duma só vez — art. 1.°. 

No começo de cada' exercício deve ser entregue 
aos Diretores das duas Casas do Congresso Nacional 
a importância destinada à "ajuda de custo" dos mem­
bros do C. N . — artigo 1.°, parágrafo único. 

III 

A vigente Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
dispõe: 

o) publicada a Lei Orçamentária e os créditos 
suplementares regularmente abertos, são registrados' 
e distribuídos a repartições dos Ministérios (que men­
ciona) os créditos que especifica a Lei n.° 830, de 23 
de setembro de 1949, art. 66. 

• . b) ditos créditos poderão ser redistribuídos a 
outras repartições pagadoras, quando necessário, mé-
diante .solicitação dos órgãos -competentes e registro, 
pelo Tribunal de Contas —. -art. 66, parágrafo único.. 

o 
c) são sujeitas ao registro posterior certa classe" 

de despesas que cita art. 67. 
d) são apuradas nas tomadas de contas dos res­

pectivos tesoureiros ou pagadores as despesas que cor­
rerem por conta dos créditos automaticamente — 
ver letra-a. A referente a gratificação de represen­
tação-de-Gabinete está--sujeita.ao registro posterior em ; 
face jda jurisprudência do Tribunal.dirimindo a au--
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tonomia existente entre 2 preceitos — artigo 67, n.° B I 
e 68, n." I. 

e) os créditos orçamentários e suplementares das 
dotações destinadas à aquisição de material perma­
nente e de consumo para as duas Casas do Congresso 
Nacional, Presidência da República, Supremo Tribu­
nal Federal, Tribunal de Recursos, Tribunal de Contas, 
Tribunal Superior Eleitoral, Tribunais Regionais Elei­
torais e Justiça dos Territórios... art. 66, letra h, 
e, sim. distribuídos ao T. N . conforme legislação re­
ferida — itens II e TII, "ou ficam em. ser neste Tri­
bunal à disposição dos respectivos Presidentes para 
expedição de ordens de pagamento. 

IV 

Como relator, pesquisei na escrituração deste .Tri­
bunal como se procedeu até aqui quanto à aplicação 
dos créditos que constituem exame deste processo. 
Passo a apontar o apurado, bem como decisões sobre 
a apuração, bem como decisões sobre a matéria, 

1) Justiça Eleitoral: 

a) eleições no território nacional. 

A prestação de contas é feita perante o Tribunal 
de Contas. Obedece ao rito de tomada ãe contas, 
sendo responsáveis os Presidentes do S.T.E. e dos 
T. R. E. , em relação as despesas feitas à conta.das 
dotações orçamentárias e dos créditos adicionais — 
cf. Decisões nas Sessões de 30 de janeiro de 1948 e 
10 de novembro úe 1948, processos ns. 26.258 de 1946; 
18.188-48, bem como nas demais Sessões em que foram 
julgadas as prestações de contas relativas às despe­
sas com as eleições no País realizadas nos- anos de 
1945 e 1950. 

• b) despesas das Secretarias do S. T. E . e dos 
T. R . E . A comprovação da aplicação dessas des­
pesas *é feita perante os respectivos Tribunais. A prova 

da entrega dos quantitativos é apurada na ocasião da 
tomada de contas do tesoureiro ou pagador que hou­
ver efetivado essa entrega. 

Com efeito, nas Sessões de 27; de dezembro de 
1949, este Tribunal assentou que as doxações referen­
tes a "Material e diversas despesas" da J.E. são distri­
buídas ao T. N . e suas Delegacias Fiscais para livre 
movimentação, nos termos da lei n.° 486, de 14 de 
novembro de 1948, devendo a Delegação proceder à 
"descentralização dos créditos que ficam à disposi­
ção do T. R . E . — processo número 44.708-49. 

Posteriormente, na Sessão de 26 de novembro de 
1952, confirmou-se esse entendimento ao reafirmar que 
as despesas dos T . R . E . feitas por contas de créditos 
distribuídos às Delegacias Fiscais, nos Estados, não es­
tão sujeitas ao exame das Delegações, prévio ou pos­
terior, pois o exame dessas despesas — entrega do 
numerário — é feito na tomada de contas dos tesou­
reiros ou pagadores, ante o regime da Lei n.° 486, cit. 
— processo n.° 41.364-52. 

(D. O. 8-9-52) . 

Ministro Luiz Gallotti 

A fim de se entregar totalmente aos seus encar­
gos na Justiça Eleitoral, o Ministro Luiz Gallotti, 
Presidente em exercício do Tribunal Superior Elei­
toral, afastou-se, por 45 dias, de suas funções no 
Supremo Tribunal Federal. 

Desembargador Mário Correia da Costa 

O Tribunal Superior Eleitoral, neste mês, rece­
beu a visita do Desembargador Mário Correia da 
Costa, presidente do Tribunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso. SuaEx. a foi recebido pelo Ministro Luiz 
Gallotti, Presidente em exercício, com o qual tratou 
de assuntos de interesse da Justiça Eleitoral no seu 
Estado. 
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